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I. GESTÃO MACROECONÓMICA E POBREZA E GESTÃO  DAS 

FINANÇAS PÚBLICAS  
 

1.1 GRUPO DE ANÁLISE DA POBREZA E SISTEMAS DE MONITORIA 

 

Sumário Executivo 

 

Á A meta do Quadro de avaliacao de desempenho QAD de 2009, o indicador ñNÜ de Prov²ncias com 

Observatórios de Desenvolvimento Provinciais (ODP`s) realizadosò foi atingida. 

 

Á As províncias realizaram os seus Observatórios de Desenvolvimento (OD) no I semestre de 2009, 

enquadrados no ciclo de planificação anual. Merece destaque a Província de Niassa e a de Maputo 

Cidade por terem realizado uma segunda sessão plenária do OD que teve lugar no segundo 

semestre.  

 

Á No que diz respeito ao Sistema de Planificação realizaram-se dois importantes avances (i) o 

estabelecimento de um cronograma para a consolidação do Sistema Nacional de Planificação, 

clarificando ligações funcionais entre os diferentes instrumentos de planificação, as competências 

e níveis de responsabilidades referentes aos instrumentos de planificação, orçamentação, execução, 

monitoria e avaliação e a abrangência e prazos dos diferentes instrumentos; (ii) actualização das 

Orientações da Elaboração do PES/BdPES introduzindo a abordagem programática, que teve 

inicio já no PES 2010 para estar em consonância com o CFMP e o Orcamento do Estado e 

orientando a estrutura do PES e BdPES para forma matricial, elaborados com base nas actividades 

inscritas no Módulo de Elaboração do Orçamento (MEO) ligados aos objectivos dos programas. 

 

Á Ao longo do ano foi realizada a avaliação de resultados do PARPA II que careceu de informação 

sobre indices de equidade e pobreza, devido a não disponibilidade dos resultados do Inquerito dos 

Orcamentos Familiares (IOF), com informaçao estatistica e analitica relevante sobre o impacto do 

PARPA II.    

 

Desafios 

 

1. No que concerne a os OD: (a) a aplicacao efectiva do Guiao de Orientacao incluindo a 

elaboracao das sínteses e o estabelecemento de um mecanismo de encaminhamento e monitoria 

das recomendacoes dai resultantes, (b) a finalizacao de uma metodologia para a avaliacao 

qualitativa deste indicador. 

2. A falta de acesso a informação actualizada sobre aspectos centrais de probreza.  

3. Para a disponibilidade de informacao estatistica, é importante assegurar que o Plano 

Estratégico do INE esteja alinhado/ajustado como os processos de planificacao ao nivel do 

Governo para facilitar a monitoria e avaliacao das políticas, o PARPA e a sua implementacao. 

 

4. A disponibilidade atempada da versao final do RAI (ainda a ser distribuida). 

 

 

 

 



1.1. 1. AVALIAÇÃO DO PROGRESSO ANÁLISE DA POBREZA E SISTEMAS DE MONITORIA 

Desempenho em Relação ao Indicador do QAD 

Indicador : ñNÜ de Prov²ncias com ODP`s realizadosò. 

Meta para 2009: 11 províncias.  

Responsável: Ministério de Planificacao e Desenvolvimento (MPD) 

Avaliação do Indicador: foi atingido. 

 

Á A meta do quadro de avaliacao de desempenho do governo (QAD) de 2009, o indicador ñNÜ de 

Províncias com ODP`s realizadosò foi atingida. 

 

Á Os observatórios províncias realizaram-se todos (com excepção da província de Tete) no I 

Semestre de 2009 enquadrados no ciclo anual de planificação, servindo deste modo para fazer a 

monitoria das actividades do ano anterior com base na apresentação e discussão do BdPES 

provincial. Neste âmbito merecem destaque Maputo Cidade e Província de Niassa por terem 

realizado duas (2) sessões plenárias do OD na qual a segunda realizada no II Semestre serviu para 

fazer o Balanço do I semestre e a planificação para 2010.  

 

Á Não obstante, há desafios relacionados com a produção das sínteses nos moldes apresentados pelo 

Gui«o de Orienta­«o dos ODôs e o estabelecimento de um mecanismo de melhor enquadramento 

das recomendações que permita uma  maior contribuicao ao exercício de planificacao a todos os 

níveis.  

 

Sistema de Planificação, Monitoria & Avaliação 

 

Continuam os esforços no âmbito de consolidação do Sistema de Planificação, Monitoria e avaliacao 

(M&A), ao nível central e provincial onde se destacam os seguintes avancos: 

 

Á O estabelecimento de um cronograma para a consolidação do Sistema Nacional de Planificação 

(clarificando ligações funcionais, competências, e nivel de abragência entre o instrumentos de 

planificação) e a elaboração e aprovação de um módulo de planificação que assegure a 

harmonização e integração funcional da planificação estratégica e operacional, sectorial e 

territorial, incluindo todos os aspectos de orçamentação e monitoria. Estas decisoes foram tomadas 

no ambito da Reuniao Nacional de Planificacao e este  exercício já teve o seu inicio em Fevereiro 

de 2010. 

 

Á A actualizacao das Orientacoes para Elaboracao dos PES introduzindo a abordagem programatica 

aprimorando a sua ligacao com O CFMP, realizada no ambito do retiro de reflexão e de exercício 

prático das recomendações saídas da Reunião Nacional de Planificação. Estas actualizações 

introduzem uma nova estrutura de apresentação dos instrumentos anuais (PES, BdPES) passando 

da forma textual para o formato de uma matriz sob forma de um quadro lógico em que as 

actividades serão apenas aquelas inscritas no Modulo de Elaboração do Orçamento e que 

respondem aos objectivos dos programas. O uso deste quadro lógico permite uma maior ligação 

funcional entre PES e OE. Este exercício teve o seu inicio já no PES 2010. 



 

Análise da Pobreza 

 

Á A elaboração em 2009 do Relatório de Avaliação de Impacto (RAI 2009) do PARPA II destacou-

se por ser um processo de colaboracao que permitiu aprofundar o dialogo entre o Governo e os 

parceiros sobre as politicas  de reducao da probreza.  

 

Á A sociedade civil não teve muitas oportunidades de contribuir de forma profunda para este 

processo além de comentar ao primeiro esboco, situacao lamentavel uma vez que o PARPA II 

pretende atingir a populacao mais carenciada; camada que a sociedade civil representa.  

 

Á O RAI retrata o desempenho do Governo no período de 2006-2008 discutindo particularmente a 

evolução das estratégias definidas em cada um dos pilares orientadores do PARPA II, incluindo os 

assuntos transversais, identificando eventuais constrangimentos enfrentados na sua implementação 

como tambem trazendo recomendações como inputs para o próximo Plano de Acção de Redução 

da Pobreza.  

Á Em termos de dados relacionados com probreza o RAI contém vários estudos que requerem 

analise mais profunda.  

 

Á Desigualdade: Os estudos de aprofundamento do RAI, baseados nos dados do Inquérito de 

Indicador Múltiplos (MICS) e Trabalho de Inquérito Agricola (TIA) indicam que a desigualdade 

pode ter subido em Moçambique durante o período tanto em termos de renda como de acesso aos 

serviços básicos. Por outro lado, estudos qualitativos realizados, mostram que a desigualdade tem 

evoluído principalmente nas áreas urbanas com destaque para a cidade de Maputo. Igualmente, 

estudos sobre a vulnerabilidade e pobreza crónica indicam que 34,8% dos agregados familiares em 

Moçambique estão submetidos a uma situação de grande vulnerabilidade à insegurança alimentar. 

Estas tendências deverão ser confirmadas com dados qualitativos a serem disponibilizados em 

2010. 

 

Á Pobreza infantil: A análise dos dados do IDS 2003 e do MICS 2008, indicam que os níveis de 

privações severas entre as crianças reduziram, passando de 59% em 2003 para 48% em 2008. Esta 

redução deveu se principalmente ao bom desempenho registado nos sectores de saúde e educação. 

A nutrição e saneamento mostraram melhorias moderadas. Constatou-se também uma redução na 

prevalência da desnutrição crónica em crianças menores de cinco anos de 48% (IDS 2003) para 

44% (MICS 2008).  

 

Á  O RAI também traz varias licoes que podem contribuir em fortalecer o vínculo entre a avaliacao 

dos resultados/impactos das politcas e desenho de estratégias e medidas para reduzir a probreza, 

nomeadamente:  

 

Á A falta de dados estadistícos actualizados sobre aspectos centrais da pobreza limita a 

qualidade de qualquer avaliacao: No momento da elaboração do RAI a principal fonte de dados 

para analisar a evolução da pobreza, o Inquérito aos Orçamentos Familiares (IOF), não estava 

disponível. Isto constituiu um constrangimento sério para avaliação do principal objectivo 

estratégico que é a  redução de pobreza absoluta e das condicoees de vida da população 

mocambicana, assim como tambem para a analise do impacto das accoes e esforcos do GoM na 

reducao da probreza.   

 



Á É essencial alinhar o Plano Estratégico do INE aos processos de avaliacao e planificacao. No 

futuro será importante assegurar que o Plano Estratégico do INE esteja alinhado/ajustado como os 

processos de planificacao ao nivel do Governo para facilitar a monitoria e avaliacao do PARPA e a 

sua implementacao como tambem o processo de planificacao ao nivel dos sectores. 

 

Á Em termos de cronograma é importante notar que uma avaliacao deste tipo, incluindo a 

disponibilidade de productos intermediários e finais, se ajustem à outros processos em curso. A 

elaboração do RAI em simultáneo com o processo de revisão anual tornou o exercicio muito 

pesado.   

 

Recomendações/ Lições aprendidas / Desafios 

 

Á Relativamente ao Indicador do QAD: ñn¼mero de prov²ncias com OD`s realizadosò ® bastante 

urgente finalizar uma metodologia para a avaliação qualitativa deste indicador bem como essencial 

consolidar a aplicação do Guião de Orientação dos Observatórios de Desenvolvimento.   

 

Á Relativamente ao sistema de Planificação, Monitoria e Avaliação espera-se que a resposta ao 

cronograma estabelecido para a consolidação do Sistema Nacional de Planificação seja em tempo 

útil obedecendo as datas estabelecidas. 

 

Á Na análise da pobreza, fica a aprendizagem da elaboração do RAI e sua coordenação, com realce 

ao desafio da elaboracao de um relatório com maior informação estatística que retrate o impacto 

das actividades nos diferentes pilares. 

 

Á Destaca-se tambem a lição sobre a importância de ter a disponibilidades de dados nos momentos 

críticos (planificação e avaliação), de modo a melhor influenciar a definição de políticas de 

desenvolvimento. Sobre o Sistema de Monitoria e Avaliação do PARPA, a importância e 

relevância de definição de indicadores monitoráveis, com base-line para visualizar o progresso. É 

importante assegurar que o Plano Estratégico do INE esteja alinhado/ajustado como os processos 

de planificacao ao nivel do Governo para facilitar a monitoria e avaliacao do PARPA e a sua 

implementacao como tambem o processo de planificacao ao nivel dos sectores. 

 



 

1.2. GRUPO DE CRESCIMENTO E ESTABILIDADE MACROECONÓMICA 

 

Sumário 

 

Á O desempenho macroeconómico em 2009 foi em geral satisfatório. Apesar dos efeitos negativos 

da crise económica mundial sobre as exportações e financiamento externo privado, o PIB real 

cresceu em 6,3%. Este crescimento constitui uma desaceleração em relação ao ano 2008 (6,7%), e 

à previsão no PES (6,7%). Os sectores relevantes para o crescimento do PIB foram a Agricultura, 

cujo valor acrescentado real cresceu em 11,2%, Electricidade e Água (9,2%), Construção (10,5%) 

e Serviços Financeiros (13,9%). Os sectores mais prejudicados pela crise económica mundial 

foram a Indústria Mineira, cujo crescimento do valor acrescentado real desacelerou para 5,7%, 

Turismo (1,4%) e Transportes e Comunicações (-1,4%).
1
  

 

Á A crise económica mundial facilitou o controlo da inflação em 2009. A queda dos preços 

internacionais provocada pela retracção da demanda mundial, bem como a manutenção do subsídio 

aos preços dos combustíveis pelo Governo, contribuíram para que a inflação média anual
2
 

desacelerasse de 10,3% em 2008 para 3,3% em 2009. A conjuntura internacional também afectou a 

evolução das taxas de câmbio. A redução das exportações, transferências e empréstimos externos 

ao sector público e privado, aliado às expectativas dos agentes económicos e o fortalecimento do 

Dólar no mercado internacional, resultaram numa depreciação nominal de 14% da taxa de câmbio 

MT/USD, o que correspondeu a uma depreciação real efectiva de 5,0%, reequilibrando a forte 

apreciação verificada em 2008. 

 

Á Apesar da depreciação real do Metical, a redução da demanda mundial resultou numa queda 

substancial das receitas de exportação em Moçambique. O valor total das exportações de bens em 

2009 reduziu em 30,2% em relação a 2008. Por outro lado, a redução dos preços internacionais 

contribuiu para a redução das despesas com as importações em 11,0%. Esta queda, conjugada com 

uma queda maior das exportações, resultou no agravamento do défice comercial em USD 400,3 

milhões. 

 

Á Apesar do agravamento da balança de pagamentos em geral, a Iniciativa de Reforço de Liquidez 

Global do FMI no valor de USD 170 milhões, a redução da repatriação de lucros pelos mega-

projectos, o desembolso de ajuda externa para o apoio ao Orçamento do Estado (OE) e a Balança 

de Pagamentos (BOP) no valor de USD 467,6 milhões, bem como o aumento do investimento 

directo estrangeiro em 49%, contribuíram para melhorar a conta corrente e manter um nível 

satisfatório de reservas internacionais líquidas (RILs). As RILs atingiram USD 1.841 milhões, 

equivalendo a 5,7 meses de importações, acima dos 4,5 meses em 2008.  

 

Á A fraca exposição do sistema financeiro nacional ao sistema internacional minimizou o impacto da 

crise financeira internacional. Face ao aumento da procura de crédito pelas empresas nacionais, na 

sequência das dificuldades de financiamento no mercado internacional, o sector bancário expandiu 

o crédito à economia em 59% em 2009, reflectindo-se numa maior disponibilidade de recursos na 

economia. As taxas de juro também mostraram uma tendência decrescente reflectindo os 

ajustamentos efectuados nas taxas do Banco de Moçambique (BM) em reacção a baixa inflação 

observada. A taxa de juro média dos empréstimos em Meticais praticada pelas instituições de 

crédito para o prazo de um ano reduziu em 2.64pp em 2009.  

 

                                                 
1 A fonte das taxas de crescimento é o INE (Contas Nacionais do IV Trimestre de 2009). 
2 A cidade de Maputo continua a ser tomada como referência para inflação. 



Á Embora a crise económica mundial tenha afectado negativamente a receita fiscal colectada dos 

mega-projectos, a receita do Estado em 2009 cresceu em 13,9% em termos reais, superando a cifra 

programada no Orçamento do Estado (OE) em 2,6%. Porém, as despesas de investimento ficaram 

em 74,3% do programa, explicado pela fraca execução reportada na componente externa que ficou 

em 64,6% do programa. Apesar disso, as despesas nos sectores prioritários registaram melhoria na 

sua execução, tendo crescido de 77% em 2008 para 82,6% em 2009.  

 

Á Entretanto, como proporção da despesa total sem os encargos da dívida, as despesas nos sectores 

prioritários caíram de 64,5% para 61,6%. Deve-se notar também que recursos significativos foram 

utilizados em subsídio generalizado aos preços do combustível, tendo em vista salvaguardar a 

estabilidade do nível geral de preços na economia. Esta medida teve o inconveniente de ser 

enviezada, favorecendo também a camada de rendimento mais alto. Um estudo do Banco Mundial 

sugere que mais de 70% dos benefícios do subsídio são adquiridos pelos 20% mais ricos da 

população. 

 

Á Para 2010, num contexto da crise económica e financeira internacional, continuará a ser um 

desafio que o crescimento e a estabilidade macroeconómica favoreça as camadas pobres e 

desfavorecidas através da criação e expansão das oportunidades de emprego, de geração de 

rendimento e de acesso a alimentos, cuidados de saúde e sanitários. Nesse sentido, a expansão e 

melhoria do investimento público será uma área que deverá merecer contínua atenção. 



 

1.2.1. AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NO CRESCIMENTO E ESTABILIDADE 

MACROECONÓMICA 

 

Á Em geral, o desempenho macroeconómico em 2009 foi satisfatório. Apesar dos efeitos negativos 

da crise económica mundial sobre as exportações e financiamento externo ao sector privado, o PIB 

real cresceu em 6,3%. Este crescimento constitui uma desaceleração em relação ao ano 2008 

(6,7%), mas supera ligeiramente a previsão do Governo revista em Abril de 2009 que apontava 

para um crescimento de 6,1% para 2009. Em termos per capita real
3
, o PIB passou de 7,70 para 

8,00 mil MT, um crescimento de 3,9%. Este é um indicador de padrão de vida disponível 

anualmente. A ausência de dados sobre o mercado de trabalho dificulta uma análise sobre o 

impacto da crise económica sobre a força de trabalho. Espera-se que o indicador do nível de 

pobreza esteja disponível em 2010, com a disponibilização dos resultados do Inquérito ao 

Orçamento Familiar 2008-2009. 

 

Á Dos sectores produtivos que mais contribuíram para o crescimento do PIB destacam-se a 

Agricultura (11,2%) e Electricidade e Água (9,2%). Dos sectores de serviços, destacam-se a 

Administração Pública (15,1%) e Serviços Financeiros (13.9%). Apesar do seu reduzido peso no 

PIB, o sector da Construção continuou sendo dos mais dinâmicos, tendo registado um crescimento 

de 10.5%.  

 

Á No sector da Agricultura, as culturas alimentares mostraram-se mais dinâmicas que as culturas de 

rendimento. O fraco desempenho das culturas de rendimento deveu-se à queda de preços ao 

produtor e ao ciclone Jókwé que destruiu cerca de 1.500.000 cajueiros em Nampula. O 

crescimento do sector da Electricidade e Água reflectiu a expansão dos níveis de produção de 

energia eléctrica devido por um lado ao funcionamento em pleno da Subestação de Apollo em 

território sul-africano (após interrupção durante o primeiro semestre de 2009) e, por outro lado, a 

introdução do 4º grupo gerador na HCB, permitindo elevar os níveis de produção energética. O 

forte desempenho verificado no sector dos Serviços Financeiros reflectiu a expansão do crédito a 

economia (59%) em resultado da substituição do crédito externo pelo interno ao nível do sector 

privado, decorrente da escassez de financiamento externo provocado pela crise financeira 

internacional.  

 

Á No entanto, os sectores dos Transportes e Comunicações, Hotéis e Restaurantes, e Indústria 

Mineira e Transformadora ressentiram-se dos efeitos negativos da crise económica mundial. O 

valor acrescentado no sector dos Transportes e Comunicações caiu em 1,4% em 2009 devido em 

grande parte ao fraco desempenho do comércio externo. O sector de Hotéis e Restaurantes registou 

uma desaceleração no crescimento de 6,5% em 2008 para 1,4% em 2009 como consequência da 

desaceleração do influxo de turistas estrangeiros em Moçambique. O sector da indústria mineira 

registou uma desaceleração no crescimento de 12,6% em 2008 para 5,7% em 2009, em 

consequência da queda de procura e preço internacional de minerais, bem como suspensão da 

actividade produtiva em uma firma por constrangimentos financeiros provocados pela crise 

financeira internacional.  

 

Á A política fiscal foi conduzida num contexto de grandes desafios, entre os quais o impacto 

negativo da crise económica mundial sobre as receitas colectadas nos mega-projectos que caíram 

em 42,9% em termos reais. Apesar disso, a realização da receita do estado em 2009 cresceu em 

13,9% em termos reais, superando a cifra programada no OE em 2,6%. Para tal, foi determinante o 

crescimento real das receitas fiscais em 14%, fixando-se acima da cifra programada em 4,8pp. A 

avaliar pelo seu peso no PIB, as receitas do estado cresceram de 16% em 2008 para 17,8% em 

2009, reflectindo em parte um maior esforço de colecta por parte da Administração Fiscal. O maior 

                                                 
3 Em termos reais, refere-se ao ano base de 2003. 



esforço de colecta resultou da contínua melhoria da eficiência tributária, sensibilização, educação 

fiscal e divulgação da legislação fiscal, bem como o aumento da atribuição de NUIT´s a pessoas 

colectivas e singulares. O crescimento das receitas foi mais sólido nas receitas provenientes dos 

impostos sobre bens e serviços que cresceram em 23,8%, mais que as receitas dos impostos sobre 

o rendimento (14,5%), aumentando relativamente os impostos sobre consumo.  

 

Á Similarmente, a execução da despesa ocorreu num contexto de constrangimentos associados a 

conjuntura internacional. Para se precaver dos potenciais impactos da crise mundial sobre os 

recursos externos, o Governo adoptou algumas medidas de racionalização das despesas correntes, 

com vista a garantir a manutenção das despesas de investimento. Ainda assim, e apesar de terem 

crescido em 13,9% em termos reais, as despesas de investimento ficaram em 74,3% do programa, 

explicado pela fraca execução da componente externa que ficou em 64,6% do programa que, ainda 

assim, constitui uma melhoria em relação ao ano 2008. O financiamento externo do OE aumentou 

ligeiramente, de 42,8% dos recursos do Estado em 2008 para 45,5% em 2009. 

 

Á Como resultado da fraca execução da despesa de investimento, a execução da despesa total ficou 

abaixo do programa em 13,6%. No entanto, é importante notar que as despesas nos sectores 

prioritários registaram melhoria na sua execução, tendo crescido de 77% em 2008 para 82,6% em 

2009. Entretanto, como proporção da despesa total sem os encargos da dívida, as despesas nos 

sectores prioritários caíram de 64,5% para 61,6%. Note-se, contudo, que o OE em 2009 previu um 

gasto de 64%, contra os 67% previstos para 2008, nos sectores prioritários. Por outro lado, apesar 

das perturbações nos desembolsos de recursos externos, o Estado manteve a postura de minimizar 

o recurso ao sistema bancário doméstico para financiar o défice. Com efeito, o financiamento 

interno líquido manteve-se limitado aos 0,3% do PIB, reflectindo um leve aumento no 

endividamento doméstico do Estado. Deve-se notar, porém, que recursos significativos foram 

utilizados em subsídio generalizado aos preços do combustível (no valor de 1,1% do PIB) em 

2009, tendo em vista salvaguardar a estabilidade do nível geral de preços. Esta medida teve o 

inconveniente de ser enviezada, favorecendo também a camada de rendimento mais alto. Um 

estudo do Banco Mundial sugere que os subsídios beneficiam em grande medida os sectores mais 

ricos da população (mais de 70% dos benefícios do subsídio são adquiridos pelos 20% mais ricos 

da população)
4
. 

 

Á O subsídio generalizado aos preços do combustível, aliado a queda dos preços internacionais de 

mercadorias devido a crise económica mundial facilitou o controlo da inflação em Moçambique. 

O Plano Económico e Social (PES) de 2009 previa uma inflação média de 8,0% em 2009, taxa que 

foi revista para 3,6% em Setembro de 2009 devido a acentuada queda de preços internacionais de 

mercadorias. Ainda assim, a taxa de inflação média verificada em 2009 situou-se em 3,3%, abaixo 

da previsão de 3,6%. Refira-se que a taxa de inflação de referência adoptada pelo Governo para 

efeitos de gestão macroeconómica é a da cidade de Maputo. No entanto, o Instituto Nacional de 

Estatística tem disponibilizado igualmente a taxa de inflação agregada das três maiores cidades ï 

Maputo, Beira e Nampula (MABENA). Por ser, em princípio, mais representativa do país, podia-

se considerar a possibilidade de adoptar oficialmente a taxa de inflação MABENA para efeitos de 

gestão macroeconómica. A taxa de inflação MABENA, apesar de também ter desacelerado em 

2009, situou-se em 3,7%, ligeiramente acima da taxa de Maputo. 

 

Á A baixa taxa de inflação em 2009 deveu-se principalmente ao não ajustamento do preço de 

combustíveis ao nível doméstico e a queda da procura mundial e dos preços internacionais de 

mercadorias devido a crise económica mundial, que ocasionou desaceleração da inflação nas 

economias dos parceiros comerciais de Moçambique, facilitando o controlo da inflação em 

Moçambique. Estes factos sugerem que o controlo da inflação em Moçambique ainda é bastante 
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condicionado por factores externos. Mais do que um resultado de política monetária ou de 

desaceleração dos preços de bens localmente produzidos, a baixa taxa de inflação em 2009 

reflectiu principalmente factores exógenos. 

 

Á No sector monetário, as medidas tomadas pelas autoridades permitiram inverter o cenário 

pessimista inicialmente previsto para o sistema financeiro em Moçambique devido a crise 

financeira internacional. Por outro lado, a fraca exposição do sistema financeiro nacional ao 

sistema internacional contribuiu para minimizar o impacto da crise internacional no sistema 

financeiro doméstico. Os principais indicadores sugerem que o sistema financeiro nacional 

continuou robusto em 2009 ï o rácio de crédito mal parado caiu de 2.0% em 2008 para 1.8% em 

2009, enquanto o rácio de solvabilidade cresceu de 14,0% para 16,6%. Por outro lado, 

contrariamente ao que sucedeu noutros países onde a confiança dos depositantes reduziu em 

resultado do risco sistémico, em Moçambique o nível de captação aumentou, em linha com o forte 

alargamento dos serviços financeiros para as zonas rurais, no âmbito da bancarização da economia. 

 

Á Face ao aumento da procura de crédito pelas empresas nacionais, na sequência das dificuldades de 

financiamento no mercado internacional, o sector bancário nacional expandiu o crédito a economia 

em 59% em 2009, reflectindo-se numa maior disponibilidade de recursos na economia. O saldo do 

crédito à economia foi de 71.440 milhões de Meticais. Relativamente à distribuição do crédito por 

sectores, até Dezembro de 2009, o comércio deteve a maior fatia, com 23% do saldo total, 

seguindo-se o consumo de particulares com 17%, da indústria transformadora com 13%; dos 

transportes e comunicações com 12% e outros sectores com 16%. 

 

Á Dados provisórios indicam que a base monetária, variável operacional do BM, situou-se no final 

Dezembro de 2009 em 24.464 milhões de Meticais, superando a meta definida para o período em 

779 milhões de Meticais (7,8%), após aplicação de um ajustamento de 1000 milhões de meticais 

previsto para acomodar variações imprevistas das Notas e Moedas em Circulação (NMC). Assim, 

a expansão da base monetária deveu-se ao comportamento das NMC que cresceram em 4,121 

milhões de MT (34,4%), contra um acréscimo de Reservas Bancárias (RBs) de 1,122 milhões de 

MT (15,5%). O aumento das NMC está associado, por um lado, a uma maior utilização do Metical 

na comercialização agrícola de alguns produtos antes transaccionados nas moedas dos países 

vizinhos, fraco uso dos meios alternativos de pagamentos (POS), maior preferência pelo cash, e 

por outro, ao processo de bancarização da economia, que tem levado os bancos a reter elevadas 

somas em suas caixas.  

 

Á A regulação de liquidez e gestão da Base Monetária, continuou a ser feita com recurso aos 

instrumentos disponíveis nos mercados interbancários, sobretudo através da venda de divisas no 

Mercado Cambial Interbancário que totalizou o contravalor de 21.405 milhões de Meticais (19,5% 

maior que no ano 2008), e as operações do Mercado Monetário Interbancário (Bilhetes de Tesouro 

e Reverse Repos) que absorveram 846 milhões de Meticais.  

 

Á O saldo das Reservas Internacionais Líquidas (RILs) em 2009 registou uma melhoria, tendo se 

fixado em USD 1.841 milhões (1.641 em 2008), contribuindo para que os meses de cobertura de 

importações de bens e serviços não factoriais incrementasse para 5,6 meses em 2009, após 4,5 em 

2008. O saldo registado no final de Dezembro de 2009 traduziu-se numa constituição líquida de 

USD 198 milhões, contra USD 140 milhões em 2008. Excluindo os grandes projectos, as reservas 

internacionais brutas cobriram 7,3 meses de importações de bens e serviços não factoriais. 

 

Á A constitui­«o das RILôs, no per²odo em an§lise resultou dos seguintes fluxos de entradas de 
divisas no Banco Central: (i) alocação de SDR5 efectuada pelo FMI, no montante de USD 170 

milhões, no âmbito da Iniciativa de Reforço de Liquidez Global do FMI; (ii) desembolso de fundos 
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de ajuda externa para o apoio ao Orçamento de Estado e apoio a BOP no valor de USD 467,6 

milhões, dos quais USD 327,4 milhões na forma de donativos; (iii) depósitos efectuados nas contas 

do Estado totalizando USD 385,0 milhões, parte dos quais referentes aos projectos diversos 

financiados directamente pelos doadores externos; (iv) ganhos líquidos decorrentes da variação 

cambial no montante de USD 62,2 milhões; (v) rendimentos líquidos provenientes de aplicações 

efectuadas pelo Banco de Moçambique no mercado internacional no valor de USD 55,3 milhões; 

(vi) receitas de mineiros no valor de USD 50,0 milhões; e (vii) compras diversas de divisas nas 

caixas do BM, no valor de USD 6,3 milhões.  

Á Ao longo de 2009, o Banco de Moçambique reviu em baixa por duas vezes as suas taxas de 

intervenção no Mercado Monetário Interbancário (MMI), nomeadamente, a taxa da Facilidade 

Permanente de Cedência e a taxa da Facilidade Permanente de Depósito, reagindo a melhoria da 

inflação observada e esperada e a necessidade de harmonização com os indicadores da região. Em 

linha com a revisão feita, a taxa de juro média dos empréstimos em moeda nacional praticada pelas 

instituições de crédito para o prazo de um ano reduziu em 2,64pp para 19,21% em Dezembro de 

2009. Para a mesma maturidade, a taxa de juro das operações passivas (depósitos), registou a 

mesma tendência ao passar de 11,64% no final de 2008 para 10,15% em 2009. Refira-se que 

apesar da evolução moderada da inflação, acompanhada pelas medidas de redução das taxas de 

intervenção do BM no MMI, ter propiciado um cenário favorável a redução da taxa de juro para 

empréstimos, estas dependem igualmente dos custos operacionais e administrativos que os bancos 

incorrem, do sistema legal e judicial, que para o caso moçambicano apresenta-se frágil resultando 

numa apreciação elevada do risco. 

 

Á O sector externo não escapou aos efeitos da crise económica mundial. A queda da demanda e dos 

preços de exportação no mercado internacional traduziu-se no fraco desempenho das receitas de 

exportação. O valor registado nas exportações de bens fixou-se em USD 1.852,6 milhões em 2009, 

representando uma queda de 30,2% em relação a 2008, reflectindo a forte queda das exportações 

dos grandes projectos (31,7%) e de bens tradicionais (26,8%). Com excepção da energia eléctrica e 

ilmenite, todos os principais produtos de exportação enfrentaram quedas de receita. De salientar 

que, tomando em conta o comportamento do índice de taxa de câmbio efectiva real, esta favoreceu 

uma maior competitividade externa dos produtos de exportação moçambicanos, ceteris paribus, 

tomando em conta que esta não depende exclusivamente dos estímulos da política monetária e 

cambial, mas também de outras políticas sectoriais e da tendência dos preços dos bens no mercado 

internacional.   

 

Á As importações totais de bens em 2009 atingiram USD 3.243,1 milhões, o que corresponde a uma 

queda de 11,0% em relação a 2008. Excluindo os grandes projectos, as importações decresceram 

em 16,7%. A queda das despesas de importação deveu-se a redução das compras de automóveis, 

medicamentos, açúcar e cereais, resultado da queda dos preços internacionais de parte daqueles 

bens e redução da procura interna devido ao efeito da depreciação do Metical face às moedas dos 

principais parceiros comerciais do país, combinada com o aumento da produção interna de cereais. 

A redução das importações, combinada com uma redução maior ainda das exportações, levou ao 

agravamento do défice comercial em USD 400,3 milhões. 

 

Á Apesar do agravamento do défice comercial, o défice da conta corrente incluindo os grandes 

projectos registou uma redução de 0,7% para USD 1.171 milhões, corolário do abrandamento dos 

ganhos dos grandes projectos e o consequente não repatriamento de dividendos. Excluindo os 

grandes projectos, a conta corrente registou um défice de USD 1.260 milhões, o que representa 

uma melhoria de 12,9% relativamente à 2008, pese embora a diminuição dos donativos para 

financiamento do consumo privado e público em 9% e dos rendimentos líquidos das aplicações de 

factores de produção em 27%. 

 



Á Decorrente da redução das receitas de exportação, do fluxo de fundos externos sob forma de 

transferências e empréstimos públicos e privados, aliado ao factor expectativas dos agentes 

económicos e o fortalecimento do Dólar no mercado internacional, a taxa de câmbio MT/USD 

conheceu ao longo do ano 2009 uma forte depreciação, reequilibrando a forte apreciação 

verificada em 2008. Em Dezembro de 2009, o Metical havia se depreciado em termos nominais em 

14,0% comparativamente ao igual período de 2008. Relativamente ao Rand, o Metical registou, em 

termos anuais, uma depreciação de 45,6% como reflexo do fortalecimento da moeda sul-africana 

face ao dólar e do aumento dos preços dos metais preciosos como o Ouro, platina e Diamantes, dos 

quais a Africa do Sul é grande exportador.  

 

Á Por seu turno, o Índice da Taxa de Câmbio Efectiva Real (ITCER) - indicador de competividade 

externa- registou em 2009, uma depreciação efectiva real de 5,0%, em termos de média móvel de 

12 meses, contra uma apreciação de 11,9% em 2008, reflectindo, por um lado, a depreciação 

efectiva nominal em 5,47%, após uma apreciação de 9,1% em 2008 e por outro, a redução do 

diferencial de preços entre os principais parceiros comerciais de Moçambique em 3,4 pontos 

percentuais, comportamento que tem vindo a observar-se desde Abril de 2008. A desaceleração do 

diferencial de inflação resultou do efeito conjugado da queda acentuada da inflação anual 

doméstica em 2009, perante uma redução tímida da inflação anual dos parceiros em 1,0 pp para 

4,6%, fortemente influenciado pelo abrandamento deste indicador na Zona do Euro e na RSA. 

 

Á Relativamente ao fluxo líquido de investimento directo estrangeiro (IDE), ao longo de 2009 o 

país registou uma entrada de capitais sob a forma de IDE no montante de USD 881 milhões, o que 

corresponde a um aumento de USD 289 milhões (49%) comparativamente ao fluxo de 2008. 

Excluindo grandes projectos, o fluxo do IDE em 2009 foi de USD 446,5 milhões, o correspondente 

a um aumento de 50,8% em relação ao ano 2008. 

 

Á De um modo geral, os desafios impostos pela conjuntura económica internacional em 2009, 

embora se tenham reflectido no desempenho negativo da balança de pagamentos Moçambique, não 

desestabilizaram a gestão da política macroeconómica. Os sectores real, fiscal e monetário 

permaneceram estáveis. Ambas as políticas monetária e fiscal mantiveram-se em suporte ao 

crescimento da economia, por um lado assegurando a expansão do crédito a economia face a 

redução dos fluxos externos de capital privado e, por outro lado, assegurando a realização do 

investimento público nos sectores prioritários. Por conseguinte, o crescimento da economia 

manteve-se em geral forte. 

 

Á No entanto, é importante notar que tal crescimento não tem sido consistente com uma maior 

diversificação da base produtiva e das exportações, nem com melhorias significativas da 

competitividade estrutural da economia. Refira-se que a melhoria de competitividade registada no 

ano 2009 (depreciação da taxa de câmbio efectiva real) reflectiu principalmente a desaceleração da 

inflação doméstica devido à queda de preços internacionais, e não a melhorias significativas nos 

aspectos estruturais da economia que favorecem a redução dos custos de transacção e melhoram o 

ambiente de negócios. Estas deficiências estruturais continuam constrangendo a expansão e 

diversificação da base produtiva por via de pequenas e médias empresas. Assim, o crescimento da 

economia contínua significativamente sensível às grandes empresas orientadas para o mercado 

internacional. Com efeito, a desaceleração do crescimento e queda das exportações em 2009 foi, 

em grande medida, uma consequência da elevada concentração das exportações em grandes 

empresas orientadas para o mercado externo. 

 



1.3. GRUPO DA REFORMA DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO ESTADO 

- SISTAFE 

 

Sumário executivo 

 

Á O ano de 2009 registou avanços na implementação do SISTAFE, embora as actividades realizadas 

versavam essencialmente na continuidade das acções iniciadas no ano transacto.  

 

Á A meta do indicador sobre o roll- out e uso do e-SISTAFE não foi atingida mas registou-se 

progresso. O indicador é composto por três componentes cujas metas deveriam ser alcançadas. Em 

relação à componente da percentagem de execução pela via directa da despesa total das UGEs 

(unidades que já possuem o e-SISTAFE) para bens, serviços e investimentos, a meta estabelecida 

no QAD 2009 foi atingida, uma vez que no final de 2009, 97% foram executados pela via directa. 

 

Á Em relação à componente da percentagem da despesa total de salários paga pela via directa, a meta 

estabelecida no QAD 2009 não foi atingida mas registou algum progresso uma vez, que 20 % da 

despesa global de salários foi paga pela via directa no mecanismo do e-SISTAFE. Esta meta não 

foi cumprida devido a factores técnicos e conjunturais.  

 

Á Existem actualmente três sistemas para o cálculo de salários, um para cada região do país e ainda 

não existe um módulo que integre os três sistemas, pelo que a estratégia escolhida pelo governo 

para iniciar o pagamento de salários pela via directa do e-SISTAFE foi iniciar o processo pelo 

nível central e na cidade de Maputo. Por outro lado, os funcionários da área de defesa e segurança, 

não foram abrangidos pelo processo de recenseamento pela especificidade das suas funções, pelo 

que os seus salários não podem ser pagos pela via directa e estes têm uma representação 

considerável no orçamento. 

Á Para que o processo de pagamento de salários pela via directa seja executado de forma plena, e em 

todo o país, é necessária a aquisição de uma aplicação informática que integre os três sistemas 

vigentes e seja adequado ao e-SISTAFE, e isto está dependente de financiamento. 

 

Á Em relação à componente da percentagem da despesa total de pensões, 68% foram pagos pela via 

directa. 
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Á No global, analisando os níveis totais de execução pela via directa em relação a despesa total do 

Estado realizada do OE aprovado pela AR, incluindo o financiamento externo, e excluindo as 

unidades que não possuem o SISTAFE (Empresas Públicas, Municípios e outras unidades por 

descentralizar) nota-se que 28% foram pela via directa. 
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Para as pensões a meta acordada foi de pelo menos 50% da execução de pensões através da execução orçamental directa ou através do pagamento até a conta da instituição intermediária.   

 



 

DESEMPENHO EM RELAÇÃO AOS INDICADORES   

 

Avaliação do Progresso no indicador para meta de 2009 

 

 Indicador            Roll- out e uso do e-SISTAFE 

Meta para  2009 90% da execução orçamental das UGEs para bens, serviços e investimentos ; 

e  

40% da execução de salários por via directa; e 

50% da execução de pensões pela via directa;  

Para alcançar a meta todas as três componentes deverão ser alcançadas.  

Avaliação Não atingida mas com progresso 

Comentários  A meta não foi atingida mas registou-se algum progresso. Embora a primeira 

componente tenha sido alcançada com um nível de execução orçamental das 

UGEs atingido em 2009 de 97%, a componente de salários só atingiu 

metade do estabelecido (20%) conforme previsto pelo governo na avaliação 

passada, e a componente de pensões atingiu 68%.  

 

 A modalidade de pagamento de salários por via directa só abrangeu algumas 

instituições do nível central bem como da Cidade de Maputo, totalizando 

102 instituições e 32.969 funcionários. Em termos percentuais este número 

representa 20% da despesa global de salários.  

 

Em relação ao pagamento de pensões, 68% foram transferidos directamente 

da CUT para instituições intermediárias (bancos ou correios de 

Moçambique) e 32 % são pagos da CUT para a conta do gestor de órgão ou 

instituição do Estado.  

 

Entretanto, as validações dos dados do pensionista no sistema de 

recenseamento (CAP) ainda não estão a ser feitas automaticamente, e sim de 

forma manual pela DNCP e DPPFs.  

 

 

O INDICADOR PARA 2010 

 

Á O novo indicador para 2010 foi acordado na Reunião de Planificação do QAD em Setembro 2009 

para percentagem da execução total do Estado pela via directa 

 

Especificação da Meta para 2010 

Á Pelo menos 37.5% de execução total de bens e serviços e investimentos através da execução 

directa do orçamento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.1. AVALIAÇÃO DO PROGRESSO NO PROGRAMA DE REFORMA - SISTAFE 



 

Execução por via directa através do e-SISTAFE 

 

Á Na perspectiva de aumentar a fracção do Orçamento de Estado executado no e-SISTAFE, foram 

realizadas várias actividades, destacando-se: as de roll -out - cujo resultado foi a extensão do e-

SISTAFE fazendo com que todos os ministérios e órgãos ao nível central e provincial, 29 

instituições autónomas e 50 administrações distritais executem o seu orçamento através do e-

SISTAFE; as de aprimoramento das funcionalidades da Conta Única do Tesouro em Moeda 

Externa (CUT ME), e demais funcionalidades do TOC (Tesouro, Orçamento Contabilidade) 

relevantes à melhoria da execução orçamental; e a  de prestação de assessoria aos sectores, com 

vista a explorar cada vez mais as potencialidades do e-SISTAFE e por outro lado incentivar o uso 

do e-SISTAFE para projectos de financiamento externo. 

 

Á Assim, o nível de execução orçamental por via directa do e-SISTAFE está aumentar cada vez 

mais. Em Dezembro de 2009 os dados indicavam que 97% das despesas de todas as unidades
7
 que 

já possuem o e-SISTAFE, foram feitas pela via directa. Por outro lado, analisando os níveis totais 

de execução pela via directa em relação a despesa total do Estado realizada do OE aprovado pela 

AR, incluindo o financiamento externo, e excluindo as unidades que não possuem o SISTAFE 

(Empresas Públicas, Municípios e outras unidades por descentralizar) nota-se que 28% foram pela 

via directa.  

 

Á Entretanto, a UTRAFE está a realizar uma avaliação da eficácia do uso do e-SISTAFE (via 

directa) pelas unidades gestoras (sectores). Este trabalho visa maximizar as potencialidades das 

funcionalidades oferecidas pelo e-SISTAFE e analisar as consequências da coexistência de 

procedimentos manuais e automáticos e da existência de praticas variadas, bem como explorar as 

possibilidades de melhorar elaboração do OE, e de utilização do classificador seccional com vista 

ao atendimento das suas necessidades específicas de planeamento interno, e geração de relatórios 

específicos.  

 

Elaboração Orçamental 

 

Á A proposta do Orçamento para 2009 foi elaborado e introduzida pelas Unidades Orçamentais 

através do Módulo de Elaboração do Orçamento, parte integrante do e-SISTAFE. Como resultado 

o OE 2009 ficou disponível para execução a partir do primeiro dia útil de 2009, graças também ao 

eficiente processo de encerramento e abertura do exercício económico. O orçamento de 2009, 

contou com maior aplicação do classificador programático e o processo de consolidação do uso 

deste classificador faz parte da agenda do governo no âmbito da reforma de finanças públicas.  

 

Á Para 2010 o OE de 2009 foi reconduzido, conforme estabelecido na lei do SISTAFE, dando início 

a execução orçamental da receita e da despesa.  

 

Auditoria e Controlo Interno  

 

Á Todas os requisitos técnicos foram cumpridos para que tanto o TA como a IGF tenham acesso ao 

e-SISTAFE com vista a prepará-los para análise e interpretação das informações geradas pelo 

sistema, no âmbito das suas actividades de controlo externo e interno, respectivamente.  

Á Constitui desafio da próxima fase da reforma  assegurar que os processos e procedimentos de 

auditoria/controle interno estejam em harmonia com o mecanismo actual de gestão das finanças 

públicas.  
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Sustentabilidade Técnica e Financeira  

 

Á A UTRAFE encontra-se a realizar dois grandes domínios de actividades: condução da reforma e 

operação do sistema informático (e-SISTAFE). Esta duplicidade de tarefas, aliada a existência de 

outra unidade dentro do Ministério das Finanças encarregue de operar sistemas informáticos 

(CPD), houve necessidade por parte do governo de elaborar uma estratégia com vista a prever as 

garantias da sustentabilidade técnica e financeira do manancial tecnológico já desenvolvido, e por 

desenvolver, por um lado, e adoptar um modelo de gestão e de financiamento adequado de forma a 

garantir funcionamento contínuo do e-SISTAFE por outro. O documento de estratégia está em fase 

de finalização ao nível do Ministério das Finanças para posterior implementação.  

 

Elaboração do Plano de Acção e Orçamento (PAO) do SISTAFE para 2010 ï 2012 

 

Á Com o término da II fase da reforma do SISTAFE (2006-2009) o Ministério das Finanças 

desenvolveu um PAO que contempla de forma coesa e coerente todas as áreas no ciclo de Gestão 

das Finanças Publicas, em face do reconhecimento das interdependências entre as várias funções 

da reforma. O PAO tem as suas directrizes assentes no documento da visão Estratégica das 

Finanças Públicas 2010 - 2020, circunscreve-se a um período de 3 anos (2010-2012) e visa 

melhorar cada vez os resultados da reforma atender e acomodar os diversos comentários assentes 

nos estudos e avaliações feitas interna e externamente. O documento foi aprovado ao nível do 

Ministério das Finanças. 

 

Elaboração do Documento de Visão Estratégica das Finanças Públicas 

 

Á No âmbito da contínua modernização da gestão das finanças públicas o governo iniciou em finais 

de 2008 um processo de elaboração de um documento que espelha a Visão Estratégica da Gestão 

das Finanças Públicas para os próximos 10 anos. O documento da visão constituirá um guião das 

reformas nesta área durante esse período. O documento tomou em consideração a situação actual e 

as várias avaliações já realizadas no âmbito das Finanças Públicas e o processo de elaboração do 

mesmo foi bastante participativo, contando com o envolvimento de alguns Ministérios, Empresas, 

Institutos e Fundos Públicos, BM e Tribunal Administrativo, Governos Provinciais e Distritais, 

Autarquias, Parceiros de Cooperação, e Organizações da Sociedade Civil. A intenção do Governo 

é de adoptar o documento de visão como base de implementação de reformas globais na área de 

Finanças Públicas.  

 

E-Tributação 

 

Á O início do projecto de módulos de recolha e gestão da receita esteve sempre dependente da 

disponibilização de financiamento. Entretanto, a medida em que se ia desenvolvendo o modelo 

conceptual, constatou-se que o escopo e orçamento do módulo mudaram significativamente em 

relação ao inicialmente previsto no APB, passando o projecto a ser concebido como um 

instrumento de suporte a todo o processo de colecta de impostos (o foco inicial era no fluxo de 

fundos para a CUT). Entretanto, algumas actividades para o arranque deste projecto foram 

desenvolvidas em 2009, em coordenação com a AT o que resultou na aprovação do Modelo 

Conceptual ao nível do Ministério das Finanças, no inicio da elaboração do Plano Estratégico para 

o projecto e-Tributação e na elaboração do Modelo de Negócio para o IRPC. 

 

Gestão do Património 

 

Á No primeiro trimestre de 2008 foi concluída a elaboração da primeira versão do modelo de 

negócios para o módulo de gestão do património e procurement electrónico do Estado. Este 

documento só foi analisado ao nível do Governo. Paralelamente, foi preparado o caderno de 



encargo e lançado o concurso para aquisição da aplicação. Prevê-se que o piloto inicie em 2010 

mas a implementação deste módulo está condicionada ao desembolso do financiamento.  

 

Á Entretanto, à parte do processo de aquisição e adaptação do módulo de património ao SISTAFE, 

foi desenvolvida uma funcionalidade dentro do e-SISTAFE, para a produção dos relatórios sobre o 

inventário do Estado. Em 2009, esta funcionalidade foi utilizada com sucesso para elaboração da 

Conta Geral do Estado de 2008. 

 

GRUPO DE TRABALHO DO ORÇAMENTO  

 

Á O desempenho fiscal agregado foi positivo em 2009, considerando os factores externos adversos. 

As taxas de execução para receitas e despesas foram elevadas (o indicador n.º 1 do QAD foi 

alcançado), levando a uma taxa de expansão fiscal global de cerca de 13%. Este valor inclui 

também despesas com subsídios aos preços dos combustíveis que não estavam previstas 

inicialmente. Os subsídios levantaram preocupações pelo seu elevado custo e risco fiscais, em caso 

de subida persistente dos preços a nível internacional e pela dificuldade que houve dirreccionar os  

para os grupos particulares. Há igualmente o registo do aumento das despesas pensões, pela 

implementação da nova politica salarial. A este respeito refira-se que, embora os gastos em 

salários e remunerações se tenham situado dentro dos limites orçamentais inicialmente previstos, 

estes elevaram-se para 9----% do PIB.A nível de sectores, a agricultura viu o aumento mais 

significativo de despesas, enquanto os outros sectores prioritários mostraram aumentos menos 

significativos. 

 

Á O processo e ciclo orçamentais foram influenciados pelo facto de 2009 ter sido um ano eleitoral e 

sobretudo pelas incertezas derivadas da crise financeira internacional e dos preços dos 

combustíveis. O CFMP foi aprovado com atraso, devido à necessidade de reconciliar os dados com 

as medidas de mitigação dos efeitos das crises adoptadas pelo Governo. O orçamento será 

aprovado no mês de Abril de 2010, pela nova Assembleia da República. O alinhamento entre o OE 

e o CFMP não foi forte pela aprovação com atraso do CFMP e pelo câmbio do quadro fiscal geral. 

Por conseguinte o indicador n. º 3 do QAD não foi atingido. Encoraja-se o Governo a promover 

divulgação dos orçamentos e relatórios de execução orçamental, considerando sobretudo a 

divulgação em formatos electrónicos através do portal do Ministério das Finanças 

 

Á Registem-se em  2009,   melhoramentos na qualidade do orçamento e dos relatórios orçamentais e 

a consideração de vários  assuntos ligados à abrangência do orçamento os quais precisam de ser 

enfrentados. Isto compreende o reporting sobre receitas próprias, património das entidades 

previstas no orçamento e Empresas do Estado (incluindo participações do Estado). O Governo e os 

doadores precisaam também de promover esforços no sentido de continuar a melhorar a 

orçamentação e reporting da componente externa do investimento assim como aumentar o uso des 

sistemas nacionais para a elaboração e a execução dos projectos. 

 

Á Foi realizado o PETS no sector da Educação, mas as partes envolvidas concordaram que há 

questões abertas sobre o objectivo, abordagem e resultados do exercício. Seria importante registar 

as lições aprendidas deste processo para o benefício do PETS futuro, que o Governo confirmou 

que será realizado no sector da Saúde em 2011. Os parceiros concordaram portanto em suspender a 

avaliação deste indicador.  



 

 

1.4. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO ORÇAMENTO 

Desempenho em relação aos indicadores  

 

# Indicador  Meta 2009 Resultado 2009 Pontuação 

     

2 Despesa agregada 

como % do OE 

aprovado 

>= 95% e =< 105% 99.3% Atingido 

O indicador monitora o nível de execução (excluindo a componente externa e serviço da dívida de 

acordo com a metodologia PEFA) como percentagem do orçamento inicial. Foi atingido com uma taxa 

de execução de 99.3%.   

     

3 Alocação no OE em 

linha com o CFMP  

OE 2010 em linha com o 

CFMP 2010-2012  

Avaliação 

efectuada na 

base de um 

diálogo entre o 

GdM e os PAPs 

Avaliação 

efectuada na base 

de um diálogo 

entre o GdM e os 

PAPs 

O processo de preparação do CFMP 2010-2012 em 2009 verificou alguns constrangimentos e atrasos 

devido sobretudo à incerteza sobre o impacto da  crise financeira, que comportou a necessidade de 

rever  o documento ao longo do ano. O documento final foi aprovado só no mês do Outubro. 

Similarmente o OE 2010 só foi submetido no mês de Março, o que dificultou a análise do alinhamento 

dos dois documentos. A um nível agregado, verifica-se que há grandes diferenças entre os dois 

documentos, oscilando entre 17 % para a despesa total, despesas de investimento (21%) e 

funcionamento (18%). O orçamento não menciona que estas modificações forma justificadas pelas 

actualizações do quadro económico geral. Sugestão: Não atingido, contudo, considere-se que por um 

lado, a crise financeira internacional influenciou as projecções macroeconómicas e fiscais feitas em 

meados de 2009. Devido a severidade da crise as projecções do governo ao nível do CFMP foram 

bastante cautelosas. Findo o ano e face ao bom desempenho macroeconómico e fiscal do governo e ao 

dissipar da crise financeira internacional as perspectivas do governo tornaram-se animadoras, facto 

que levou a uma revisão substancial das previsões ao nível do Orçamento do Estado. Do outro lado, a 

volatilidade dos preços dos combustiveis no mercado internacional aumentou as incertezas internas 

quanto ao seu impacto macroeconómico e fiscal, quer em 2009, quanto a 2010. 

 

4 Pesquisa de 

Localização das 

Despesas Públicas 

(PETS) executada 

numa base bianual 

Pesquisa efectuada na área 

da Educação e plano de 

implementação acordado 

baseado nos resultados e 

conclusões do PETS  

  

Um relatório preliminar sobre o exercício de Pesquisa de Localização das Despesas Públicas (PETS) 

no sector de educação está disponível e foi sujeito a várias discussões entre parceiros e Governo, já 

que a qualidade e o conteúdo do relatório está aquém das expectativas. Por isso as acções posteriores, 

como a elaboração dum plano de acção, não foram iniciadas. O Governo e os parceiros concordam que 

o indicador não medível e acordam em focalizar sobre  as recomendações para  a preparação e 

arranque do próximo PETS 

 

1.4.1. APRECIAÇÃO GERAL DO DESEMPENHO EM 2009   



 

Acerca do Ciclo Orçamental e os diferentes documentos do Orçamento 

 

Á O Orçamento do Estado de 2009 foi adoptado nos prazos estabelecidos. Enquanto o Parlamento 

não procedeu a nenhuma revisão formal,  importantes medidas fiscais que não estavam planeadas 

originalmente foram igualmente tomadas ao longo do ano: os subsídios aos preços dos 

combustíveis (com uma execução em 100% do valor programado (317.776,1 Milhões de 

Meticais). 

 

Á O CFMP 2010/12 foi aprovado pelo Conselho dos Ministros em Outubro de 2009, bem depois do 

início do ciclo orçamental. A demora na preparação e elaboração pode de alguma forma ser 

explicada com a incerteza acerca do impacto fiscal da crise financeira e a necessidade de introduzir 

algumas medidas de mitigação que tinham sido discutidas. Mas o atraso na disponibilização do 

documento acaba de alguma forma por limitar o valor acrescentado que este documento deveria 

trazer, no âmbito da planificação financeira de médio prazo. 

 

Á Como o 2009 foi um ano eleitoral, a adopção do Orçamento do Estado 2010 atrasou . O Governo 

Cessante  apresentou a primeira versão do documento em Dezembro de 2009, enquanto que o novo  

submeteu uma versão actualizada em Março de 2010. A mesma foi submetida à Assembleia da 

República para a sua apreciação esperando-se  a sua aprovação em Abril de 2010  . Este 

procedimento está de acordo dom a Lei do SISTAFE, e por conseguinte, a execução em 2010 está 

a ser realizada pela recondução até que seja aprovado o OE 2010. 

 

Á A CGE e o Parecer do TA de 2007 foram adoptados pela AR em Maio de 2009. A CGE e o 

Parecer do TA sobre 2008 foram submetidos à AR em Novembro de 2010, em cumprimento dos  

prazos previstos  ou estipulados na Lei. 

 

Á Os REOs foram produzidos trimestralmente e publicados  em geral,  com algum atraso (15-30 

dias) o que pode considerar-se bom. A qualidade das apresentações dos dados seja nas CGEs como 

nos REOs continuou a melhorar significativamente em 2009, com informações completas e cada 

vez mais certas. Estes resultados puderam ser atingidos através do contínuo desenvolvimento do e-

SISTAFE e os esforços significativos do Ministério das Finanças. 

 

Á Os documentos do ciclo orçamental foram publicados e distribuídos depois da aprovação, mas o 

acesso do público aos mesmos é ainda limitado. O portal do MdF recentemente lançado representa 

uma mais-valia para promover melhoramentos nesta área, prevendo a possibilidade dos 

documentos serem colocados em  formato electrónico. Todavia, o portal tem vindo a experimentar 

problemas constantes de acesso ao longo do ano. Os Pareceres do TA têm vindo a ter acesso 

público limitado e não são publicados no portal do Tribunal Administrativo. Sugerimos que o 

acesso público a estes documentos seja promovido, em  formatos electrónicos e on-line. Em 

paralelo, os OE e os REOs poderiam ser apresentados em formatos mais ligeiros e legíveis 

(panfletos, dísticos) de modo  a assegurar um alcance ainda maior, melhor conhecimento e 

facilitação do debate. Foi encorajante e positivo ver o interesse público sobre o OE 2010 e o 

envolvimento do Governo na discussão com a imprensa. 

 

 

 

 

Sobre o Quadro Orçamental Global  

 

Á Foi elaborado em conjunto com os parceiros de cooperação o Guião relativo ao financiamento 

externo no OE visando facilitar a compreensão e informar os parceiros de Cooperação sobre os 



procedimentos relativos à inscrição de projectos no OE e simultaneamente promover a adesão na 

utilização da CUT para a execução orçamental 

Á No primeiro semestre a crise financeira e económica contribuiu para uma considerável incerteza, 

com preocupações ligadas ao impacto sobre os recursos fiscais, os donativos externos , os 

empréstimos e a necessidade  de financiar as despesas contra-ciclicais. No fim do ano, a revisão 

das previsões sobre os recursos fiscais melhoraram significativamente o quadro. 

 

Á  2009 foi  caracterizado por  uma significativa expansão fiscal, com receitas e despesas que 

cresceram acima de 13%; o sector público (OE2009) representa agora 30,4% do PIB (BdPES 

2009). O CFMP 2010/12 prevê que este valor seja mantido em 2010, com aperto fiscal somente 

depois. O OE 2010 prevê um ulterior crescimento da despesa de Governo de 39%, com o sector 

público a representar o 38,6% do PIB.  

 

Á As receitas internas (realizadas em  102,5%, equivalente a um crescimento real de 14%) e externas 

(com donativos a 69,2 % e empréstimos a 96,1%, equivalentes a um crescimento de 13%) tiveram 

um resultado positivo em 2009, especialmente considerando a difícil conjuntura económica. A 

utilização de financiamentos internos foi mantida baixa, aos níveis previstos no OE 2009 (290m 

MZN, equivalente ao 3% dos recursos totais). Com este dado  pode-se concluir que o OE foi 

financiado com recursos internos   em 54,1% e com recursos externos  em 45,5%.   

 

Á A realização das receitas fiscais constantemente acima das estimativas indica um óptimo 

desempenho do lado da recolha; mas também indica que poderia ser necessário rever os actuais 

sistemas de planificação dos recursos, por forma  a se trabalhar com um orçamento mais confiável 

em termos de recursos. 

 

Á Ao nível agregado, a execução do orçamento atingiu um desempenho muito positivo, com uma 

taxa de execução global de 89,1%. As despesas de funcionamento atingiram 99,4%; as de 

investimento 98,9% na componente interna e 64,6% na componente externa; as operações 

financeiras 87,5%. O indicador sobre a execução orçamental agregada da matriz do QAD foi 

portanto atingido. 

 

Execução do Orçamento para diferentes categorias orçamentais 

 

Á A expansão da execução orçamental em 2009 pode ser parcialmente explicada com a combinação 

das medidas adoptadas pelo Governo:  A implementação da politica salarial (orçamentada);  

subsídios aos combustíveis (não orçamentados em 2009); aumento de despesas no sector agrícola 

com a implementação do PAPA (orçamentado).  

 

Á Salários e Pensões. Foi implementada a reforma salarial e, em conjunto com o recrutamento de 

pessoal adicional, contribuiu para um aumento significativo da despesa com  salários em 

percentagem do PIB(), Enquanto a necessidade da reforma salarial e de novos recrutamentos, 

especialmente nos sectores sociais, tinha sido reconhecida, é importante garantir que a despesa 

para salários seja controlada e mantida dentro de margens sustentáveis. Pelas mesmas razões, tem 

que se monitorar a despesa com   pensões, que em 2009 registararm uma execução muito acima 

das previsões, devido ao aumento dos pensionistas registadoOs subsídios aos preços dos 

combustíveis foram adoptadas como medidas de mitigação para limitar as consequências dos 

aumentos dos preços a nível internacional,na economia familiar e nas actividades económicas da 

população. Esta medida teve e terá um impacto fiscal significativo (MZN XXm em 2009, e uma 

estimativa de MTN 1.179.8m ou 2% da despesa corrente em 2010). Registaram-se preocupações 

sobre a abordagem escolhida (subsídios) e o facto de que um subsídio tão abrangente não permite 



um bom 'targeting'. O Governo confirmou a sua intenção de remover gradualmente os actuais 

subsídios em 2010 e de passar, caso se mostre necessário a usar medidas diferentes. 

 

Á Despesa nos sectores prioritários.  61,1% da despesa foi para os sectores prioritários (este valor 

não inclui nem o custo das eleições 2009, nem os subsídios aos combustíveis). Estes sectores 

dispenderam em conjunto 82,6% do próprio orçamento, comparado com o 91,5% dos sectores não 

prioritários. Esta diferença pode ser parcialmente explicada pelo facto de que os fundos externos 

(com taxas de realização menores) afectam mais os sectores prioritários; e pela presença nos 

sectores não prioritários dos subsídios aos combustíveis. Entre estes sectores, o das  infra-

estruturas mostrou um crescimento nominal mas com um decréscimo real na despesa, com 

crescimento baixo ou decréscimos em todas as suas 4 componentes (energia -22,6%; estradas 

+0,6%; aguas +3,8%; obras publicas -4,6%). Isto pode igualmente ser parcialmente explicado por  

uma orçamentação mais rigorosa da componente externa no sector. A agricultura, ao contrário, 

registou um  aumento mais significativo (+37.1%, com uma taxa de execução de 77%).    

 

Á  2009 foi também caracterizado pelo prosseguimento do processo de  descentralização 

administrativa , com um aumento das despesas autorizadas pelos distritos. A implementação da 

descentralização administrativa aos distritos mais explícita nas  despesas de funcionamento, 

enquanto o investimento ainda não testemunha aumentos significativos de fundos executados pelos 

distritos. 65% do orçamento total foi executado ao nível central; 28% ao nível provincial; 5,5% ao 

nível distrital e 1,1% ao nível de municipalidades.  

 

Sobre a ligação entre Orçamento e Objectivos de Politicas e Gestão  

 

¶ Orçamentação por Programas. A abordagem da orçamentação por programas prosseguiu e foi 

introduzida na preparação dos CFMPs e do OE 2009 e a informação sobre a alocação aos 

diferentes pilares do PARPA é também incluída no OE 2010. A abordagem é aplicada à totalidade 

do Orçamento do Estado.  As alocações a diferentes objectivos/programas são actualmente 

apresentadas somente a nível  agregado (Objectivos do PARPA) e a definição dos programas está 

associada ao Plano Quinquenal do Governo , o que permite  a comparação com  anos diferentes ( 

do mesmo PQG. DPs apoiam a intenção do GdM de continuar a investir na abordagem de 

orçamentação por programas salientando, no entanto, a necessidade de manter uma abordagem 

pragmática.  

 

Á Os diferentes documentos orçamentais apresentam constantemente  informação relativa a despesas 

de acordo com o Classificador Funcional.  O Governo refere que usa este classificador somente 

por razões estatísticas. Ainda assim,  o classificador deve continuar a ser aperfeiçoado, 

introduzindo , níveis mais detalhados de alocação das despesas. 

 

Sobre a Abrangência dos Diferentes Documentos do Ciclo Orçamental  

 

Á A inclusão e abrangência da informação sobre alguns componentes orçamentais pode ser 

melhorada. Alguns destes assuntos são regularmente reportados pelo TA e concordados pelo 

Parlamento no seu próprio Parecer.   

 

Á Receitas Próprias dos sectores reportadas no relatório de execução orçamental mostram um 

crescimento real de 18.6% em 2009 comparado com 2008; e um nível de execução de 120% da 

receita programada. O desempenho positivo ao nível agregado esconde uma situação mais 

complicada ao nível desagregado, com diferenças significativas entre as receitas programadas e 

colectadas nas diferentes instituições; e entre as receitas colectadas pelas instituições ao longo dos 

anos. Adicionalmente, existem ainda diferenças significativas entre as receitas próprias reportadas 

em alguns dos relatórios financeiros dos sectores e as reportadas no REO. O Tribunal 



Administrativo também aponta para muitas receitas próprias que ainda não são canalizadas através 

da Conta do Estado. Neste contexto, o GdM manifestou a intenção de melhorar a contabilização 

das receitas próprias e a sua inclusão nas Contas do Estado.   

 

Á O TA também comenta regularmente sobre uma serie de assuntos ligados a classificação dos 

subsídios às empresas públicas e a inclusão da informação sobre o património das empresas 

publicas nas contas do Estado. Espera-se que a nova Lei sobre Empresas do Estado (a ser adoptada 

em 2010) sirva de instrumento para garantir mais transparência e controlo sobre as contas 

financeiras das mencionadas empresas. 

 

Á A gestão de activos (Património) tem sido nos últimos anos identificada como um problema 

estrutural. Nesta área o Governo vem efectuando actualizações anuais de inventários, não podendo 

no etanto fazer análises claras quanto as variações do património do Estado devido ao facto de o 

sistema de inventário não estar integrado com os outros subsistemas da Administração Financeira 

do Estado. O governo empenhado em  desenvolver e-Patrimonio no eSISTAFE, por forma a 

colmataras actuais insuficiências na gestão e controlo do Património do Estado Um assunto 

especial de interesse mencionado pelo TA é o facto de  não existir um inventário completo de 

todas as participações do Estado.  

 

Sobre a Componente Externa do Orçamento 

 

Á A taxa de execução do componente externo de investimento continua a um nível baixo de 64.6% 

em 2009. Mas constatou-se um melhoramento substancial em relação a 2008, que  era  52,8%. Isto 

constitui ainda um aumento real de 13,9% em relação a 2008. A baixa realização deveu-se à 

combinação de over-budgeting (devido às vezes à pressão dos doadores para inclusão de projectos 

no orçamento) e ao baixo reporting dos projectos off-CUT.  

 

Á Em 2009, o Governo adoptou linhas-guias claras e actualizadas sobre a inscrição dos fundos on-

CUT; e adoptou o CUT-ME. Mas enquanto a maioria dos fundos comuns já se encontram 

inscritos, continua limitado o número e o valor dos projectos canalizados através dos sistemas de 

execução orçamental do Governo.   

1.4.1.1 Resposta aos assuntos transversais (ainda a discutir e elaborar!) 

 

Á Ambiente (assuntos transversais): segundo a classificação funcional, dos 1.444m MZN atribuídos 

¨ ñProtec­«o Ambientalò, somente 592 foram realizados (41%). Isto representando o 0,75% da 

despesa total executada. Em relação ao PIB (projecção do FMI: 240.000m MZN), a Protecção 

Ambiental representa o 0,25%.  

Á Género: Iniciativas de social e gender budgeting (elaborar mais? Refer to study by UNIFEM and 

UNICEF) 

Á Calamidades: Identificação de aspectos inerentes à redução do risco de calamidades nos 

orçamentos sectoriais de forma a permitir uma avaliação mais concreta sobre fundos 

disponibilizados para esta área ï elaborar?? 

Á HIV/AIDS : ponderar e reflectir sobre o crescimento da contribuição financeira domestica para 

programas de HIV/SIDA - elaborar?? 

 

 

1.4.1.2 NOTAS TECNICAS  

 

Documento Nota Técnica - Gestão das Finanças Públicas 

Indicador 02 Despesa agregada como % do OE aprovado 



Versão 

acordada na 

RP QAD  

 08/Setembro/2009 

 

Indicador 

Despesa agregada como % do OE aprovado 

 

Tipo de indicador 

Indicador de Resultado na matriz estratégica do PARPA II, e do QAD no Pilar da Gestão das Finanças 

Públicas 

 

Objectivo 

O indicador possui os mesmos objectivos relacionados com os indicadores do PEFA (PI- 1 ï 

Resultado da despesa agregada comparado com o orçamento original aprovado
8
): ñA habilidade de 

realizar a despesa orçamentada é um factor importante no que concerne a capacidade do governo em 

fornecer serviços públicos durante o ano de modo como vem expresso nas declarações sobre as 

políticas, grau de compromisso para com os resultados e planos de trabalho. O indicador reflecte esta 

habilidade através da medição dos gastos totais correntes comparados com os gastos totais 

inicialmente orçamentadosò. Adicionalmente, o indicador pode contribuir para a avalia­«o da 

qualidade do processo orçamental (predicitive value of budget). Este indicador também irá 

acompanhar o desempenho do GdM em relação aos indicadores do PEFA, onde as ambições são de 

manter a avalia­«o do PEFA de 2005 no que respeita a pontua­«o ñAò. 

 

Na ¼ltima avalia­«o do PEFA Mo­ambique pontuou ñAò no indicador do PEFA (Resultado da despesa 

agregada comparada com o orçamento original aprovado). Esta pontuação significa que não houve 

uma divergência percentual superior a 5% da despesa orçamentada real em mais de um ano, nos 

últimos três anos passados. O objectivo ® de manter a pontua­«o ñAò na pr·xima avalia­«o do PEFA. 

De modo que esta pontuação seja alcançada o GdM deverá ter como objectivo o alcance do resultado 

da despesa agregada que não divirja em mais de 5% da despesa orçamentada. O resultado da despesa 

anual dever§, entretanto, n«o ser superior a Ó 95% e Ò 105%.  

 

 

 

 

 

Definição detalhada 

A definição está em linha com a definição usada em relação ao indicador do PEFA (PI-1). O indicador 

mede a despesa total realizada (conforme reportado na CGE) comparada com a despesa total 

inicialmente orçamentada (conforme reportado na Lei de Orçamento de Estado publicada).  

Contudo, exclui duas categorias de despesa nas quais o Governo tem em geral uma fraca influência: 

(a) Pagamento do serviço da dívida que em princípio o Governo não pode alterar durante o ano, 

podendo apenas verificar-se variações motivadas pelas alterações nas taxas de juro e de 

câmbio; 

(b) Despesas de projectos financiados externamente, sobretudo daqueles projectos que são geridos 

e reportados directamente pelas agencias financiadoras.   

 

No contexto Moçambicano significa que os números incluem,  despesa corrente ou de funcionamento 

e as despesas de investimento financiadas internamente, mas excluem o pagamento do serviço da 

d²vida e os investimentos financiados externamente. Os valores correspondem a soma das ódespesas 

correntesô e ódespesas de investimentoô financiadas internamente.  

                                                 
8 PEFA PFM Performance measurement Framework, p.15 (2005) 



 

Fonte 

As despesas originalmente orçamentadas serão como indicadas no Lei de OE aprovado pela AR (caso 

existam consequentemente orçamentos revistos os mesmos não devem ser considerados) 

  

As despesas totais reais serão indicadas na Conta Geral do Estado e na ausência deste no  Relatório de 

Execução Orçamental IV (Janeiro a Dezembro).  

 

Metas  de 2010 e indicativa para 2011 

Meta 2007:  Ó95% e Ò 105% 

Meta 2008:  Ó95% e Ò 105% 

Meta 2009:  Ó95% e Ò 105% 

Meta 2010: Ó95% e Ò 105% 

Meta 2011: Ó95% e Ò 105% 

 

Guião para avaliação 

O resultado da despesa pode divergir em mais de 5% uma vez em três anos, particularmente para 

permitir que os governos façam face a circunstâncias excepcionais (choques externos, seca, desastres). 

Um resultado da despesa abaixo dos 95% pode, entretanto, ainda ser aceite no caso em que o GdM 

possa claramente mostrar que o resultado da despesa foi influenciado por circunstâncias excepcionais 

e não foi causado por fraquezas estruturais do processo orçamental.  

De modo a perceber as razões por de trás das discrepâncias do défice orçamental, torna-se importante 

que o histórico descreva os factores externos que tenham contribuído para a discrepância e 

particularmente que faça referência do impacto das discrepâncias nas receitas orçamentadas. 

 

É também importante compreender o impacto da total da divergência da despesa na habilidade de 

implementar a composição das despesas como orçamentada. Adicionalmente, a avaliação deve 

também cobrir os resultados da despesa por diferentes categorias (por sector, região geográfica, âmbito 

do governo, classificação económica). Estes elementos farão parte de um amplo diálogo entre o GdM 

e doadores durante a Grupo de Trabalho sobre o Orçamento. 

 

A monitoria do indicador ao longo do ano será feita na base das informações contidas no REO, quer 

sobre a situação da coerência a nível de despesa total quer sobre a situação nos sectores prioritários, 

através de uma comparação entre as diferentes dotações e os valores executados no período. 

 

O que será avaliado durante a Revisão Conjunta  

 

Á A Revisão Conjunta em Março/Abril 2009 irá comparar a despesa agregada indicada no REO Q4-

2009 com as despesas orçamentadas na LOE 2009 aprovados pela AR no final do 2008. 

Á A Revisão Conjunta em Março/Abril 2010 irá comparar a despesa agregada indicada no REO Q4-

2009 com as despesas orçamentadas na LOE 2009 aprovados pela AR no final do 2008. 

 

Documento Nota Técnica ï Gestão das Finanças Públicas 

Indicador 03 Alocação no OE em linha com o CFMP [CFMP e OE] 

Versão acordada 

na RP QAD 

 08/Setembro/2009 

Indicador  

Alocação no OE em linha com o CFMP. [CFMP e OE] 

Tipo de indicador 

Indicador de Produto na matriz estratégica do PARPA II, e do QAD no Pilar da Gestão das Finanças 

Públicas  



Objectivo 

O indicador tem um duplo objectivo:  

Um  objectivo é o de avaliar e assegurar que o orçamento, na sua globalidade, assim como a sua 

composição (alocação para diferentes sectores, classificação orgânica \ administrativa e económica) 

estão em linha com as projecções de médio prazo (3 anos) estabelecidas ao nível do CFMP. O CFMP 

deverá reflectir, os objectivos da estratégia politica e a tendência da alocação de recursos a 

médio/longo prazo indicados no PARPA II, considerando em particular a alocação para as áreas 

prioritárias.  

Um outro objectivo é de avaliar a qualidade do ciclo orçamental. Muito em particular verificando se o 

CFMP é adoptado e aprovado pelo CdM, no início do ciclo orçamental anual, e que é usado como um 

guião claro no estabelecimento das directrizes para a preparação do orçamento ao nível das unidades 

orçamentais. 

 

Definição detalhada 

 A ñAloca­«o no or­amento em linha com o CFMPò requer o seguinte:  

Processo 

- Foi aprovado pelo CdM um CFMP com o horizonte temporal de três anos antes do processo anual 

do preparação do orçamento; 

- A projecção do CFMP para o 1° ano é usada como base para as orientações de preparação do 

orçamento ao nível das unidades orçamentais; e 

- As diferenças, quando significativas, entre a proposta de orçamento para o ano seguinte e o CFMP, 

assim como as mudanças entre um CFMP e o próximo, são explicadas e encorajadas. 

 

Alocação 

 

- A despesa global ao nível do orçamento está em linha com as projecções no CFMP para esse ano    

- A composição do orçamento está em linha com a projecção do CFMP, em particular para:  

o Alocação das despesas correntes, gastos em capital e operações financeiras [tabela 8 no 

CFMP 20010-12];  

o Alocação total (capital interno e externo+ corrente) para as áreas prioritárias acordadas 

(Educação, Saúde, Estradas, Aguas, Agricultura e Desenvolvimento Rural, Justiça, TA), 

tanto em volume assim como numa proporção relativa do orçamento global [não consta do 

CFMP 2010-12];  

o A alocação das despesa correntes nas áreas prioritárias, tanto em volume como na 

proporção relativa do orçamento global [Tabela 11 no CFMP 2010-12];   

o A alocação para diferentes níveis do governo [no CFMP 2010-12 para as despesas 

correntes, tabela 12]. 

Fonte 

 A avaliação da alocação terá como referência a seguinte informação:  

¶ Orçamento para o ano N aprovado pela AR 

¶ O CFMP onde o ano N é o primeiro ano do horizonte de três anos 

 

Metas de 2010 e indicativa para 2011  

Meta  2010:   Sim (em linha) 

Meta indicativa 2011: por definir 

Guião para avaliação 

A avaliação será efectuada na base de um diálogo entre o GdM e os PAPs. O fórum para o diálogo 

será a Reunião de Análise do Orçamento. Durante a avaliação do indicador será dado maior peso ao 

processo e qualidade do ciclo orçamental (e também à forma como fazer face a choques externos), 



assim como os desenvolvimentos na ligação entre o processo da elaboração do CFMP e da 

orçamentação por programas.  

 

A alocação no OE por sector vai ser considerado em linha com o CFMP quando a diferença não é mais 

do que 5% (OE entre 95% e 105% do CFMP). Para os sectores onde a diferença seja maior é preciso 

uma análise e diálogo qualitativo para avaliar a meta. A avaliação irá considerar que o processo 

orçamental requer alguma flexibilidade a tomar em conta no que respeita as mudanças da realidade 

macroeconómica, choques externos e circunstâncias imprevistas para além de algumas prioridades 

políticas de curta duração.   

A avaliação irá comparar o orçamento com o CFMP adoptado no mesmo ano que o orçamento (onde o 

ano N é o primeiro ano no horizonte de três anos) Adicionalmente, poderá haver um diálogo baseado 

na avaliação sobre a variação das projecções entre os CFMPs consecutivos. 

 

 

O que será avaliado durante a Revisão Conjunta de 20112012 (verificar) 

A Revisão Conjunta em Abril de 2010 será efectuada na condição de o OE 2010 (aprovado pela AR) 

estar em linha com o CFMP 2010-2012 que será aprovado pelo Concelho de Ministros em Abril/Maio 

2010. 

(A Revisão Conjunta em Março/Abril 2009 será efectuada na condição de OE 2009 (aprovado pela 

AR em Novembro de 2008) estar em linha com o CFMP 2009-2011 que será aprovado pelo Concelho 

de Ministros em Abril/Maio 2008) 



 

  

Documento Nota Técnica ï Gestão das Finanças Públicas 

Indicador 04 Pesquisa de Localização das Despesas Públicas ("PETS") executada 

numa base bianual [MF & MPD/MEC] 

Versão acorada 

na RP QAD 

 08/Setembro/2009 

 

Indicador  

Pesquisa de Localização das Despesas Públicas ("PETS") executada numa base bianual [MF & MPD] 

em diferentes sectores seleccionados com base no seu peso sobre a despesa total. 

 

Tipo de indicador 

Indicador de Produto  

 

Objectivo 

O objectivo do indicador é monitorar a Pesquisa de Localização das Despesas Públicas (PETS), assim 

como dar seguimento às recomendações da Pesquisa. A necessidade para uma PETS foi sublinhada 

durante a avaliação do PEFA e é partilhada entre os PAPs e o GdM.  

 

Definição detalhada 

A Pesquisa de Localização das Despesas Públicas deve ser executada nos seguintes períodos, a saber:   

- em 2007, 2008 e 2009 no Sector da Educação; e  

- em 2010 e 2011 no Sector da Saúde.  

 

A abordagem correcta para o PETS 2007/2008 foi elaborada pelo GdM sob a forma de uma nota 

conceptual.  

 

O indicador será dado como alcançado (2009) quando: 

- a Pesquisa tiver sido efectuada (relatório final divulgado e aceite por uma autoridade 

credenciada para o efeito); e 

- o GdM tiver indicado o tipo de acções a tomar em resposta às questões chave e 

recomendações. 

O indicador será dado como alcançado (para 2010) quando 

-  O TdR e o trabalho no campo para a proxima PETS ja iniciaram [sector da Saúde] 

 

Fonte 

A avaliação da afectação terá como referência a seguinte informação:  

1. O relatório final do PETS aprovado (pela autoridade credenciada e, provavelmente, o MPD)  

2. A declaração do GdM no que respeita à intenção das acções em resposta às recomendações e 

às questões chave (muito provavelmente pelo MPD, MF e/ou o sector onde o PETS tenha sido 

executado) 

 

Metas de 2010 e indicativa para 2011  

Meta  2007:   Pesquisa iniciada e realização efectiva ao nível da Educação  

Meta 2008:  Plano de implementação acordado, baseado nos resultados e conclusões do 

PETS na área da educação 

Meta 2009:  Pesquisa efectuada na área da educação e plano de implementação acordado, 

baseado nos resultados e conclusões do PETS  

Meta 2010: O TdR e o trabalho no campo para a próxima PETS já iniciaram [sector da 

Saúde] 



Meta indicativa 2011: Pesquisa realizada efectiva e plano de implementação acordado, baseado nos 

resultados e conclusões do PETS [sector da Saude]  

 

Guião para avaliação 

N/A 

 

O que será avaliado durante a Revisão Conjunta em 2009 e 2010 

A Revisão Conjunta em Março/Abril 2009 vai avaliar se: 

¶ O PETS no sector da Educacao foi efectuado 

¶ Um plano de implementação acordado, baseado nos resultados e conclusões do PETS foi 

concluído 

A Revisão Conjunta em Março/Abril 2010 vai avaliar se:  

o O trabalho no campo do PETS no sector da Saude foi iniciado. 

.    

 

 

 

 

 

 

 

 



Dados para Indicador 2  

 

Dados para PI - 1 
 2009 

 LOE REO IV  % Real. 

     

Despesa de Funcionamento     

Despesas Com pessoal  21.572 22.529 104,4 

Bens e Serviços  9.086 9.046 99,6 

Encargos da Divida  1.392 1.371 98,5 

Transferências  7.748 7.931 102,4 

Subsidios a Empresas e Preços  430 438 101,7 

Despesas de Capital  444 229 51,5 

Outras Despesas Correntes*  3.322 2.167 65,2 

SubTotal  43.995 43.709,70 99,4 

     

Despesa de Investimento     

Componente Interna   13.447 13.293 98,9 

Componente Externa  34.006 21.962 64,6 

SubTotal  47.453 35.256 74,3 

     

TOTAL DESPESA  91.447 78.966 86,4 

     

     

Despesa de Funcionamento (Exc. ED)  42.603 42.339 99,4 

Despesa de Investimento (Exc. CE)  13.447 13.293 98,9 

TOTAL DESPESA PI 1  56.050 55.632 99,3 

* : Inclui Exercicios Findos    Milhões de MT 

     

Fonte de Dados: REO IV 2009: Quadro 6 e Quadro 9 & LOE 

2009 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1.5. REFORMA TRIBUTÁRIA 

Sumário Executivo [por fazer no fim] 

1.5.1. ANÁLISE DO PROGRESSO NA REFORMA TRIBUTÁRIA 

Receita  

Á Ao longo do ano 2009, a Autoridade Tributária (AT) conseguiu ultrapassar a meta geral apesar 

dum ambiente económico não tanto favorável. A receita total (mas sem alienações, acordar a 

Nota Técnica) realizada em 2009 representa 17,75% do PIB, contra a meta de 16,9%, 

indicador QAD no. 6: Atingida. 

Á Este nível de cobrança foi alcançado apesar duma taxa de inflação de apenas 3,7% 

(significativamente menos do que foi previsto); mesmo assim, a meta em termos nominais foi 

ultrapassada em 3,4%.  

Á O crescimento do PIB real em 2009 ficou abaixo do ritmo dos anos passados, por causa do 

cancelamento de alguns projectos de investimento devido à crise financeira e descida dos preços 

de minerais. Sendo que os grandes projectos de investimento geralmente não contribuem muito à 

receita do Estado na fase de investimento, o crescimento da receita em percentagem do PIB está 

talvez mais elevada do que seria o caso em outras circunstâncias.  

      

milhões 

de MT   

      

Cobranç

a     Plano 

08 

> 

09 05>09 avg 

Descrição 2005 2006 2007 2008 2009 2009 

cre

sc. cresc. 

Receita Total 

19.713,

1 

26.531,

3 

32.928,

8 

39.120

,4 

46.732,

6 46.216,3 

19,

5% 24,1% 

Receita Total sem 

priv atizações 

19.713,

1 

26.531,

3 

32.928,

8 

39.120

,4 

46.732,

6 45.180,8 

19,

5% 24,1% 

Receita em preços 

constantes (a) 

19.025,

7 

22.544,

3 

25.629,

5 

26.593

,1 

30.636,

3 29.619,0 

15,

2% 12,6% 

Receita Fiscal 

16.209,

9 

18.814,

7 

21.766,

1 

22.035

,2 

25.697,

5 24.385,6 

16,

6% 12,2% 

Receita Não Fiscal 761,4 800,2 1.048,2 

1.632,

2 1.986,9 1.713,5 

21,

7% 27,1% 

Receita Própria e 

Consignada 969,9 1.796,6 1.375,3 

1.790,

1 2.389,3 2.738,6 

33,

5% 25,3% 

Receita de Capital 

sem alienações 1.084,5 1.132,7 1.440,0 

1.135,

6 562,6 781,2 

-

50,

5% -15,1% 

Receita em % do PIB 

12,25

% 

13,98

% 14,82% 

16,32

% 

17,75

% 17,16%     

Receita Fiscal 11,07% 

12,28

% 13,34% 

13,52

% 

14,89

% 14,13%   

Receita Não Fiscal 0,52% 0,52% 0,64% 1,00% 1,15% 0,99%   

Receita Própria e 

Consignada 0,66% 1,17% 0,84% 1,10% 1,38% 1,59%   

Receita de Capital 

sem alienações 0,00% 0,00% 0,00% 0,70% 0,33% 0,45%     

 



Nota: (a) Em preços de Dezembro de 2004, deflacionado pela média anual do IPC.  

PIB segundo INE; 2009 segundo Fundamentação do OE 2010.  

Receitas de capital 2005-2007 incluindo alienações / privatizações  

Crescimento médio anual: média geométrica, a destacar que  

¶ a receita real (deflacionada com IPC) cresceu, de 2005 até 2009, a um ritmo anual médio de 

12,6% (média geométrica);  

¶ o crescimento das receitas não fiscais e próprias e consignadas foi acima de 25% por ano; 

¶ o rácio entre receitas e PIB aumento de 13,0% em 2005 para 17,5% em 2009.  

Em 2009, as metas de cobrança foram ultrapassadas particularmente nos impostos sobre o rendimento 

das pessoas colectivas (IRPC+Taxa Liberatória), onde a cobrança ultrapassou a meta em 19%, 

resultando num crescimento da receita nominal deste grupo de impostos em 28% relativamente ao 

montante cobrado em 2008. A cobrança da taxa liberatória em 2009, em relação ao ano de 2008, 

diminuiu em 3,8% principalmente por causa da redução do preço de alumínio. O montante cobrado em 

impostos sobre o rendimento foi de 13,7 biliões de meticiais, ou seja 28,9% da receita total cobrada.  

O imposto com maior peso é o IVA, que representa 35,6% da receita total, desagregado em 14,9% de 

IVA sobre vendas internas e 20,7% de IVA cobrado sobre bens importados.  

2008 2009 2008 2009

IRPC & Taxa Lib. 5.721,51 7.335,73 14,6% 15,5%

IRPS 5.957,21 6.340,51 15,2% 13,4%

IVA interno 5.662,16 7.069,73 14,4% 14,9%

IVA importação 7.307,43 9.805,27 18,6% 20,7%

Direitos aduaneiros 3.627,89 4.077,61 9,3% 8,6%

Imposto de consumo específico 2.634,35 2.737,38 6,7% 5,8%

Receitas consignadas e próprias 3.863,09 5.150,69 9,9% 10,9%

Outras receitas correntes 2.676,17 3.357,41 6,8% 7,1%

Receita de capital incl. alienações 1.740,26 1.527,12 4,4% 3,2%

Total 39.190,07 47.401,45 100,0% 100,0%

milhões de MT % da receita

 

 

Estrutura da Receita 2009

15,5%

13,4%

14,9%

20,7%

8,6%

5,8%

10,9%

7,1%
3,2%

IRPC & Taxa Lib.

IRPS

IVA interno

IVA importação

Direitos aduaneiros

Imposto de consumo

específico

Receitas consignadas e

próprias

Outras receitas correntes

Receita de capital incl.

alienações
 



Medidas  

Á O sucesso na cobrança, apesar de inflação baixa e crescimento constrangido da economia, deveu-     

se principalmente aos seguintes factores:  

1. Atribuição de mais 188.000 números de identificação tributária (NUIT), passando o total de NUITs 

atribuídos até finais de 2009 para 960.000.  

2. Pagamento significativo do IRPC por parte de algumas empresas com período de tributação 

diferente do ano civil  

3. Melhoria no controlo do pagamento a não residentes (IRPC).  

4. Tributação de juros provenientes de operações financeiras (IRPC).  

5. Cobrança de valores dos anos anteriores (IRPS).  

6. Melhoria da autoliquidação (IRPS).  

7. Fiscalização dos contratos de arrendamento (IRPS).  

8. Correcção dos créditos sistemáticos (IVA)  

9. Melhoria na fiscalização aduaneira, incluindo auditorias pós-desembaraço.  

Á Houve reduções de rendimento de impostos e situações onde a previsão não foi atingida em 

alguns impostos menores, e geralmente por factores específicos. Por exemplo, a Taxa de 

Sobrevalorização da Castanha de Cajú, devida na exportação de cajú diminuiu por causas 

climáticas (ciclone). O rendimento proveniente de licenças de pesca diminuiu por causa da crise da 

pesca marítima. Os dividendos entregues ao Estado diminuíram de 349 milhões de meticais em 

2008 para apenas 132 milhões em 2009, contra uma programação que previa o aumento para 536 

milhões. A explicação dada refere à crise financeira. O resultado da taxa de exploração de recursos 

minerais diminuiu porque os pagamentos do CVRC (carvão) chegaram ao fim.  

Á A contribuição proveniente do gás de Pande (SASOL) reduziu-se ñdevido a dedu­«o unilateral da 

taxa de processamento do g§s naturalò. 

Á Durante o ano 2009, a AT continuou a expandir a rede de cobrança fora das grandes cidades, e 

abriu 26 novas áreas fiscais. A implementação do projecto da Janela Única Electrónica (JUE) 

progrediu ï foi assinado um contrato junto com a CTA e uma empresa privada para implementar o 

sistema que permitirá aos utentes de interagir electronicamente com as administrações fiscais. 

Foram aprovadas e implementadas novas novas leis, com destaque para o Código dos Benefícios 

Fiscais, assim como a Lei sobre o Imposto Simplificado para Pequenos Contribuintes (ISPC) que 

tem como objectivo a simplificação do imposto e a gradual integração de empresas informais no 

sector formal. Foram instalados scanners nos aeroportos de Maputo, Beira e Nampula. Foi 

aprovado pelo Ministro das Finanças o modelo conceptual do projecto de TI e-Tributação, que irá 

facilitar a colecta e gestão dos impostos. E-tributação abrangerá também pagamento através dos 

bancos, o que seria uma melhoria substantiva para o ambiente de negócios. Está sendo elaborada a 

Estratégia de Planificação do e-Tributação, cuja aprovação está prevista para meados de Maio 

2010. 

Perspectivas e preocupações  

Á  A fila dos pedidos de reembolso do IVA, IRPC e IRPC continua longa. Dos pedidos recebidos 

em 2009, foram tratados cerca de 63%, isto é, 562 processos dos 902. Os valores pendentes (ñem 

an§liseò) envolvidos s«o:  

1. IVA: 257,21 milhões de meticais em 81 processos (processos transitados incluídos); o relatório 

fala de uma dívida potencial de 1564 milhões de meticais;  



2. IRPS e IRPC: 87 milhões de MT em 7500 processos.  

Á Apenas 33 pedidos de reembolso do IRPC deram entrada em 2009, presumivelmente porque a 

maioria das empresas com saldo positivo optou por diferir o saldo para o ano seguinte, sabendo 

que pedidos de reembolso são tradados com lentidão. A AT fica ainda longe da situação ideal em 

que um saldo positivo da declaração anual seja devolvido automaticamente, sem pedido explícito, 

ao contribuinte.  

Á O aumento da receita em 2009 deveu-se, em parte, a factores que não podem ser repetidos, tal 

como a cobrança de IRPC das empresas com ano fiscal diferente do ano civil ou a cobrança de 

dívidas em atraso.  

Fontes:  

Autoridade Tributária: Relatório de Actividades Desenvolvidas em 2009 e Perspectivas de Acções 

para 2010  

Balanço do PES 2009 

Conta Geral do Estado, vários anos 

REO IV/2009  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.6. GRUPO DE TRABALHO DE PROCUREMENT 

 

Note que este relatório não está finalizado e inclui ainda  duas partes: do governo e dos parceiros. 

Avaliação da parte do Governo (UFSA) 

 

Sumário Executivo 

 

Á O presente relatório, enquadra-se no âmbito da Revisão Conjunta entre os Parceiros e o Governo, 

no concernente as realizações na área de Aquisições Publicas durante o ano de 2009, destacando-se 

os principais avanços e desafios. 

 

Á O Sistema de procurmente está operacional nos três dos quatro pilares de um sistema eficiente e 

transparente nomeadamente: a) Arquitectura Institucional do Sistema; b) A operacionalidade do 

Sistema; e c) Integridade do Sistema. 

   

1.6.1 Avaliação do desempenho dos Indicadores 

 

Á No ano de 2009, a Unidade Funcional de Supervisão das Aquisições que é o órgão com 

competência de coordenação e supervisão de toda a actividade relacionada com a contratação 

pública, programas de capacitação e gestão de dados dos concursos públicos, nos termos da alínea 

x) do artigo 3 do Regulamento de Contratação de Empreitada de Obras Públicas, Fornecimento de 



Bens e Prestação de Serviços ao Estado, aprovado pelo Decreto nº 54/2005, de 13 de Dezembro, 

no seguimento das sua atribuições, constatou que: 

 

Á 100% do número total das UGEAs comunicados a UFSA (incluindo distritos) são formalmente 

constituídas e tem pessoal em 2009. Das 1005 UGEAs constituídas, 74.62% efectuaram 

procurement em 2009 e 25.38%  não efectuara concursos aquisições em 2009 como resultado da 

renovação dos Contratos anteriormente assinados e ainda em vigor. 

 

Á No que se refere às UGEAs, até 31 de Dezembro de 2009 foram criadas 1005 UGEAS, de referir 

que a meta estabelecida foi de 900 UGEAs, superando a meta em 11.66%, importa referir que os 

técnicos afectos às UGEAs, tem sido com alguma frequência a rotatividade de técnicos em 

algumas instituições, acto administrativo que compete a cada órgão ou instituição do Estado onde 

está afecta a UGEA. 

 

Á A composição das UGEAs, é constituída pela Autoridade Competente e o respectivo quadro de 

pessoal técnico, necessário para a planificação e sua preparação bem como da execução do 

contrato.  

 

Á O quadro orgânico da Unidade Funcional de Supervisão das Aquisições foi aprovado pelo 

Diploma Ministerial nº141/2006, de 5 de Setembro, de acordo com as seguintes áreas de actuação: 

1. Supervisão de Normas e Contencioso; 

2. Treinamento, Ética e Cooperação com Controlo Interno e Externo; e 

3. Cadastro, Estudos, Estatísticas e Informática/Internet. 

 

Á Esta unidade é constituída por um quadro de pessoal de 18 técnicos (entre os quais 12 do nível 

superior e os restantes de nível médio), O quadro pessoal da Unidade Funcional de Supervisão das 

Aquisições está preenchido para a realização das suas atribuições. Há pessoal que garante o 

funcionamento normal da UFSA e em 2009 não houve novas vagas. Por vezes recorre-se à 

contratação de consultores especialista para realização de trabalhos específicos. 

 

Á Tomando em consideração as informações sobre compras públicas estão disponíveis na UFSA, 

mostram que mais de 95% dos concursos foram submetidos a publicação do concurso nos jornais. 

 

Á É importante notar que em conformidade com o Regulamento, a UFSA regista os concursos que 

lhe são comunicados pelas instituições paralelamente e recolhe informação igualmente através da 

imprensa. No entanto, torna-se necessário, consolidar e complementar a base de dados existente. 

 

Á No que se refere ao Portal de Concursos Públicos, importa referir que a informação disponível está 

em processo de actualização. 

  

Á Casos de Ajuste Directo comunicados são 978 e foram devidamente fundamentados conforme o 

estabelecido pelo Decreto 54/2005, de 13 de Dezembro, de salientar que em apreciação dos 

indicadores de 2008 e 2009 verifica-se que em 2008 houve um acréscimo dos concursos realizados 

em 38% e a aplicação do Ajuste Directo foi de 13%; em 2009 o acréscimo foi de 178%, e a 

aplicação do Ajuste Directo foi de 18%, neste contesto, a proporção da aplicação do Ajuste Directo 

em 2009 é de 10.11%, comparativamente ao ano de 2008 que é de 34%, o que representa uma 

diminuição na aplicação desta modalidade contratação. 

 



Á O número de planos de procurement das entidades contratantes preparados e comunicados a UFSA 

previsto em 2009 é de 75, contudo foram comunicaram à UFSA 101 planos, superando a 

expectativa em 34.67%. 

Á Existe um plano de acção que resultou da avaliação de CPAR em 2008, como uma das acções 

relativas a integridade, acções conjuntas com o Tribunal Administrativo e Inspenção Geral de 

Finanças, sobre a matéria importa referir a realização de auditorias conjuntas entre a IGF e a 

UFSA, referentes a matéria de aquisições em algumas instituições. 

Á Mais ainda no concernente ao sistema de monitoria e avaliação para aquisições, está em curso a 

preparação dos termos de referência. 

 

II.  Principais Lições Aprendidas 

 

Á No que se refere às lições aprendidas em 2009 com vista a melhorar o performance do Sistema de 

Aquisições Públicas, destacamos a necessidade de melhor clarificar as metas concernentes ao 

Sistema de Aquisições em 2010. Aprofundar e flexibilizar a implantação dos procedimentos de 

contratações públicas e ainda, a implantação e consolidação do Sistema de Monitoria e Avaliação 

das contratações públicas.  

 

Maputo, Março de 2010 



Avaliação da parte dos parceiros (grupo de procurement) 

 

Avaliação Geral 

 

Com base na avaliação abaixo, o grupo de trabalho do G19 considera que o indicador do PAF para 

2009 sobre Procurement  ñn«o foi atingido, com progressoò, notando particularmente o aumento do 

registo de contratos celebrados pelas diversas UGEAS (detalhes abaixo).  Tal como definido no Nota 

Técnica, a indicador visa monitorar o progresso em três áreas do sistema:  

a) a arquitectura institucional do sistema (sub-indicadores 1 e 2)  

b) as operações do sistema  (sub-indicadores 3,4 e 5) 

c) a integridade do sistema do procurement  (sub-indicador 6) 

 

De notar que esta avaliação do G19 não foi concordada pela UFSA. As razoes da diferença na 

avaliação do indicador entre o G19 e a UFSA estão descritas neste relatório. 

 

Um dos principais factores da diferença de opinião prende-se com o facto de a base de dados da UFSA 

ter serias limitações o que põe em causa o rigor de qualquer avaliação. É importante notar que, de 

acordo com as projec­»es ñconservadorasò, os dados recolhidos pela UFSA cobrem 55% das 

estimativas ñconservadorasò do total de aprovisionamentos feitos pelo governo de Moçambique (vide 

tabela abaixo). Salienta-se que esta tabela não inclui nenhuma despesa do investimento externo, 

embora alguns destes fundos flúem através dos fundos comuns e outros mecanismos de financiamento 

que usam o sistema nacional de aprovisionamento. 

 

UFSA correctamente alude que esta comparação não é completamente válida. Por exemplo, há 

contratos que podem ser executados em mais do que um ano fiscal, e portanto não corresponder à 

execução orçamental anual, e os orçamentos indicativos no acto do concurso podem ser revisto 

durante a adjudicação e execução. De qualquer forma, o nível de discrepância existente sugere que a 

base de dados da UFSA é incompleta.
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  Isto vai de encontro às constatações do CPAR 2008, que 

também realçou que os principais desafios com os quais a UFSA se depara quando usa os sistemas de 

recolha de dados existentes, estão relacionados com a precisão e controle de qualidade. 

 

UFSA Reported Procurement Budget vs. Conservative Estimate of Total GoM Procurement 

  2008 (MZN) 2009 (MZN) 

Total estimated budgets of UFSA recorded contracts 4,004,073,585 12,275,990,336 

Bens e Servicos                          (2008 CGE, 2009 

REO IV) 8,048,564,000 9,046,100,000 

Investimento Interna                        (2008 CGE, 

2009 REO IV) 11,295,653,000 13,293,400,000 

UFSA reported budget as % of total estimate of 

GoM procurement' 21%* 55%* 

 

*Note: these are conservative estimates as they do not include external investment funding through 

Common Funds and other mechanisms that use the national procurement system.  As such the actual 

coverage of UFSAôs database is likely to be lower than indicated.   

 

De salientar que os dados da UFSA são baseados na auto-declaração das UGEAS, cuja supervisão 

credível pela UFSA é limitada devido a restrições tecnológicas, financeiras e de recursos humanos. 

Assim, interpretamos que, por razões fora do controle da UFSA, os dados disponíveis sobre o 

                                                 
9 Infelizmente o e-Sistafe não inclui funções para ligar o aprovisionamento ao orçamento alocado/executado, e por via disso os pre-contratos não são 

inseridos e neste momento não há nenhuma ligação entre os planos de aprovisionamento e a preparação dos orçamentos 



aprovisionamento do GM não representam fielmente o total do universo das aquisições do estado. Os 

membros do Grupo de Trabalho do G19 sublinha que esta avaliação não é somente referente a 

capacidade operacional da UFSA (neste aspecto tem havido progresso continuo) mas a integridade do 

sistema de aprovisionamento na sua globalidade e como é implementado pelas diversas instituições do 

governo. 

 

Por esta razão, os membros do G19 incluíram na sua avaliação dados e informação do TA, IGF , 

auditorias externas e outras analises que continuamente apontam para existência grandes de desafios 

na capacidade das UGEAs implementarem adequadamente o Decreto 54/2005.  Particularmente 

referimo-nos as repetidas constatações de que o uso do ajuste directo não tem sido correctamente 

justificado de acordo com o estipulado no Decreto, e nenhum caso deste foi reportado a UFSA pelas 

UGEAs. Gostaríamos de salientar que tais analises constantemente tem rotineiramente concluído que 

existe casos significativos de processos de concursos que não seguem as exigências do Decreto de 

concursos públicos (incluindo a publicação) - mais uma vez estes assuntos não são reportados pela 

UFSA ï embora reconhecemos que seja mais difícil usar estas constatações para medidas específicas 

da Nota Técnica sobre processos públicos. 

 

Embora estas fontes adicionais de informação não estavam especificadas na Nota Técnica, o G19 julga 

que o nível de evidencias por eles trazido é bastante claro e a sua credibilidade é reconhecida pelo 

GM, sendo assim, que desta vez a base de dados da UFSA não pode ser considerada como a única 

fonte de verificação deste indicador do PAF. Este é o principal ponto que leva a avaliação final deste 

indicador pelo Grupo de Trabalho. 

 

Para abordar esta situação, é crucial a implementação integral das recomendações do CPAR 2008, que 

colocam como prioridade imediata o melhoramento do sistema de monitoria e avaliação da UFSA. De 

destacar que recomendação sobre Assistência Técnica especifica para abordar o sistema de monitoria e 

avaliação da UFSA e suas limitações já esta inclusa na nota técnica para o indicador de PAF 2010/11 e 

como acção prioritária no programa PRSC do Banco Mundial. 

 

Duma forma geral, o Grupo de Trabalho julga que a implementa­«o integral dos ñquick winsò 

identificados no plano de acção do CPAR deveria ser a base para avaliação do desempenho do sistema 

de aprovisionamento durante os próximos anos (depois do PARPAII), isto porque o referido plano de 

acção identifica actividades especificas que possam, a médio prazo, melhorar aspectos chaves de 

gestão, transparência e integridade de todo sistema. Isto iria implicar um acordo formal do cronograma 

necessário para implementar as várias acções indicadas no relatório.    

 

1. Avaliação do sub-indicador 1 (concordado pela UFSA e G19) 

 

¶ 100% do número total das UGEAs comunicado pela UFSA (incluindo distritos) são 

formalmente constituídas e tem pessoal em 2009 (100% em 2010), 95% do número 

total efectuaram procurement em 2009 (100% em 2010). 

 

Dados recentes da UFSA indicam que até ao final de 2009 um total de 1005 UGEAs haviam sido 

estabelecidas, o que implica um aumento de 55 UGEAs em relação as 950 no final de 2008 e acima 

das 900 inicialmente previstas aquando da criação da UFSA. Assim este indicador é considerado 

atingido. Porém, deve ser dito que de facto este indicador já havia sido atingido em 2008, deste modo 

é difícil avaliar se o aumento de numero de UGEAs representa uma melhoria significativa do sistema 

de aprovisionamento se comparado a 2008. De notar que os pareceres do TA, do IGF e outras analises; 

sistematicamente tem apontado para existência de deficiências na actual composição e funcionamento 

das UGEAs que existem em papel. 

 



Os dados da UFSA indicam que 750 das 1050 UGEAs (75%) conduziram processos de 

aprovisionamento durante 2009. Portanto, este aspecto deste sub-indicador não foi atingido.  

Contudo, a UFSA chama atenção ao facto de nem todas essas UGEAs terem precisado de fazer 

aprovisionamento em 2009. Por exemplo, muitas simplesmente prorrogaram os contratos existentes 

(como preconizado no decreto), escusando-se de celebrar novos contratos. 

 

Este indicador foi originalmente estabelecido logo depois da aprovação do decreto 54/2005, quando a 

criação de estruturas básicas para implementação deste decreto era a prioridade imediata. Contudo, 

dada a expansão das UGEAs e do sistema, a utilidade deste sub-indicador foi excedida, assim em 

Setembro de 2009 este sub-indicador, foi removido da nota técnica de 2010.  

 

2. Avaliação do sub-indicador 2 (concordado pela UFSA e G19) 

 

¶ UFSA tem o quadro orgânico preenchido conforme a estrutura orgânica definida no Diploma 

Ministerial do MdF 141/2006. Se existirem vagas, devem ser preenchidas dentro de 3 meses no 

máximo. 

 

UFSA reporta que em 2009 completou o seu quadro orgânico com um total de 18 funcionários, e não 

houveram novas vagas durante o ano. Desta forma este aspecto do indicador foi atingido.  

 

Como no caso anterior, este aspecto da Nota Técnica já não é relevante, uma vez que a UFSA vem 

funcionando deste 2006. Como tal, este foi igualmente retirado da Nota Técnica para 2010 em diante. 

 

3. Avaliação do sub-indicador 3 (avaliação não concordado ) 

 

¶ Informações sobre as compras públicas estão disponíveis na UFSA e mostram que mais do 

95% dos contractos foram submetidos à publicação do concurso nos jornais e na página web da 

UFSA. (95% em 2010). 

 

Dados da UFSA apresentados na tabela abaixo mostram os números e valores de contratos celebrado 

pelo governo em 2009. No ano passado, foram celebrados 4,422 procedimentos de contratos públicos 

(exceptuando ajuste directo) cujos processos foram adequadamente publicados, segundo previsto no 

decreto de aquisições. 

 

 

Concursos realizados em  2009 

Modalidade Concursos Valor Estimado 

Ajuste Directo 978 2,719,695,762.29   

Concursos Limitado 655 1,877,186,592.77   

Concursos Público 1477 2,985,751,763.43   

C. Pequena Dimensão 2161 4,567,701,511.00   

C. Duas Etapas 42 11,655,838.00   

C. P. Qualificação 87 113,998,898.81   

Total 5400 12,275,990,366.30   

 

* Note que, segundo o regulamento, os processos de ajuste directo não precisam de se submeter a 

concurso nem a publicação. 

 

Contudo, esta avaliação não é completamente secundada por outras analises como o parecer do TA, 

auditorias da IGF ou auditorias de sectores, que sistematicamente apresentaram exemplos de casos de 

contratos públicos que não seguiram todos requisitos do processo de aquisições preconizados no 

decreto 54/2005. Todavia, deve-se referir que esta pouca informação analisada pelo grupo de trabalho 



focalizou-se apenas na questão de publicação dos concursos ï mais do que sublinhar as discrepâncias 

na aplicação dos diversos aspectos do decreto incluindo publicação.  Como tal, embora haja uma 

assunção de que os contratos públicos nem sempre são adequadamente publicados, a informação 

disponível para o Grupo de Trabalho neste momento não permite uma avaliação para aferir ate que 

ponto a publicação dos concursos não foi feita. 

 

Do lado positivo, como demonstrado na tabela abaixo, se comparado com os dados reportados na 

revisão anual de 2008, os dados de 2009 representam um crescimento substancial no número total bem 

como no valor estimado de contratos registados na base de dados da UFSA. Como tal, pode-se dizer 

que a UFSA deu alguns passos para melhorar a informação compilada e retida pela UFSA em 

2009.Porém, como já referido acima, há um certo cepticismos em relação ao universo coberto pelos 

dados disponíveis na UFSA e dada a falta de consistência com outras fontes de dados, é questionável o 

grau de confiança destes dados. 

 

  2008 2009 

% increase 2008 

to 2009 

Total number of  public 

contracts ts reported by 

UFSA 1941 4422 227% 

Estimated value of 

contracts  4,747,473,585 9,556,294,604 201% 

 

 Baseado nesta informação, recomenda-se que se considere este aspecto do indicador como atingido, 

salvaguardando que há sérios indícios de que o relatório global da UFSA poderá sobre estimar as 

nuânces dentro do sistema. A UFSA reconhece que os seus dados poderão não conter toda informação 

inerente ao volume de contratos celebrados pelo Governo. 

 

Assim, recomenda-se que a UFSA e o Grupo de Trabalho estabeleçam um entendimento comum sobre 

as fontes de informação que poderão ser usadas para determinar a precisão e credibilidade dos dados 

reportados pela UFSA antes da avaliação deste sub-indicador para 2010. Para começar com este 

processo, recomendar-se que o Grupo de Trabalho organize uma reunião com o TA e IGF para 

explorar a possibilidade de obter dados adicionais destas instituições, que possam complementar os 

dados da UFSA e ajudar a identificar assuntos que são sistematicamente pouco reportados e estudar 

formas de como poderiam ser abordados pelo Governo. 

 

4. Avaliação do sub-indicador 4 (não concordado) 

 

¶ Casos de adjuste directo foram devidamente fundamentados conforme as estipulações do 

regulamento e a fundamentação ficou registado na UFSA. 

 

De acordo com informação da UFSA, todos os casos de ajuste directo comunicados foram 

devidamente fundamentados e conforme os regulamentos estabelecidos. 

 

Este é um assunto importante, dado que o uso inadequado e inexplicável do ajuste directo nas 

contratações e aquisições tem sido levantado em todas avaliações recentemente feitas, incluindo no 

CPAR de 2008 e PEFA 2006 como sendo uma área com potencial risco fiscal em Moçambique. 

 

Há evidencias considerais para aferir que a situação persiste. Todos pareces recentes do TA sobre a 

CGE indicaram o uso inadequado do ajuste directo, e as auditorias internas do IGF também apontam o 

mesmo problema. Para além deste dois, algumas auditorias externas feias em alguns sectores durante 

2009 constataram sérios problemas com a aplicação de ajuste directo ( não respeitando o preconizado 

no Decreto 54/2005). 



 

¶ Uma auditoria externa feita ao Ministério da Agricultura em 2009 concluiu que 13% do total 

das despesas de 2008 foram feitas através de contratos de aprovisionamento que ferem o 

Decreto 54/2005. Os principais problemas identificados foram o uso inadequado do ajuste 

directo e contratos rubricados sem a devida publicação do concurso. 

¶ Uma avaliação de gestão das finanças públicas feita ao Ministério de saúde em 2009, concluiu 

que, especialmente nas províncias e nos distritos, o uso de ajuste directo era particularmente 

preocupante e representa um desafio a integridade do processo de aquisições. Também conclui 

que ñ muitas UGEAs dizer terem enviado todos  justificativos para o ajuste directo a UFSA 

como estipulado por lei, mas outras não. Também esta claro que a UFAS tem sérios 

constrangimentos e é questionável se ela tem capacidade para rever todos justificativos 

submetidos. Isto resultou numa pontua­«o de ñC ñ para este indicador(usando a metodologia 

aplicada no sistema do PEFA) 

¶ Uma análise de risco financeiros no sector das Aguas igualmente concluiu que a legislação de 

aquisições  não é integralmente aplicada, e o aprovisionamento é muitas vezes feito sem o uso 

apropriado dos procedimentos: uso do ajuste directo em caso inapropriado ou não 

suficientemente justificado. 

¶ Uma análise da gestão das finanças públicas feita na província de Cabo Delgado (usando a 

metodologia do PEFA) deu a pontua­«o de ñCò devido incapacidade da prov²ncia justificar o 

não uso de métodos mais competitivos para o aprovisionamento. 

 

Neste contexto, é importante notar um aparente crescimento global no uso de ajuste directo nas 

contratações de 2009. Como demonstrado abaixo, o ajuste directo em 2009 representa 18% de todos 

contratos e 22% do valor total estimado dos contratos, conforme reportado pela UFSA; ambos 

aumentaram comparativamente a 2008. Isto representa um recuo a tendência verificada no CPAR do 

decréscimo no uso de ajuste directo conforme indicado pelos dados da  UFSA desde 2006. 

 

USE of Ajuste 

Directo 

Total number 

of ajuste directo 

contracts 

reported  

% of all 

contracts (#) 

Total value of 

ajuste directo 

contracts 

% of all 

contracts 

(value) 

2008 256 11% 82,600,214 2% 

2009 978 18% 2,719,695,762 22% 

 

 

De uma forma geral, este aumento de ajuste directos reportados parece um aspecto positivo. O 

aumento do peso de ajustes directos reportados a UFSA poderá representar um aumento do uso deste 

mecanismo, mas também poderá representar um simples aumento do nível reportado e recolhidos pela 

UFSA. De toda maneira, o facto deste dado ter sido colectado é por si um sinal positivo de 

transparência da informação. 

 

Contudo, dadas dificuldades da UFSA de monitorar a qualidade das justificações dadas pelas UGEAs 

no uso desta modalidade, o Grupo de Trabalho avalia este aspecto do indicador como não atingido 

baseado na evidencia de que o uso inadequando do ajuste directo tem sido reportado por uma série de 

auditorias e estudos efectuados em 2009, como sendo uma das principais deficiências na 

operacionalização do sistema de aprovisionamento, reforçando as conclusões encontradas nos mais 

recentes CPAR e avaliação do PEFA. 

 

Este é o principal aspecto desta avaliação em que UFSA não concorda, uma vez que a única fonte de 

informação que a UFSA usa para avaliar este indicador é a sua base de dados. A UFSA reconhece que 

a sua base de dados poderá não incluir todos ajustes directos,. 



 

Deverá ser reconhecido que a curto prazo, a UFSA sozinha tem capacidade limitada para lidar sozinho 

com este facto, uma vez que a informação que recebe é baseado na auto-declaração  das UGEAs. 

Portanto o grupo de trabalho recomenda que a UFSA e o grupo estabeleçam um entendimento comum 

sobre como incorporar os relatórios de auditoria, as análises da gestão das finanças públicas e outras 

fontes de informação que possa ajudar a analisar este sub-indicador em 2010. Também deve-se notar 

que a melhoria da utilização deste tipo de informação é o resultado esperado da Assistência técnica 

proposta para 2010 para melhorar o sistema de monitoria e avaliação, inicialmente focalizando-se num 

numero gerivel das grandes UGEAs de ñalto risco.ò  

 

5. Avaliação do sub-indicador 5 (concordado pela UFSA e G19) 

 

¶ Numero dos planos do procurement das entidades contratantes preparados e comunicados a 

UFSA: 75 em 2009, por definir em 2010 

 

A UFSA recebeu 101 planos de aprovisionamento em 2009. Como tal a meta é considerada atingida. 

Porem, o grupo de trabalho chama atenção ao facto dos planos apresentados serem apenas um pouco 

mais do que uma lista de contratos efectuados, e como tal não servem como instrumentos de 

planificação. Este é um aspecto importante, porque a falta de capacidade de planificar ao nível da 

UFSA, foi  uma das constatações chaves do CPAR e outra análises feitas e julga-se este problema 

contribua para a ineficiência no processo de contratações e o recurso a procedimentos menos 

competitivos, como o ajuste directo. 

 

6. Avaliação do sub-indicador 2 (concordado pela UFSA e G19) 

 

¶ Dentro da implementação do Plano de Acção da reforma do procurement em 2009 um sistema 

de monitoria e da avaliação estabelecido e gerido pela UFSA que permite medir a integridade 

do sistema do procurement. 2010 por definir. 

 

UFSA esta no processo de elaboração dos termos de referência para a Assistência Técnica para 

melhoria do sistema de monitoria de avaliação. Todavia, durante o ano passado, a falta de capacidade 

e recurso financeiros limitou o progresso e a funcionalidade do portal da UFSA no final de 2009, não 

registava pouca diferença comparado a 2008. Como tal o sub-inicador é avaliado como não atingido.   

 

 

 

 

1.7. RELATÓRIO DE AUDITORIA INTERNA  

 

Sumário Executivo 

Em 2009 a meta para o controlo Interno foi de 75% e totalmente atingida. Até 31 de Dezembro de 

2009 estavam operacionais 26 OCIôs a n²vel central (universo ® de 34) e 36 OCIËs a n²vel provincial (o 

universo é de 49), o que totaliza 62 OCI´s (universo é 83) em funcionamento. 

Destes, 13 não tinham regulamentos internos, sendo 6 ao nível central e 7 ao nível provincial. A não 

existência dos regulamentos devem-se: a restruturação de alguns ministérios, a inexistência de estatuto 

e a falta de capacidade de elaboração do documento, principalmente nas províncias 

A interacção com os diversos Órgãos de nível central e sobretudo do nível provincial acelerou o 

processo de operacionalização dos OCIs.  



No que concerne à gestão financeira, em 2009 a IGF contou com 5 fontes de financiamento directo, 

tendo sido gastos 56,554.94 contos, o que corresponde a um grau de execução de 76% da dotação 

global disponível (74,251.98 contos) repartida da seguinte forma: 

Recursos internos (OGE) 85% 

Recursos externos (Cooperação Irlandesa, Cooperação Norueguesa, ASDI, Cooperação Francesa) 76% 

Auditoria de Desempenho 

Os relatórios de auditoria de desempenho aos sectores Agrário e de Calamidades não foram 

finalizados nos prazos inicialmente estabelecidos por razões que em tempo útil foram clarificadas e 

aceites
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. A primeira está na fase de trabalho de campo e a segunda na fase de selecção do consultor. O 

Relatório de auditoria ao sector agrário está previsto para Junho de 2010 e o de Calamidades para 

Setembro do corrente. 

Áreas de Melhor Desempenho 

Realização de Auditorias sobre o exercício económico 2009 a todas as Direcções Provinciais do Plano 

e Finanças do país; 

Conclusão da criação de uma base de dados das recomendações de Auditorias realizadas pela IGF e 

Tribunal Administrativo, a sistematização das mesmas para o respectivo acompanhamento de 

implementação; 

Aumento da capacidade inspectiva, preventiva e de cobertura aos níveis central e provincial através de 

recrutamento de 70 técnicos para o exercício da função de auditor interno para os diferentes OCI´s; 

Harmonização, padronização dos procedimentos, métodos de inspecção e controlo financeiro intra e 

inter-sectorial através de realização de seminários com diferentes intervenientes dentre Inspectores, 

gestores financeiros e Agentes de Cpontro Interno no ambiente e-Sistafe 

 

Áreas de Fraco Desempenho 

A não criação e Implementação dos Comités de Auditoria pelo facto das alteraçãoes ao Estatuto 

orgânico da IGF ter sido agendada para o ano corrente; 

Desafios 

Constituem desafios da área de auditoria Interna os seguintes: 

Melhorar o processo de acompanhamento de recomendações na base de dados de forma a garantir um 

maior impacto do processo de auditoria; 

Reflectir com os parceiros sobre como melhorar o processo de auditorias de desempenho de forma a 

eliminar os atrasos na finalização dos relatórios uma vez que o modelo actual não é eficaz; 

                                                 
10 Apontadas no ponto três deste relatório 



Assegurar o desenvolvimento contínuo da IGF de forma a tornar-se numa instituição de auditoria 

moderna e actuando com padrões internacionais, que assegura a aplicação das normas e requisitos 

necessários para garantir a independência, objectividade e proficiência da actividade da auditoria 

interna  

Melhorar o processo de disseminação da diferença entre o controlo interno e auditoria interna; 

Melhorar o relacionamento institucional com o Tribunal Administrativo de forma a garantir maior 

complementaridade. 

1.7.1. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

Execução do Orçamento e Balanço do BdPES 

No que concerne à gestão financeira, em 2009 a IGF contou com 5 fontes de financiamento directo, 

tendo sido gastos 56,554.94 contos, o que corresponde a um grau de execução de 76% da dotação 

global disponível (74,251.98 contos), assim distribuídos. 

Fonte 

Dotação 

Orç.(1) 

Dotação 

Disp.(2) 

Execução 

(3) %Exec.(4=3/1) 

OE 41,637.71 36,507.80 35,374.21 85% 

ASDI 16,513.99   8,506.16 52% 

Cooperação 

Irlandesa 1,184.32             480,46  41% 

Cooperação 

Norueguesa 12,662.40   10,040.12 79% 

Cooperação 

Francesa 2,253.56   2,153.99 96% 

Total 74,251.98 36,507.80 56,074.48 76% 

 

 

 

Funcionamento e Desempenho 

O desempenho da IGF em 2009 foi fortemente influenciado não só pelo contexto político vivido no 

último trimestre relacionado com a realização de eleições gerais e presidenciais, mas também pelo 

desembolso tardio dos recursos financeiros. Assim, até 31 de Dezembro de 2009 estavam finalizados 

com despacho 162 relatórios das 343 acções planificadas que se traduziu num grau de realização de 

47%. 

Dos 162 Relatórios com despacho superior, 68 foram transitadas de 2008 e 86 novas acções. 

Comparativamente com igual período de 2008, houve um crescimento de cinco pontos percentuais no 

desempenho. 

A semelhança de igual período do ano transato, no final de 2009 estavam em curso 97 auditorias, das 

quais 77 estavam em fase de elaboraçlão do draft, contraditório ou rectificação, esperando-se que 

sejam concluídas até ao final do 1º trimestre. 

Acompanhamento de Recomendações 



Foi concluída a criação da Base de Dados das Recomendações da IGF estando neste momento em 

processamento os resultados das respostas e avaliaçãoes da implementação das mesmas nas diferentes 

instituições auditadas. 

Da informação recebida constata-se que as entidades auditadas muitas vezes não dão resposta sobre o 

cumprimento das recomendações nos prazos previstos (45 dias). Analisados os dados verifica-se que 

da 1412 recomendações constantes na base de dados, 112 foram cumpridas, 147 estavam em curso e 

175 não foram cumpridas. As restantes 978 estão em processamento. 

Para melhorar o processo de acompanhamento, este ano serão realizadas auditorias específicas de 

verificação de implemtação de recomendações de maior impacto em diferentes insituições. 

Recursos Humanos 

Relativamente ao desenvolvimento dos recursos humanos, tendo em vista melhorar as competências 

dos técnicos da IGF, foi executado o plano de formação, o qual envolveu um total de 6895 horas, o 

que corresponde a 77%  das horas de formação das 8940 horas de formação programadas para 2009. É 

de assinalar a evolução bastante positiva do número de horas de formação, comparativamente com o 

ano transacto em que apenas se realizaram 2422 horas de formação. 

Registou-se também uma evolução positiva em termos quantitativos e qualitativos nos recursos 

humanos. Houve um aumento em 16% do total de recursos humano e uma variação em 17% de 

técnicos com nível superior. No entanto os resultados deste esforço só começarão a ter impacto daqui a 

algum tempo uma vez que estes ainda estão na fase de apredizagem. 

 

 

 

 

Auditorias de Desempenho 

Auditoria ao Sector Agrário 

Na avaliação períodica de implementação dos acordos do Aide Memoire (Joint Steering Comitee) 

concluiu-se que não haviam condições para avaliar o desempenho desta acção porque não tinham sido 

reunidas as condições necessárias para o efeito em tempo útil. Essencialmente no que diz respeito a 

disponibilização de fundos para a realização da auditoria. 

No entanto é de se informar que a acção está em curso e prevê-se que o relatório preliminar seja 

concluído em Maio e o relatório final em Junho do corrente. 

Auditoria ao Sector de Calamidades 

Em relação a auditioria de desempenho ao sector de calamidades, referir que foi concluida a fase de 

lançamento do concurso para a contratação do consultor. Estão em análise as propostas técnicas e 

financeiras dos concorrentes e o vencedor será conhecido até ao final do mês de Março estando a 

conclusão do relatório prevista para o mês de Setembro. 



Acompanhamento das recomendações da Auditoria de Desempenho ao sector da Justiça 

Após conclusão da auditoria e envio do respectivo relatório ao sector auditado, a IGF estabeleceu 

comunicação com o sector conducente à elaboração de matriz da implementação das recomendações.  

Embora os resultados da auditoria de desempenhose faça sentir a médio prazo, foram desenvolvidos 

acçãoes pelos sectores visitados, estando neste momento a IGF e Assessoria do Ministério da Justiça a 

trabalhar para a compatibilização de dados referentes à situação actual da implementação das 

recomendações da referida auditoria.   

Acções Realizadas no Âmbito do SCI 

Diferentemente dos outros anos, em 2009 foi possível atingir a meta planificada (75% dos OCI´s em 

funcionamento).  

Este resultado foi possível devido a: 

Trabalhos de sensibilização que foram realizados nos anos anteriores; 

Visitas efectuadas pelos Inspectores-Gerais às províncias com vista dinamizar a criação de OCI´s 

fazendo a verificação do cumprimento dos planos de actividades, dos aspectos ligados aos 

regulamentos internos e das necessidades em termos de recursos humanos; 

O valor desembolsado pela Noruega que facilitou as deslocações para o terreno e o acompanhamento 

dos trabalhos em curso com vista a operacionalização dos OCI´s; 

Uma melhor monitoria através de visitas aos OCI´s e levantamentos feitos periodicamente através de 

inquéritos foi também determinate para o alcance do resultado.  

 

Ao nível do SCI destacam-se as seguintes actividades: 

Revitalização e Monitoria dos OCIs através de visitas de supervisão sendo que constatou-se que no 

total estão 62 em funcionamento o que perfaz 75% a meta traçada para 2009; 

Realização de auditorias conjuntas as administrações distritais nas zonas Norte (Cabo Delgado e 

Nampula) Centro (Manica, Sofala e Tete) Sul (Maputo, Gaza e Inhambane) 

O lan­amento do concurso para o recrutamento de 75 t®cnicos para os OCIôs bem como a realiza­«o 

dos testes de avaliação de conhecimentos de técnicos; 

Participação na 3ª Conferência anual da Associação Moçambicana de Auditores Internos (AMAI) com 

mais de 350 delegados do sector público de entre Inspectores e Agentes de Controlo Interno e 

Gestores Financeiros onde se clarificou a definição do controlo interno e Auditoria Interna; 

Realização de um seminário com a participação de 100 pessoas de entre Inspectores e  Agentes de 

Controlo Interno do ambiente e-Sistafe do nível central e Cidade de Maputo e seguidamente nas 

restantes províncias do país com o objectivo harmonizar o modo de actuação dos referidos agentes; 

Acções de Divulgação do Manual Básico de Auditoria Interna em todos os OCI do nível Central  e  em 

8 Provincias; 



Participação na Conferência Anual da ESAAG, para além de diversas acções de formação 

Estágio da Implementação do e-Sistafe no Processo de Auditoria 

Todos os técnicos da IGF estão habilitados em consultar os relatórios no sistema e já é possível obter a 

informação preliminar para a planificação das auditorias. Existem ao nível da IGF 5 terminais do e-

sistafe, no entanto continua a ser dificuldade o facto de não existirem trilhas de auditoria nos relatórios 

fornecidos pelo sistema. 

Esforços estão a ser desenvolvidos para melhorar a utilização da informação prooduzida pelo e-Sistafe 

pelos OCI´s com vista a melhorar o seu desempenho. 



RELATÓRIO DA AUDITORIA EXTERNA  

                   Sumário Executivo 

A meta do indicador da cobertura do Orçamento do Estado auditado pelo TA foi atingida (34,82%), 

tendo obedecido as normas técnicas da INTOSAI e a legislação moçambicana. É de salientar, ainda, 

que foi inclusa, dentro deste indicador, a percentagem de 2,1%, referente às receitas não orçamentadas. 

Os trabalhos de auditoria e outras actividades realizadas pelo Tribunal Administrativo, como a 

divulgação das instrucções de execução obrigatória, tem despertado a atenção dos gestores públicos 

sobre a necessidade cada vez maior de se prestarem contas sobre a utilização dos fundos públicos. Este 

aspecto merece destaque porque representa a consolidação de uma cultura de prestação de contas. Em 

2009, o número recorde de 629 entidades prestaram contas ao TA. 

Em 2009, o TA superou a meta estabelecida para o número de auditorias realizadas, totalizando 491 

auditorias. 

O TA reforçou o acompanhamento das suas decisões, tendo aplicado sanções financeiras a 226 

gestores. 

O TA deve continuar a envidar esforços no sentido de divulgar o resultado de seus julgamentos e do 

Relatório e Parecer à Conta Geral do Estado-RPCGE, de maneira acessível para os cidadãos e 

atempadamente. O RPCGE relativo ao exercício económico de 2008 está em vias de publicação  no 

BR e no web-site do Tribunal Administrativo. 

No que concerne às auditorias, há uma necessidade de tornar este processo mais célere, sobretudo 

aumentando o número de processos julgados. Há um gap muito grande e crescente entre auditorias 

realizadas e processos julgados. 

No que toca a fiscalização prévia (Visto), destaca-se a aprovação da nova legislação do TA para a 

Terceira Secção que dispensa do visto um conjunto considerável de actos relativos a pessoal e atribui à 

Assembléia de República a prerrogativa de estabelecer, anualmente, um limite abaixo do qual os 

contratos não relativos a pessoal (procurement) não precisam ser enviados para obtenção do visto do 

TA, sem prejuízo da fiscalização a posterior. È preciso atentar que esta mudança, há muito aguardada, 

reforça a necessidade de uma atuação mais efectiva do controlo interno nas instituições. 

Indicador QAD 2009 

No que tange ao Indicador QAD, em 2009, das 450 auditorias planificadas, o TA realizou um total de 

491 (109,1%). Em relação à cobertura orçamental, esta cifrou-se em 34,82% do Orçamento do Estado, 

de uma meta de 35% prevista, o que o mostra o cumprimento deste indicador. O quadro abaixo detalha 

as auditorias realizadas, por grupo de entidades: 

 

 

 

Entidades auditadas N.º total de auditorias % do OE 



 

 

 

 

 

Relativamente a tabela acima, salienta-se que, a realização de 41 auditorias acima da previsão inicial, 

que era de 450, deveu-se ao facto de terem sido realizadas 143 auditorias de obras, sendo que o plano 

de actividades aprovado para o ano em análise previa a realização de 102 auditorias de obras. A 

superação da meta de auditorias previstas, deveu-se a falta de informação fiável aquando da 

preparação do plano de actividades e dos planos de auditorias.  

Devemos destacar que este tipo de auditorias (obras) somente contribui para aumentar o indicador 

numérico mas não o indicador orçamental, porque foram realizadas nas mesmas entidades submetidas 

às auditorias financeiras. No ano anterior, a situação foi diferente uma vez que as auditorias a obras 

foram realizadas em entidades distintas das submetidas as auditorias financeiras, somando-se ao 

indicador de cobertura orçamental. De notar que as auditorias realizadas em 2009 incidiram sobre o 

exercício económico de 2008. 

Áreas de melhor desempenho em 2009 

O Relatório e Parecer sobre a Conta Geral do Estado foi elaborado e entregue à Assembléia da 

República dentro do prazo legal, como vem ocorrendo desde o Parecer relativo ao exercício de 1998; 

Foram publicados, nos Boletins da República, os Relatórios e Pareceres dos anos de 2007, 2006, 2005, 

2003, 2001 e 1999, facilitando o acesso público ao seu conteúdo. No que concerne aos Relatórios e 

Pareceres sobre as Contas Gerais de 2000, 2002 e 2004, importa referir que estes já se encontram na 

Imprensa Nacional para serem publicados; 

O TA fortaleceu sua actuação na fiscalização de obras públicas, tendo sido realizadas 143 auditorias;  

Comparativamente ao ano anterior, em 2009, o número de auditorias julgadas aumentou, tendo 

passado de 33, em 2008, para 52, em 2009; 

O TA ultrapassou a meta prevista das auditorias realizadas em 2009; 

Foram arrendadas instalações e adquirido o respectivo mobiliário para o funcionamento dos Tribunais 

Administrativos de Primeira Instância nas províncias de Nampula e Sofala;  

O relacionamento com o controle interno (IGF) apresentou algumas melhorias, na medida em que, no 

princípio de cada ano, tem havido encontros regulares de trabalho entre a IGF e o TA, em que se 

coordenam os planos de actividades das duas instituições, de forma a evitar que se auditem as mesmas 

instituições. É de louvar estes encontros, porém existe a necessidade de torná-los mais frequentes, no 

sentido de haver uma maior partilha de informação entre as instituições; 

Embora, em 2008, o TA tenha iniciado a criação de condições para a realização da primeira auditoria 

de desempenho, esta actividade ainda se encontra em curso, estando a ser feitas diligências para que a 

mesma seja concretizada. Assim, em 2009, foi seleccionado o sector da educação, onde foram feitos 

Âmbito Central 52 19,99 

Representações no exterior 14 0,30 

Províncias 329 11,91 

Distritos 82 1,62 

Autarquias 14 1,00 

Totais 491 34,82% 



trabalhos que culminaram com a identificação de projectos de distribuição do livro escolar a serem 

auditados; 

 

O TA reforçou o acompanhamento das suas decisões, tendo aplicado sanções financeiras a 281 

gestores de 2005 a 2008 e, em 2009, a mais 226, totalizando 507 gestores responsabilizados. Destes 19 

concluíram os pagamentos, 184 processos serão remetidos para o juízo privativo das execuções fiscais 

(cobrança coercitiva), 58 recorreram das sentenças e os restantes 246 solicitaram pagamento em 

prestações. 

 

1. Áreas de fraco desempenho em 2009 

 

O Relatório e Parecer sobre a Conta Geral de 2008 está ainda em vias de ser publicado no BR e na 

web-site do Tribunal Administrativo, pelo que ainda não está disponível para o público. Igualmente, é 

de salientar que a elaboração de uma versão simplificada deste relatório ainda não foi concluída; 

 

O acesso público aos acórdãos das auditorias contínua fraco e estes ainda não foram publicados no BR 

e noutros meios de comunicação; 

 

O número de processos de auditoria julgados contínua ainda muito baixo. Há uma necessidade de 

torná-los cada vez mais céleres. 

 

Avaliação do Desempenho 

 

a) Acesso Público ao Relatório e Parecer do CGE e aos Acórdãos da Terceira Secção  

Quanto ao acesso público aos acórdãos da auditoria, refira-se que estes são comunicados aos próprios 

auditados, ministros, governadores provinciais e secretários permanentes. A Assembleia da República 

recebe a colectânea de todos os acórdãos. Salienta-se, contudo, que o artigo 5 do Regimento relativo à 

3.Û Sec­«o do TA estipula no n.Ü 2 que ñS«o ainda susceptíveis de publicação as instruções emitidas e 

as decis»es em rela­«o ¨s quais a 3.Û Sec­«o do Tribunal determine a respectiva publica­«oò. Neste 

caso, recomenda-se que os juízes possam, dentro do seu livre arbitrio, decidir por uma divulgação 

mais ampla das suas decisões.  

 

É de referir que, com o objectivo de facilitar o acesso ao público, estão sendo criadas as condições 

para a elaboração das versões simplificadas dos Relatórios e Pareceres sobre as Contas Gerais do 

Estado. 

Recomenda-se que o TA intensifique a divulgação de suas decisões, como forma de aumentar a 

transparência sobre a gestão dos recursos públicos. 

 

Execução do Orçamento e BdPE 



OE
PLACOR 

(FC)
Total Geral OE %

PLACOR 

(FC)
% Total Geral %

Componente 

Funcionamento 139.067.260 0 139.067.260 144.598.153 104,0 0 144.598.153104,0

Salarios e Remunerações 76.778.950 0 76.778.950 96.461.391 125,6 0 96.461.391125,6

Outras Despesas com Pessoal 14.646.730 0 14.646.730 10.060.396 68,7 0 10.060.396 68,7

Bens e serviços 32.997.520 0 32.997.520 32.010.738 97,0 0 32.010.738 97,0

Receitas consignadas 14.644.060 0 14.644.060 6.065.628 41,4 0 1.601.155 10,9

Componente 

Investimento 30.000.000 168.164.451 198.164.451 26.675.190 88,9 111.917.100 66,6 138.592.291 69,9

Outras Despesas com Pessoal 24.085.510 22.859.711 46.945.221 21.535.463 89,4 7.090.017 31,0 28.625.480 61,0

Bens e serviços 5.914.490 145.304.740 151.219.230 5.139.728 86,9 104.827.083 72,1 109.966.811 72,7

Total Geral 169.067.260 168.164.451 337.231.711 171.273.343 101,3 111.917.100 66,6 283.190.443 84,0

                                                                                       Unidade: Meticais

Dotação Orçamental Execução

 
 

O quadro acima apresenta a Dotação e Execução do Orçamento do Estado e do Fundo Comum, onde 

se verifica que a execução das duas componentes, Funcionamento e Investimento, situou-se em 84%. 

A Componente Investimento foi responsável pela execução de 69,9% do orçamento e a Componente 

Funcionamento pela execução de 104% do mesmo.  

A baixa execução do PLACOR (Fundo Comum), deveu-se por um lado, ao facto de não ter sido 

disponibilizado o montante de 1.000.000 Euros proveniente da Comunidade Europeia e, por outro, ao 

facto de os fundos provenientes da República da Alemanha e da Suécia terem sido disponibilizados 

um dia antes do fecho do SISTAFE, o que não permitiu a execução do pagamento da totalidade das 

despesas já realizadas.  

b) Auditorias Julgadas 

No que tange ao número de processos de auditoria julgados, há uma necessidade de torná-los cada vez 

mais céleres, pois, embora este número tenha aumentado tanto em termos absolutos, bem como em 

termos relativos, continua ainda muito baixo.  

 

 

Ano 

Auditorias 

Realizadas Julgadas (%)  

2005 68 25 36,8 

2006 167 45 26,9 

2007 357 66 18,5 

2008 350 33 9,4 

2009 491 52 10,6 

 

Importa salientar, ainda, que consta, na página n.º 3 do Relatório de Auditoria Externa referente ao ano 

de 2008, que foram julgados 41 processos referentes as auditorias, porém, este número inclui, para 

além dos 33 processos de auditoria julgados, mais 7 de contas de gerência e 1 de visitas de inspecção. 

 

 

 

c) Fiscalização Prévia (Visto) 

No que tange ao procurement, o número de processos devolvidos tem aumentado substancialmente, 

tanto em termos absolutos, assim como em termos relativos, como ilustra a tabela a seguir. 



 

Ano 
Processos 

Recebidos Devolvidos (%)  

2008 164.105 21.846 13,31 

2009 127.550 31.491 24,69 

 

Este aumento teve como causa, dentre vários factores: 

¶ Falta de cabimentação de verba; 

¶ Nomeação de cidadãos com mais de 35 anos de idade; 

¶ Falta de quadros de pessoal distrital aprovado; 

¶ Execuçaõ de contratos antes do visto, etc. 

Seguidamente apresenta-se o quadro do Movimento Processual do Visto Relativo ao Pessoal em 2009: 

Processos Totais % 

Entrados  127.550 100 

Devolvidos 31.491 24,7 

Recusados 147 0,1 

Visados 91.383 71,6 

Anotados 4.529 3,6 

À semelhança dos Processos Relativos ao Pessoal, cresceu, também em termos absolutos, o número de 

Processos não Relativos ao Pessoal devolvidos, contrariamente ao que aconteceu em termos relativos. 

Ano Processos 

 Recebidos Devolvidos (%)  

2008 3.895 2.673 68,63 

2009 6.759 3.680 54,44 

Este crescimento deveu-se, entre outras, às seguintes razões: 

¶ Execução de contratos antes do visto; 

¶ Inexistência de garantias bancárias; 

¶ Falta de cabimentação de verbas; 

¶ Contratos não datados; 

¶ Falta da cláusula anti-corrupção, etc. 

Seguidamente apresenta-se o quadro do Movimento Processual do Visto não Relativo ao Pessoal em 

2009: 

Processos Totais % 

Entrados  6.759 100 

Devolvidos 3.680 54,4 

Recusados 566 8,4 

Visados 2.513 37,2 

 

d) Contas de Gerência apresentadas ao TA 

Como se pode verificar no quadro abaixo, em 2009, tanto o número de contas recebidas, assim como o 

de verificadas, aumentou significativamente, o que mostra que os trabalhos de auditoria e outras 

actividades realizadas pelo Tribunal Administrativo, como a divulgação das instrucções de execução 

obrigatória, tem despertado a atenção aos gestores públicos sobre a necessidade cada vez maior de se 



prestarem contas sobre a utilização dos fundos públicos. Este resultado demonstra a consolidação de 

uma cultura de prestação de contas. 

 

Ano 
Contas 

Apresentadas Verificadas Julgadas (%)  

2005 76 171 17 9,9 

2006 93 77 4 5,2 

2007 407 253 9 3,6 

2008 436 160 7 4,4 

2009 621 422 8 1,9 

 

Apesar de o número de contas Apresentadas e Verificadas ter crescido no período em análise, é de 

salientar que, relativamente ao número de contas julgadas, este apresenta-se muito baixo, sendo de 

destacar o ano de 2009, em que, em termos relativos, julgou-se o menor número de contas (1,9%).               

                                                                                                       

e) Recursos Humanos 

 

Em 2009, previa-se o recrutamento de 83 funcionários para as carreiras de regime geral e especial, 

entretanto, por inexistência de orçamento, esta actividade não foi realizada. 

Foram afectos, aos venerandos juízes conselheiros, 6 assessores no sentido de imprimir uma nova 

dinámica aos julgamentos. 

Ainda no ano em análise, foi realizado um total de 14 acções de formação, que contou com a 

participação de 224 funcionários, tendo sido ministradas em 628,5 horas. 

Salienta-se que, em 2009, estiveram envolvidos 167 técnicos (CAF e CGE) nos trabalhos de auditoria. 

 

f) Medidas adoptadas diante de casos com indícios de prática de corrupção 

 

O TA possui um rito próprio para apreciação e julgamento dos seus processos, conforme legislação em 

vigor. Assim, diferente do que ocorre em outras instituições de controlo, o Ministério Publico participa 

nas sessões de julgamento e pode, por iniciativa própria, requerer cópias de quaisquer processos e 

iniciar as respectivas acções criminais, caso assim entenda cabível. Além desta presença do Ministério 

Público, como fiscal da Lei, o TA, caso identifique indícios de prática de crime, remete o respectivo 

processo à Procuradoria-Geral da República para a devida análise e medidas judiciais. Em síntese, o 

TA não faz juízo final sobre prática de crimes e sim encaminha à PGR, a quem compete o seguimento 

das acções penais.  

Ressalte-se que o Gabinete de Combate à Corrupção está localizado na PGR, para onde, em 2009, 

foram encaminhados 149 processos dos quais, 10 referentes à conta de gerência e 139 relativos às 

auditorias. Do total de 139 processos enviados à PGR,20 retornaram a este tribunal.  

g) e- SISTAFE 

O TA já dispõe de acesso ao e-SISTAFE, indo de encontro com o padrão internacional para exercício 

do controle externo, o que representa um grande avanço para a actividade fiscalizadora desta 

instituição. No final de 2009 foram formados cerca de 50 técnicos da Contadoria de Contas e 

Auditorias, para além da instalação de um terminal neste sector para consulta e acompanhamento da 

execução do orçamento pelas entidades públicas.  



 

h) Descentralização 

 

Com o objectivo de tornar o acesso da jurisdição administrativa mais próximo do cidadão, está em 

curso o processo de implantação dos Tribunais Administrativos de Primeira Instância. Numa primeira 

fase nas provinciais de Nampula, Sofala e Zambézia. Relativamente as províncias de Nampula e 

Sofala, já foram arrendadas instalações e adquirido o respectivo mobiliário de escritório. Em relação a 

província da Zambézia, decorrem diligências pela Direcção do Tribunal no sentido de serem 

adquiridas instalações para o funcionamento do mesmo. 

 



II. GOVERNAÇÃO  
 

2.1. RELATÓRIO DA REFORMA DO SECTOR PÚBLICO  

Indicador 12: O Ministério da Função Pública, em coordenação com o Ministério das 

Finanças vai preparar uma estimativa do custo da Política Salarial de Médio Prazo (PSMP) nos 

anos 2010 a 2012. Tal vai incluir a avaliação de: (i) impacto no fundo de pensões da 

integração do subsídio técnico no cálculo de pensão; (ii) efeitos na despesa salarial da 

integração do subsídio técnico no salário de base e; (iii) impacto da implementação do 

subsídio de localização. 

 

Sumário executivo 

 

Relativamente ao indicador 12, o Governo e os parceiros de cooperação, após longos debates, 

concordaram que o desempenho geral do indicador não foi atingido na sua plenitude mas há 

progressos assinaláveis. De facto, embora subsistam diferenças de interpretação sobre o alcance das 

análises adstritas ao indicador, entende-se que, das três partes que compõem o indicador, duas foram 

completadas e uma está em progresso. Mesmo assim, os parceiros de cooperação entendem que, sendo 

objectivo deste indicador, a preparação de um estudo das implicações fiscais da implementação da 

Política Salarial; tal estudo não foi preparado. Sobre este aspecto, o Governo argumenta que esta 

informação já existia (de 2008), tendo servido de base para a aprovação da PSMP.  

 

Entendem ainda os parceiros de cooperação que, sendo a política salarial um aspecto fundamental da 

Política do Governo, a despesa salarial já aumentou em cerca de 2 % do PIB nos últimos três anos, o 

que - na sua percepção - absorveu a quase totalidade do aumento das receitas fiscais durante o mesmo 

período; seria importante incorporar a avaliação do seu impacto nas futuras decisões, de modo a 

assegurar a sustentabilidade e viabilidade da sua implementação. Na sua avaliação, o Governo 

considera que a sustentabilidade e a viabilidade da Política Salarial está assegurada em virtude da sua 

implementação estar abaixo dos limites estabelecidos (actualmente está a 9,7% do PIB; sendo o limite 

acordado de 10%). Entanto, os parceiros entendem que o custo da Politica Salarial já esta fora do 

limite de 8.4% do PIB indicado no documento da Politica Salarial de Médio Prazo. 

 

Considera ainda o Governo que, no que diz respeito à criação do quadro legal que define o subsídio 

técnico como emolumento pensionável, este sempre foi pago nas pensões mas carecia ainda de um 

dispositivo legal que indicasse, de forma clara, que o Bónus Especial dos pensionistas deve ser 

calculado em função da pensão base vigente na função pública. Assim, o referido dispositivo legal foi 

incorporado, num dos artigos da proposta do novo regulamento de providência social a ser aprovada 

em Maio deste ano. Assim, o impacto no fundo de pensões da integração do subsídio técnico situou-se 

em 16,9% pois, em 2009 foram gastos 4952,5 milhões de meticais contra 4177,8 milhões gastos em 

2008). Quanto à nova política de pensões, está em curso um estudo na Contabilidade Pública para 

torná-la sustentável.   

 

O Governo e os parceiros de cooperação concordam que, face a não realização da avaliação do custo 

da Politica Salarial nos anos 2010-2012, ainda não existe um documento que explica quais as várias 

etapas previstas para a implementação da Política Salarial de Médio Prazo e que fornece uma 

estimativa do custo total da implementação da Politica Salarial aprovada pelo Governo em 2008. 

Contudo, reconhecem que esforços foram feitos em termos de preparação e actualização do quadro 

legal e regulador. De facto, foi preparada uma nova proposta de regulamento de providência social e 

aprovado o decreto da criação do subsidio de localização
11

, cuja programação orçamental para 2010 é 

de 315,4 milhões de meticais e que entrará em vigor a partir de um de 1 de Julho 2010.   

                                                 
11 O Governo entende que a parte relativa ao subsídio de localização é aquela que, no conjunto das 3 partes deste indicador, tem maior peso no sentido de 

que é aquela que vai materializar a política de atracção e fixação de quadros médios e superiores nos distritos. 



 

As dificuldades encontradas ao nível do grupo para alcançar consensos em relação aos progressos 

feitas na implementação da PSMP remetem-nos a tirarmos como uma das lições, a necessidade 

incrementar o diálogo entre o governo e os parceiros de cooperação, por formas a se poder ter o 

mesmo entendimento das implicações da reforma salarial, tanto em termos de seu impacto fiscal, 

como na sua sustentabilidade financeira e, outras implicações a nível macro na economia do país. 

 

Quanto ao combate a Corrupção, há que assinalar progressos na implementação da estratégia anti-

corrupção na medida em que (i) foram elaborados guiões aos sectores e províncias para melhorar os 

indicadores de avaliação; (ii) foi feita a revisão do plano de acção de combate a corrupção incidindo 

em 5 sectores chaves: saúde, educação, finanças, interior e justiça (PGR, Tribunais, Ministério da 

justiça) e (iii) foram treinados 33 técnicos a nível nacional para garantirem a reformulação dos planos 

anti-corrupção provinciais e o envolvimento dos Observatórios de Desenvolvimento e dos Conselhos 

Consultivos Locais na monitoria da estratégia anti-corrupção. 

 

Contudo, não foi possível realizar a 2ª Pesquisa Nacional sobre Corrupção e Governação cuja 

conclusão estava agendada para o mês de Abril de 2010. Não foi também possível a inclusão no 

BdPES 2009 a avaliação da EAC, uma vez que o trabalho em curso de ajustamento das orientações do 

MPD sobre a inclusão das actividades da RSP e da EAC no PES não foram incluídas no PES de 2010.  

 

Constituem desafios na área da RSP o estabelecimento do e-sip isto derivado dos custos para sua 

instalação aliados as condições tecnológicas dos distritos; o impacto da politica salarial de médio 

prazo em termos de custos e as fases para sua implementação; melhoria do sistema de planificação e 

orçamentação para a implementação do SIGEDAP e o reforço dos mecanismos de monitoria e 

avaliação da estratégia anti-corrupção. 

 

 



2.1. 1. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO EM 2009 

 

Foi aprovada e iniciada a implementação da Política Salarial de Médio Prazo na função pública, 

materializada através de um ajustamento salarial (de 14 a 28%) orientado para melhorar a 

remuneração e promover a descompressão salarial na Função Pública. Dela beneficiaram todos os 

179,383 funcionários e agentes do Estado; constituiu-se num importante passo rumo à atracção e 

retenção de pessoal qualificado no Estado.  

 

Foi também aprovado o Decreto 91/2009 de 31 de Dezembro, sobre a implementação do subsídio de 

localização, cuja finalidade é a atracção e retenção de pessoal qualificado na função pública em geral 

mas, com maior enfoque nos distritos mais recônditos. Este Decreto atribui subsídios de até um 

máximo de 50% aos funcionários de nível médio e superior localizados nos distritos de nível 3, até 

35% nos distritos de nível 2 e, 25% nos dos distritos de nível 1. Relativamente a outros funcionários 

(sem o nível médio ou superior), as percentagens atribuídas são de 10%, 15% e 25% respectivamente 

nos distritos de nível 1, 2 e 3; o que revela a intenção do governo de, através deste subsídio, encorajar 

técnicos qualificados a trabalharem nos distritos. 

 

Foi aprovado e entrou em vigor o Decreto 55/2009 de 12 de Outubro que criou o Sistema de Gestão 

de Desempenho na Administração Pública (SIGEDAP) e o respectivo regulamento; como 

instrumentos que visam assegurar a materialização do objectivo de melhoria da qualidade de serviços 

prestados ao cidadão, através de uma avaliação permanente do desempenho dos funcionários e 

Agentes do Estado.  

 

Realizou-se a 1ª Conferência Nacional da Administração Pública, na qual, aproximadamente 650 

funcionários do Estado puderam se inteirar da essência do PRSP, bem como trocaram experiências 

sobre boas práticas na modernização da administração pública e na melhoria da prestação de serviços 

aos cidadãos utentes dos serviços públicos. 

 

Execução orçamental 

 

Durante o exercício em análise, o PRSP teve uma execução orçamental moderada, na ordem de 75%. 

A principal razão deste nível de execução orçamental prende-se com a não aprovação de dois grandes 

concursos por parte do Banco Mundial (a reabilitação das instalações do CFJJ e a aquisição de 

equipamentos de comunicação do MAE), devido a não observância dos procedimentos daquela 

entidade financeira aquando do lançamento dos respectivos concursos.  

 

A execução orçamental do Ministério da Função Pública durante o ano de 2009 foi de 82.8%. Em 

termos de dotação orçamental
12

 e, focalizando apenas em alguns dos sectores/instituições prioritários 

da reforma constata-se que, exceptuando-se o Tribunal Administrativo e o IFAPA do Niassa que viram 

os seus orçamentos iniciais a serem aumentados em 8.7% e 13.7% respectivamente; todos os restantes 

sectores/instituições (MFP, ISAP, CEDIMO, IFAPAs de Sofala e Maputo) tiveram reduções dos seus 

orçamentos iniciais variando de -7.4% até -38.4%; o que atesta os desafios que o PRSP enfrenta em 

termos de recursos financeiros para a sua implementação.  

 

 

 

 

Assuntos de atenção especial 

 

                                                 
12 Apenas na componente de funcionamento pois, nas componentes de investimento interno e externo todos os sectores/instituições tiveram reduções de 

um mínimo de -9.1% até um máximo 86.5%; exceptuando-se o IFAPA Maputo que, no investimento interno teve um acréscimo de 61.7%. 



Em relação aos assuntos de atenção especial da Revisão Conjunta de 2009, há que referir o seguinte: 

 
i. Realização da 2ª Pesquisa Nacional sobre Corrupção e Governação cuja conclusão estava inicialmente 

agendada para o mês de Abril de 2010, a sua realização foi recalendarizada para iniciar em Abril de 2010. Este 

facto deveu-se ao processo eleitoral que caracterizou o País em finais de 2009 e início de 2010. De acordo com 

os Termos de Referência aprovados pelo Conselho de Ministros em 2009, a metodologia e os instrumentos a 

serem usados para esta pesquisa serão os mesmos da Pesquisa de base realizada em 2004 de forma a assegurar a 

sua comparação. A submissão do relatório final ao Conselho de Ministros está prevista para o Outubro próximo. 

 

ii. Inclusão no BdPES 2009 da avaliação da EAC. Embora a inclusão da EAC tivesse sido recomendada na 

revisão anual e semestral de 2009, a EAC não foi incluída no PES2009, não se podendo fazer a sua avaliação no 

BdPES 2009. O processo de revisão dos Planos de Acção Anti-Corrupção dos sectores e províncias bem como o 

trabalho em curso de ajustamento das orientações do MPD sobre a inclusão das actividades da RSP e da EAC 

no PES também não foram incluídos no PES de 2010 o que implica que, só em 2011 será possível ter essas 

acções no PES podendo ser avaliadas através do bPES 2011. 

 

iii. Implementação da Estratégia Anti-corrupção (EAC) 

 

Melhoria de indicadores: Foi feita a avaliação intermédia da EAC que forneceu indicações sobre 

como estabelecer os indicadores. Com base nessas indicações, foram elaborados guiões para os 

sectores e províncias, de forma a elaborarem os seus próprios indicadores. Por outro lado, a revisão do 

Plano de Acção Nacional de combate à Corrupção, incidindo sobre os cinco sectores-chave: Saúde, 

Finanças, Educação, Interior e Administração da Justiça (PGR, Tribunais e Ministério da Justiça); 

permitiu: 

¶ o estabelecimento de uma linha de base;  

¶ definição de objectivos específicos para os indicadores; 

¶ segregação das actividades de combate à corrupção do conjunto das actividades da RSP. 

 

Envolvimento dos Observat·rios de Desenvolvimento (ODôs) e dos Conselhos Consultivos Locais 

(CCL) na monitoria:   

 

Gradualmente os Observatórios de Desenvolvimento vão assumindo a monitoria da RSP e da 

Estratégia Anti-Corrupção. Durante o ano de 2009 foram desenvolvidas acções com vista a definição 

de um quadro técnico-metodológico para o reforço da capacidade dos ODs e CCDs, assim como a 

capacitação dos técnicos. Esta capacitação contou com a participação de 33 técnicos a nível nacional, 

nomeadamente os assessores provinciais da reforma, os técnicos de planificação das Direcçoes 

Provinciais de Plano e Finanças e os técnicos das Secretarias provinciais ligados aos Conselhos 

Consultivos Distritais.  

 
iv. Submissão, à Assembleia da República, do projecto de revisão da Lei Anti-Corrupção e do Gabinete 

Central de Combate à Corrupção.  

No âmbito do reforço do quadro legal anti-corrupção, o Governo está a proceder à revisão do pacote 

Anti-Corrupção que culminará com o reforço do seu quadro legal, tornando mais claras e explícitas 

questões como enriquecimento ilícito, Conflitos de interesse e Declaração de Bens que já plasmadoas 

no ordenamento jurídico nacional, contudo sob forma dispersa (vide as leis 4/90 e 7/98, o EGFAE, a 

lei 30/2009, os Decretos 19/2005 e28/2005), torna-se pertinente ajustar à realidade actual assim como 

às convenções internacionais de que Moçambique é signatário. 



Para o efeito, iniciaram em meados de 2009, auscultações públicas a nível nacional onde participaram 

vários segmentos da sociedade moçambicana.  Destes debates públicos conclui-se que o  pacote Anti-

Corrupção vai implicar Propostas de Lei sobre: 

¶ Lei Anti-Corrupção (revisão da lei 6/2004) 

¶ Lei do GCCC (revisão da lei 6/2004) 

¶ Lei Sobre Declaração de Bens dos Titulares de Cargos Públicos. (revisão da Lei 6/2004, 

Dec. 22/2005, 4/90 e 7/98, entre outros) 

¶ Alteração pontual da Lei Orgânica do Ministério Público. (Revisão da Lei 22/2007) 

¶ Alteração pontual do Código Penal 

¶ Alteração pontual do Código do Processo Penal; 

¶ Lei sobre o Conflito de Interesses (revisão da legislação dispersa sobre o matéria). 

Pretende-se que todos estes assuntos sejam tratados de modo coerente, harmonizado e sejam 

apreciados, quer pelo Governo, assim como pela Assembleia da República (submissão prevista para 

Outubro próximo), como uma lei-quadro para todo o sector público. 

2.1.2. PRINCIPAIS REFORMAS 

 

Análises Funcionais e Reestruturação. 

 

Foram concluidos os processos de Análise Funcional e Reestruturação dos Ministérios da Juventude e 

Desporto e do Turismo; concluindo-se assim o processo de análise funcional realizado a nível de todos 

os ministérios
13

 que contribuiu para (a) alinhamento organizacional, (b) promoção da desconcentração 

administrativa nos sectores, (c) promoção da terciarização de serviços não essenciais para a missão dos 

sectores, e (d) promoção da melhoria na prestação de serviços aos cidadãos. De igual modo, foram 

aprovados 20 Quadros de Pessoal de diversas instituições, perfazendo um total de 151 até ao final do 

ano. Foram também aprovados 10 Estatutos Orgânicos.  

 

2.5 Assuntos transversais ligados à RSP,  

 

Neste domínio destaca-se a aprovação das estratégias: 

(i) do Género na Função Pública que visa garantir e reforçar os direitos à igualdade e à não 

discriminação com base no sexo, ou noutros factores com ele relacionados, designadamente, na 

orientação e formação profissional, no ingresso, na progressão na carreira, no acesso a postos de 

direcção e chefia, nas condições de trabalho a equidade de género na administração e função pública;  

(ii) da Pessoa Portadora de Deficiência na Função Pública que visa responder a necessidade de 

materializar as orientações da política e do plano da pessoa portadora de deficiência no país, 

principalmente no que se refere ao acesso ao emprego na Função Pública e;  

 

(iii) do HIV e SIDA na Função Pública que estabelece os caminhos para o combate desta pandemia 

na função pública. Ainda no âmbito do HIV-SIDA, foi elaborado o projecto para o financiamento de 

alimentos como soja para as pessoas vivendo com HIV-SIDA e outras doenças degenerativas.  

A implementação destas estratégias está sendo feita a nível dos sectores sob coordenação dos 

respectivos pelouros: Ministérios da Mulher e Acção Social (Género e Pessoa Portadora de 

Deficiência), da Saúde (HIV e SIDA).  

 
2.1. 3. FACTORES CHAVE QUE REALÇARAM O DESEMPENHO E, OS PRINCIPAIS 

FACTORES QUE LIMITARAM O DESEMPENHO 

 

                                                 
13 Excepto os Ministérios da Função Pública, da Planificação e Desenvolvimento, da Juventude por já serem o produto da reforma dos órgãos centrais. 



Os principais factores de sucesso têm a ver com (a) a formação e capacitação dos funcionários e 

agentes do Estado através das escolas do governo, incluindo as capacitações orientadas para os 

funcionários de atendimento público nos BAUs e nas repartições; (b) as promoções e progressões nas 

carreiras dos funcionários e agentes do Estado. (c) a melhoria dos instrumentos de gestão de recursos 

humanos facilitados pela existência de informação actualizada, por exemplo, o Anuário Estatístico dos 

Funcionários e Agentes do Estado, os Fóruns dos Gestores de Recursos Humanos do Estado, o 

Sistema de Gestão de Desempenho da Administração Pública (SIGEDAP); (d) a responsabilização 

disciplinar dos funcionários e agentes do Estado, onde, por exemplo, em 2009 foram instaurados 1638 

processos disciplinares que resultaram em 282 expulsões, 205 demissões e 185 despedimentos. 

 

Os factores de insucesso têm a ver com aspectos como (a) a dependência a recursos externos, o que 

limita a disponibilidade e o acesso a recursos financeiros para a execução de actividades do PRSP (por 

exemplo, com o fim do projecto do Banco Mundial a 31 de Dezembro de 2009, os recursos externos 

disponíveis para o PRSP diminuíram em cerca de 50.5%); (b) a limitada disponibilidade de recursos 

humanos qualificados na Função Pública, com particular incidência no nível local.  

 

PRINCIPAIS DESAFIOS: 

 

Os principais desafios que se colocam sobre a RSP relacionam-se com:  

e-SIP 

¶ Os custos elevados do processo de estabelecimento e operação do e-SIP. 

¶ O estabelecimento das condições de base nos distritos (expansão da rede de energia eléctrica, 

dos serviços de telefonia com capacidade de transmiss«o de dados,é), para a instala­«o e 

funcionamento do e-SIP. 

 

A Política Salarial de Médio Prazo 

Relativamente à PSMP, os parceiros entendem como principais desafios, os seguintes: 

¶ A necessidade de uma análise detalhada que oriente a implementação da política salarial e 

avalie as várias opções disponíveis. 

¶ A necessidade de produção de um instrumento que explica as etapas previstas para a 

implementação da Política Salarial de Médio Prazo e forneça uma estimativa do custo total da 

implementação da Politica Salarial aprovada pelo Governo em 2008. 

¶ A necessidade de estabelecimento de diálogo permanente com o Governo relativamente aos 

progressos, impactos da PSMP. 

 

O Sistema de Gestão de Desempenho da Administração Pública   

¶ Um dos principais desafios para a implementação do SIGEDAP consiste na melhoria dos 

sistemas de planificação e orçamentação de forma a assegurar uma planificação orientada para 

resultados, o que pressupõe coordenação a articulação com os Ministérios da Planificação e 

Desenvolvimento e das Finanças. Por outro lado, será necessário assegurar a capacidade 

técnica necessária para assegurar a gestão do sistema, a sua implementação pelos sectores bem 

como os respectivos os mecanismos de controlo interno. 

 

A Estratégia Anti-Corrupção 

¶ Um dos desafios principais é o reforço dos mecanismos de monitoria e melhoria do acesso à 

informação a todos os níveis, bem como a conclusão do processo de revisão e revitalização dos 

planos sectoriais e provinciais anti-corrupção; assim como o reforço da participação da 

sociedade civil no processo. Refira-se também que um dos grandes desafios relaciona-se com o 

facto da actual EAC terminar no ano em curso e, não haver ainda nenhuma indicação sobre o 

período pós-2010. 

  

2.1.4. LIÇÕES / EXPERIÊNCIAS APREENDIDAS 



 

a) O PRSP, nos moldes actuais, é bastante complexo pois engloba vários sectores, o que coloca 

grandes desafios tanto para a coordenação como para a monitoria e avaliação do processo de sua 

implementação. 

 

b) O processo de realinhamento organizacional da UTRESP, entanto que órgão 

coordenador/facilitador do processo de implementação do PRSP afigura-se essencial na perspectiva de 

mudança do seu actual papel de gestor de projectos, procurement e finanças para uma entidade de 

gestão de conhecimento e provisão de assistência técnica às agências de implementação. 

 

c) O sucesso da implementação da estratégia anti-corrupção passa pelo:  

¶ Envolvimento de todas as partes interessadas, em particular da sociedade civil, os média, o 

sector privado, académicos, o legislativo entre outros;  

¶ Identificação simplificada, ao nível de cada sector, das formas como se manifesta o fenómeno 

corrupção. 

¶ Existência de um quadro legal anti-corrupção robusto para assegurar que este mal continue a 

ser combatido com vigor. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2.2. GRUPO DE TRABALHO PARA A DESCENTRALIZAÇÃO 

 

Resumo Executivo  

 

Em geral a tendência na área da Descentralização é positiva. No que diz respeito aos indicadores do 

QAD 2009. o progresso é  considerável com 2 indicadores atingidos e um não atingido mas em 

progresso. As metas referentes ao indicador nº 10 (transferências fiscais as províncias, distritos e 

autarquias) foram atingidas e até superadas. Quanto à operacionalidade dos Conselhos Locais 

(Indicador 11), houve progresso notável mas a meta não foi atingida. Os Conselhos Consultivos ao 

nível do Distrito e do Posto Administrativo funcionam em todos os distritos, mas a maioria não 

cumpre com todos os requisitos da LOLE e o seu Regulamento. O indicador 13 (receitas próprias das 

autarquias) foi atingido mas não obstante o aumento das receitas próprias, as despesas baixaram. A 

redução dos níveis de despesa em 2009 com relação a 2008 deve-se ao facto de alguns Municípios 

terem beneficiado de recursos externos para o financiamento de algumas acções de investimento em 

infra-estruturas, o que não aconteceu em 2009, na mesma proporção. 

Através do Decreto no. 90/2009 de 15 de Dezembro, foi criado o  Fundo Distrital de Desenvolvimento 

com o objectivo de colocar  a disposição das comunidades os meios financeiros para melhorar os 

níveis de produção e criação de emprego nas zonas rurais do nosso país. Persistem situações em que o 

processo conducente a aprovação dos projectos e a gestão dos próprios fundos continuam a ser feitos 

pelas mesmas entidades , isto é , o Administrador do distrito e a ETD.  

  

Para alem dos avanços acima mencionados, podem ainda ser considerados os seguintes progressos: (i) 

a desconcentração dos fundos sectoriais nas Obras publicas (agua e estradas terciárias), finanças, saúde 

e Educação; (ii) aprovação e publicação do quadro de pessoal privativo para os distritos; (iii) a criação 

da Lei nº26/2009 de 29 de Setembro, que reduz de 90 para 45 dias a concessão de vistos ï prévio;  

 

Todavia, constituem ainda desafios para a área de descentralização os seguintes: (i) a criação de 

condições para a retenção dos quadros ao nível distrital, (ii) a aprovação de um quadro legal de 

competências e representatividade dos Conselhos consultivos distritais, (iii) a integração da 

planificação territorial/sectorial; (IV) a melhoria da monitoria e avaliação do funcionamento dos 

conselhos consultivos por parte do MAE.  

  

Os sectores da saúde, educação, obras públicas e finanças encontram-se relativamente numa fase  em 

que os fundos transferidos aos distritos ainda são limitados.  

Além disso, por falta de planificação dos concursos públicos e de divulgação da legislação a todos os 

níveis, a implementação do Decreto 54/2005 e doutros novos diplomas legais continua a ser um 

constrangimento ao nível local.  

 



 

2.2.1. AVALIAÇÃO DO PROGRESSO DOS INDICADORES 

 

No que diz respeito aos indicadores do QAD 2009, o progresso é considerável. As metas referentes ao indicador 

nº 10 (transferências fiscais para as províncias, distritos e autarquias) foram atingidas e superadas. 

  

Quanto à operacionalidade dos Conselhos Locais (Indicador 11), considerados 45 distritos e obtidas actas de 34 

distritos, verifica-se que , a maioria dos conselhos locais não funcionam de acordo com os critérios estipulado 

na legislação. 

 

Com base em balancetes trimestrais de execução dos orçamentos municipais para 2009, apurou-se os resultados 

apresentados na tabela em anexo - II sobre a execução de Receitas Municipais, e de acordo com a nota técnica 

13, no global os agrupamentos de Municípios de Vila, de Cidade e de Cidades Capitais alcançaram a meta, 

exceptuando-se os municípios de Milange, Marromeu, Quelimane e Gurue que individualmente não atingiram. 

Quanto as dez novas autarquias a execução de 2009 servirá de base para avaliação de 2010. 

 

Transferências Fiscais Inter-Governamentais  

 

Com recurso a dados do MEO e do Relatório de Execução do Orçamento do Estado de 2009, e seguindo a 

metodologia da nota técnica, a execução situou-se aos níveis apresentados na tabela 2, ao que se verifica que 

para as províncias a execução foi de 29,7%, Distritos 5,8% e Autarquias 1,1%, estando acima da meta 

programada (tabela 3) em 1,9 pp, 2,2pp e 0,1pp respectivamente. Vide anexo ï I.  

 

O aumento verificado em 2009 em comparação a 2008 na componente de funcionamento é explicado pela 

descentralização de Salários e Remunerações e Bens e Serviços em alguns sectores que eram pagos a nível 

provincial, tendo em 2009 sido pagos pelos distritos. 

 

De salientar que os dados apresentados reflectem a execução, e para a questão específica do investimento para 

os distritos esta corresponde a 94,4% em comparação ao programado, e não incluem os recursos sectoriais 

desconcentrados.  

 

Participação comunitária 

 

Da informação constante das actas e fichas de sessões disponíveis dos Conselhos Consultivos Distritais 

seleccionados pelas províncias para análise no ano de 2009 constante em anexo - III, constata-se que realizaram 

em media uma (1) sessão ordinária e um número variável de sessões extraordinárias. Em geral, a maior parte 

dos Conselhos Consultivos Distritais realizaram mais sessões extraordinárias que ordinárias. 

 

Baseadas nos actas e checklists recebido dos 34 distritos da amostra, observamos o seguinte: 1) uma 

percentagem relativamente baixa dos distritos realizou duas reuniões ordinárias (no primeiro e no 

terceiro trimestre); 2) a representação de mulheres nas reuniões dos CCD esta na maioria dos distritos 

abaixo do mínimo de 30 %; 3) poucos distritos monitoraram a implementação do PESOD. 
 

As agendas das sessões têm centrado os seus debates em questões relativas ao OIIL, tendo também considerado 

outros assuntos, funcionamento das comissões de trabalho dos conselhos consultivos locais (segurança, 

desenvolvimento económico, higiene, sanidade e queimadas descontroladas)  e sensibilização para devolução 

dos fundos desembolsados mas deveriam abordar também outros assuntos de sua competência constantes na Lei 

dos órgãos locais do Estado.  

 

A composição dos Conselhos Consultivos Distritais obedece, em parte, ao preceituado na legislação pois, no 

que se refere à sua composição a maioria tem mais de 30 membros. Mesmo assim, nem todos os CCD têm uma 

participação das mulheres conforme à legislação. A média da representatividade do género feminino nos 

Conselhos Consultivos Distritais está acima dos 25%., com uma media de 28% mas existem casos onde as 

mulheres são apenas 16% dos membros. 

  

 



Devido à exiguidade de fundos o MAE não desenvolveu acções de monitoria e avaliação do funcionamento dos 

CCLs no terreno. Para dar cobro a esta situação, o MAE tem recorrido ao contacto indirecto com os Governos 

Locais através de meios de correspondência administrativa. Contudo, o acompanhamento do trabalho 

desenvolvido pelos Conselhos Locais é realizado através de análise de actas e fichas das sessões realizadas do 

qual relatórios resumos elaboradas pelas Secretarias Provinciais encaminhadas ao MAE.  

 

Receitas Municipais 

 

Com base em balancetes trimestrais de execução dos orçamentos municipais para 2009, apurou-se os resultados 

apresentados na tabela em anexo - II sobre a execução de Receitas Municipais, e de acordo com a nota técnica 

13, no global os agrupamentos de Municípios de Vila, de Cidade e de Cidades Capitais alcançaram a meta, 

exceptuando-se os municípios de Milange, Marromeu, Quelimane e Gurue que individualmente não atingiram. 

Quanto as dez novas autarquias a execução de 2009 servirá de base para avaliação de 2010. 

 

Todavia, nota-se que o total das despesas dos municípios decresceu de  2008 para 2009, de 2.6 milhões para 2.4 

milhões de meticais e que as receitas próprias cresceram em termos absolutos o que é explicado pelo facto de  

no ano 2008 ter havido mais fundos externos para os municípios do que no ano 2009.  

 

De salientar que este indicador 13, estabelece a relação entre a Receita própria e a despesa total do 

Município que engloba recursos externos e internos. 

 

2.2.2. AVALIAÇÃO GERAL DE DESEMPENHO 

 

Descentralização 

 

Em geral a tendência na área de descentralização foi positiva ao longo do ano de 2009; a transferência de 

recursos para os governos locais, a desconcentração de competências para os governos locais assim como a 

planificação participativa e o papel dos conselhos consultivos na resolução de problemas locais são exemplos 

dos passos significativos de que o processo de descentralização está a ser gradualmente implementado em 

Moçambique. Importa referir que o governo aprovou também a adopção do fundo de desenvolvimento distrital 

que visa flexibilizar a gestão orçamental e facilitar os mecanismos de transferências dos recursos do estado para 

o benefício das comunidades. 

 

A proposta da Politica e Estratégia Nacional de Descentralização (PEND), que se encontra em discussão aos 

vários níveis do Governo, da sociedade em geral e dos parceiros, procurará traçar balizas que guiarão aos vários 

actores na implementação da descentralização de forma integrada e concertada, prevendo-se que esta seja 

submetida à aprovação pelo Conselho de Ministros até Setembro de 2010.  

 

Fundo de desenvolvimento Distrital 

  

Ao nível do Distrito existem fundos descentralizados dos quais constam o fundo de funcionamento da 

Secretaria Distrital, Orçamento de Investimento de Iniciativa Local, Fundo para reabilitação de fontes de água, 

Fundos descentralizados para estradas distritais e fundos para melhoramentos localizados. 

 

Dos fundos acima arrolados, o Distrito gere directamente os Fundo de funcionamento e o Orçamento de 

Investimento de Iniciativa Local. No caso dos restantes fundos, o Distrito desempenha o papel de identificar as 

necessidades locais, e, em geral, lançar o concurso, mesmo se em muitos casos a adjudicação da obra e os 

pagamentos são feitos de forma centralizada, na Província, como é o caso do Fundo de Estrada.  

 

Através do Decreto no. 90/2009 de 15 de Dezembro, foi criado o Fundo Distrital de Desenvolvimento, com a 

função de captação e multiplicação de recursos provenientes do Orçamento do Estado e fundos outorgados por 

instituições quer nacionais quer internacionais a título de donativo com o objectivo de colocar à disposição das 

comunidades para melhorar os níveis de produção e criação de emprego nas zonas rurais em Moçambique.   

 

Este fundo, visa flexibilizar a gestão orçamental e facilitar os mecanismos de transferências dos recursos do 

Estado para o benefício das comunidades e tem como objectivos, financiar: (i) Acções que visam estimular o 

empreendedorismo a nível local, carentes de recursos, mas economicamente activas e sem acesso ao crédito 



bancário; (ii) Actividades de produção e comercialização de alimentos, criação de postos de trabalho, 

permanentes ou sazonais, assegurando a geração de rendimento e, (iii) outras acções que visem melhorar as 

condições de vida, relacionadas com as actividades económicas e produtivas das comunidades. 

 

O Fundo Distrital de Desenvolvimento é uma entidade pública, presidido pelo Presidente do Conselho Distrital, 

e implementado pela Comissão Técnica de Avaliação de projectos, que é a equipa técnica distrital. Aquele 

Comissão Técnica tem entre outros a responsabilidade de execução das deliberações tomados pelo CCD. 

Persistem situações em que o processo conducente a aprovação dos projectos e a gestão dos próprios fundos 

continuam a ser feitos pelas mesmas entidades , isto é , o Administrador do distrito e a ETD.  

 

O OIIL criou um dinamismo de empreendedores e estimulou um movimento associativo nos distritos. No ano 

2009 disseminou-se um pacote de instrumentos orientadores, e houve um esforço na capacitação de membros 

dos CCD's, dos governos locais e dos beneficiários. Alem disso, o OIIL figura como elemento chave de 

democracia participativa, porque os CCD tem um carácter deliberativo para o OIIL e tomam decisões concretas, 

quando comparado com apenas ser consultados no processo de planificação participativa. Mesmo assim, o 

retorno dos desembolsos continuou baixo em 2009 , para além da falta de transparência na alocação de fundos 

aos mutuários e a ausência de prestação de contas.  

  

O ano 2009 terminou com a transformação do OIIL em Fundo Distrital de Desenvolvimento (FDD). Isto é uma 

mudança positiva, porque o FDD tem um enquadramento jurídico.  

  

Para ano 2010 esta previsto a produção de orientações e metodologias sobre o funcionamento do FDD, e espera 

se uma tabela de taxas de juro a serem aplicadas no âmbito do FDD. Os desafios que ficam são a aprovação e o 

financiamento de projectos viáveis e que estejam inseridos nos vectores de desenvolvimento nos PEDD; a 

intensificação das acções de monitoria e de capacitação aos beneficiários dos projectos são outros desafios. E 

um contributo determinante será o papel dos CCD's no reforço da democracia directa e participativa, da 

transparência e da prestação de contas. 

 

Para operacionalizar este instrumento, está em elaboração um manual de procedimentos para orientar às 

entidades gestoras e aos beneficiários deste fundo para garantir a observância dos preceitos de economia, 

eficácia e eficiência na utilização dos recursos públicos e o alinhamento dos projectos com os instrumentos de 

planificação estratégica. 

 

Entre os factores que influenciaram positivamente o desempenho, a introdução do SISTAFE. A implementação 

do SISTAFE tem vindo a melhorar a utilização dos fundos públicos ao nível descentralizados, e está a 

introduzir boas praticas mesmo no caso dos Distritos que ainda não posseum o e-SISTAFE. 

 

Desconcentração de competências, fundos e recursos humanos 

 

Neste processo, os sectores da Saúde, Educação, Obras Públicas e Finanças notabilizam-se com destaque na 

descentralização o que permite considerar a assunção deste processo pelo Governo Moçambicano. 

 

No sector de Águas, ao distrito cabe a reparação, enquanto a reabilitação e construção de furos permanece ao 

cargo do nível provincial. A pequena manutenção de furos está sob responsabilidade dos comités locais de 

gestão. No entanto, nem sempre os Comités de gestão de água funcionam.  

 

Ao nível do sector de águas houve a descentralização de fundos inscritos no Orçamento do Estado para os 

níveis de provinciais e distritais. A Província aloca os recursos aos distritos em função das necessidades, mesmo 

si a comunicação dos limites orçamentais. Neste sector também estão descentralizadas as intervenções das obras 

sob a responsabilidade dos governos províncias e distritais. Contudo, o nível de execução da despesa no sector 

de Aguas continua baixo (68,4%, mapa VI do REO), e muito baixo o nível de execução do fundo comum de 

Aguas (16,0%). A fraca execução está relacionada também com a comunicação tardia da inscrição dos fundos 

da componente externa. 

 

O sector da Educação descentralizou para os governos provinciais a construção acelerada de infra-estruturas 

escolares, sendo a responsabilidade destas, planificarem, executar e controlar o programa de construção para a 



respectiva província. 

 

Neste sector também houve a descentralização de fundos para o funcionamento das escolas primárias e reforço 

do orçamento das escolas secundarias, assim como fundos destinados ao programa de supervisão pedagógica e 

institutos de formação de professores. 

 

No Sector da Saúde, os fundos executados ao nível da Província são bastante limitados, cabendo ao Distrito 

gerir o fundo de despesas de funcionamento, ficando o pagamento dos salários, fundo de investimento e 

medicamentos sob execução do nível central e provincial.  

 

Recursos Humanos 

 

Com aprovação do Decreto 5/2006 de 12 de Abril, as competências de gestão de recursos humanos são 

atribuídas aos Governadores Províncias e Administradores Distritais, com efeito, em 2009 foram aprovados os 

quadros de pessoal dos 128 distritos, cabendo o seu preenchimento exclusivamente aos administradores 

distritais. Como resultado deste avanço, os distritos registam um assinalável aumento de quadros qualificados, 

apesar de ainda existirem muitos desafios nesse domínio a este nível de Governação. 

 

O outro avanço, verifica-se, no facto de, os Distritos contarem com um quadro de pessoal privativo aprovado e 

publicado, o que abre espaços para o Distrito dentro das prerrogativas legais passar a contratar e admitir o 

pessoal qualificado em função das necessidades locais. 

 

Não obstante ao preceituado no Decreto 5/2006 de 12 de Abril, em referência a absorção e manutenção dos 

quadros qualificados no distrito continua a ser difícil por várias razões, entre as quais, a questão de residências 

para Funcionários e Agentes do Estado. 

 

Um grande avanço dado no processo de contratação de quadros qualificados tem a ver com a criação da Lei  

nº26/2009 de 29 de Setembro, que introduz alterações profundas no funcionamento da 3ª secção do Tribunal 

Administrativo, consubstanciadas no melhoramento do processo da concessão de vistos, tendo se reduzido de 

90 a 45 dias o tempo previsto para consideração do visto tácito. Contudo, também por falta de planificação dos 

concursos públicos e de divulgação da legislação a todos os níveis, a implementação do Decreto 54/2005 de 13 

de Dezembro, e doutros novos diplomas legais continuam a  constituir constrangimentos ao nível local.  

 

QUADRO LEGAL E INSTITUCIONAL  

 

Esta prevista a revisão da LOLE para que está fique em consonância com a CRM e com a Lei das Assembleias 

provinciais. 

Foi aprovado o Decreto numero 90/2009 de 15 de Dezembro sobre a criação do Fundo  Distrital de 

Desenvolvimento.  

 

 

 

 

 

2.2.3. ASSUNTOS TRANSVERSAIS 

 

 Género 

Notou-se que na composição dos conselhos consultivos esta assegurada a participação de uma percentagem 

substancial de mulheres devendo ainda ser melhorada. 

 

Desenvolvimento Rural   

 

De acordo com a Matriz Estratégica do PARPA II, as necessidades do sector de Desenvolvimento Rural em 

Moçambique, para o ano de 2009, tinha como destaque: i) Coordenação do processo de implementação das 

Agências de Desenvolvimento Económico Local; ii) Expansão para todo o país da experiência do Programa de 

Apoio aos Mercados Agrícolas ï PAMA; iii) Facilitação do Registo das Associações Agro-pecuárias Rurais; iv) 



Promoção da Comunicação Rural; v) Aprovação e implementação em todo o país da Política e Estratégia de 

Finanças e Microfinanças Rurais e vi) capacitação.  

 

2.2.  PRINCIPAIS DESAFIOS 

 

¶ A criação da capacidade de retenção de quadros qualificados em áreas estratégicas de desenvolvimento 

nos distritos; 

¶ O grande desafio que se coloca na descentralização de fundos prende-se com a escassez de recursos 

financeiros, a fraca execução e uma desconcentração de competência, diante de problemas tão 

complexos como o de Água e Estradas.  

¶ Existem constrangimentos ligados a implementação de funções e competências entre os níveis 

descentralizados, em particular entre Distritos e Autarquias; 

¶ No âmbito de descentralização e de transferência de competências às Autarquias, seria 

judicioso que futuramente fossem incluídas considerações sobre as competências, relações 

interinstitucionais, recursos humanos, acções de capacitação, mecanismos de planificação e 

execução da despesa assim como, fiscalização do Conselho Municipal pela Assembleia. 

¶ Seria recomend§vel que todos os distritos usassem a ñficha t®cnicaò para facilitar o trabalho do MAE no 

concernente ao acompanhamento do funcionamento dos CCDôs .  

¶ Existem constrangimentos ligados à fraca articulação entre planos e orçamentos, factor que está 

relacionado com a comunicação tardia dos limites orçamentais e dos recursos efectivamente disponíveis 

aos níveis descentralizados 

¶ Existe a necessidade de melhorar a comunicação e a coordenação inter-institucional e inter-sectorial 

¶ Entre as constatações e recomendações das visitas conjuntas, poderiam ser considerados os que estão no 

relatório (Vide anexo). 

 

2.2.5. LIÇÕES APREENDIDAS 

 

¶ Que embora haja esforços por parte dos governos locais, há ainda necessidade de alguns procedimentos, 

sobretudo financeiros, serem revistos para que os processos fluam de forma célere. 

¶ CDDs: o Governo deveria multiplicar os esforços para garantir que a experiência da monitoria 

participativa do PESOD seja implementada em todos os Distritos do Pais; 

¶ È necessário investir na comunicação inter-institucional e na divulgação da legislação com relevância 

para os níveis locais; 

¶ A capacidade de participação da sociedade civil nos processos de planificação e na fiscalização dos 

governos locais está reduzida ao nível local, na medida em que se dirige à base, enfraquecendo o grau 

do seu contributo no processo de desenvolvimento; este constrangimento tem a ver com a falta de 

acesso à informação e, em particular, aos documentos de planificação e gestão financeira; 

¶ As visitas conjuntas constituem uma oportunidade nobre para continuar a acompanhar o processo de 

descentralização. 

¶ Os critérios usados na selecção da amostra dos distritos para assessoria do indicador 11 não estão 

claros.  

Tabela 1: Realização do Orçamento de Despesa Total Deduzido 

 

Orcamento de Despesa Deduzido REO/2009

1.Despesa Total-2009 84,825.14

2. Operações Financeiras 5,859.59

3. Encargos da Divida 1,370.70

4. Eleições Gerais e Provinciais 1,398.65

5. MCA 350.33

6. Direitos Aduaneiros 1,512.73

OE Desp.  Deduzido = 1-2-3-4-5-6 74,333.15  

 



Tabela 2: Peso do OE transferido às Províncias, Distritos, Autarquias em Relação a Despesa 

Deduzido 

Descrição Provincial/ 2009  Distrital/ 2009  Autarquico/ 2009

Funcionamento 17,690.80 2,774.80 557.10

Investimento 4,401.90 1,572.10 275.00

Total 22,092.70 4,346.90 832.10

Peso do Total da Dotação Territorial 29.7% 5.8% 1.1% 

Tabela 3: Metas Indicativas  

Provincias Distritos Autarquias

Baseline 2007 22% 2.70% 0.70%

Metas 2008 23.30% 3.70% 0.90%

Metas Indicativas 2009 27.8% 3.6% 1.0%

Metas Indicativas 2010 30.0% 5.9% 1.2%

% do OE Trasferido

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECEITAS MUNICIPAIS  - 2009                                                        ( Em mil meticais) 

 Execução 

  Despesa Receita % Rec.P. / 

  Total  Própria  Despesa 

Municípios de Vila 

          

141.421,0    

            

102.219,4               72,3    

 - Metangula 

            

10.437,1    

                 

6.644,3               63,7    

 -Marrupa 

               

8.977,5    

                 

1.347,7               15,0    

 - Mocímboa da Praia 

               

6.018,6    

                 

1.574,0               26,2    

 - Mueda 

               

9.220,7    

                 

1.482,5               16,1    

 - Monapo                                         44,4    



15.759,6    7.000,0    

 - Ribaue 

               

8.104,0    

                     

413,9                  5,1    

 - Milange 

               

9.124,2    

                 

2.411,3               26,4    

 -Alto Molócue 

               

7.157,1    

                 

1.410,0               19,7    

 - Moatize 

            

10.774,2    

                 

3.113,9               28,9    

 - Ulóngue 

            

13.719,0    

                 

9.576,4               69,8    

 - Catandica 

            

10.679,1    

                 

7.060,7               66,1    

 -Gondola 

               

9.464,3    

                 

2.845,3               30,1    

 - Marromeu 

               

6.096,7    

                 

1.626,7               26,7    

 - Gorongosa 

               

8.457,3    

                 

1.078,2               12,7    

 - Vilankulo 

            

32.074,7    

               

21.039,5               65,6    

 - Massinga 

               

7.583,2    

                 

6.267,8               82,7    

 - Mandlakazi 

            

13.875,6    

               

10.414,4               75,1    

 - Macia 

               

8.256,6    

                 

5.420,2               65,6    

 - Manhiça 

            

26.581,2    

               

11.492,7               43,2    

 -Namaacha 

               

9.387,6    

                 

7.818,0               83,3    

Municípios de Cidade 

          

391.056,7    

            

194.117,5               49,6    

 - Cuamba 

            

22.805,8    

               

10.667,8               46,8    

 - Montepuez 

            

27.098,1    

               

16.743,4               61,8    

 - Angoche 

            

19.423,7    

                 

4.257,1               21,9    

 - Ilha de Moçambique 

            

13.134,6    

                 

6.367,8               48,5    

 - Nacala 

            

50.861,1    

               

43.109,6               84,8    

 - Gurúe 

            

19.479,1    

                 

3.624,5               18,6    

 - Mocuba 

            

22.773,0    

               

11.667,5               51,2    

 - Manica 

            

22.569,1    

                 

7.582,6               33,6    

 - Dondo 

            

38.975,0    

               

24.699,0               63,4    

 - Maxixe 

            

22.646,9    

               

17.502,7               77,3    

 - Chibuto 

            

16.056,9    

                 

5.811,7               36,2    

 - Chókwe 

            

20.227,1    

               

10.945,4               54,1    



 - Matola 

            

95.006,3    

               

31.138,6               32,8    

Municípios de Cidade Capitais  

      

1.910.131,4    

         

1.228.383,8               64,3    

 - Lichinga 

            

34.075,8    

               

15.284,7               44,9    

 - Pemba 

            

63.478,9    

               

45.125,5               71,1    

 - Nampula 

          

116.471,5    

               

64.197,8               55,1    

 - Quelimane 

            

60.332,9    

               

36.371,7               60,3    

 - Tete 

            

50.938,2    

               

26.677,0               52,4    

 - Chimoio 

            

52.720,7    

               

23.665,5               44,9    

 - Beira 

          

215.152,2    

            

139.261,3               64,7    

 - Inhambane 

            

79.251,5    

               

65.386,5               82,5    

 - Xai-Xai 

            

53.292,2    

               

18.814,2               35,3    

 - Maputo Cidade  

      

1.184.417,6    

            

793.599,6               67,0    

  T  O  T  A  L 

      

2.442.609,2    

         

1.524.720,6               62,4    



# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

1 Nissa Metarica -       

2  Maua -       

3  Nipepe -       

4  Cuamba -       

5 C. 

Delgado 

Namuno -       

6  Macomia -       

7  Ibo -       

8  Montepuez -       

9  Mocínboa 

da Praia 

-       

10  Nangade -       

11 Nampula Malema -       

12  Ilha de 

Moçambiqu

e 

-       

13  Monapo -       

14  Angoche -       

15 Tete Maravia  1 09/05/2009 June 2009 

(stated as 

planned) 

47 

(12f/35m) 

25.5% Yes, in 2008 Yes  

16  Tsangano -       

17  Chifunde  1 Sim 

20 de 

Fevereiro de 

2009. 

Não Na sessão 

de 20 de 

Fevereiro de 

2009 

participaram 

41 membros 

19.5% Não há 

evidências 

Não 

18  Macanga 1 Sim, mas foi Não. Houve Na reunião 32,7% Não há Sim 
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# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

no Segundo 

trimestre 

10 de Junho 

de 2009 

uma sessão 

extraordinári

a aos 10 de 

Julho de 

2009 

de Junho 

2009 

participaram 

45 

membros; 

na reunião 

de Julho 

participaram 

49 membros 

evidências 

19  Moatize 2 Sim: 

ordinária 

02 de Abril 

2009  

Sim: 

ordinária 

21 de 

Agosto 2009 

Na primeira 

sessão 

participaram 

40 

membros; 

na segunda 

sessão 

participara 

34 membros 

Não há 

informação 

Não há 

evidências 

Sim 

20  Changara 1 Sim, mas foi 

no Segundo 

trimestre 

18 de Junho 

de 2009 

Não 41 membros 

na primeira 

sessão 

Não há 

informação 

Nãso há 

evidências 

Sim. Na apreciação 

da proposta do 

balanço do PESOD 

2008, o Governo 

distrital respondeu às 

perguntas dos 

membors do CCD. 

21  Magoe 2 03/03/2009 31/08/2009 Session 1: 

54 

(43m/11f) 

incl. 

invitees; 

Session 1: 

20.3% incl. 

invitees; 

CLD 

members: 

Yes  Yes  
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# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

CLD 

members: 

35 (26m/9f) 

 

Session 2: 

56 

(44m,12f) 

incl. 

invitees; 

CLD 

members: 

27 

(23m,10f) 

25.7% 

 

Session 2: 

27% incl. 

invitees; 

CLD:43.5% 

22  Zumbu 1 31/03/2009 No info 37 (30m,7f) 

+ 13 ausente 

18.9% of 37 yes  

23 Zambézia Nicoadala -       

24  Namacurra -       

25  Ile 2 (1 ficha 

& 1 acta)  

02/05/09,or

di 

13 and 14 

May 

2009(ex) 

No info  44; 48 13,6%; 23% Not mentioned Not mentioned 

26  Gile 1(2 

fichas) 

10/4/09,ord 

8/05/09, ext 

No info 36; 35 17%; 32% Not mentioned Not mentioned 

27  Mocuba 1 27/03/2009 No info 55 (46m/9f) 16.4%   

28  Gurue 1 23/03/2009 None  35 (8f/27m) 22.8% Yes, in 2008 No  

 

29 Manica Barue 1 13/03/ 2009 

(other 

meetings [3] 

No info 50 (12f / 

38m) 

12/50=24% PESOD: yes 

PEDD: yes 

 

yes 
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# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

from 2008) 

30  Gondola 1 June 2009 

(other 

meetings [2] 

from 2008) 

No info 50 (12f / 

38m) 

12/50=24% PESOD: yes 

PEDD: yes 

yes 

31  Manica 1 Ficha 

técnica 

5/4/09 

24/4/09 

14/5/09  

29 de 

novembro 

52 14 (26,92%) sim sim 

32  Sussundeng

a 

1 Ficha 

técnica 

9/5/09 

13/5/09 

- 50 13 (26%) Sim, mas não se 

diz quem fez a 

consulta 

sim 

33 Sofala Búzi 1 Ficha 

técnica + 

2 actas 

24/03/09 

 

13/06/09  

 42 

 

50 

15 (35,7%) 

16  

17 8 (16%) 

sim sim 

34  Caia 1 9/06/09  47 10 (21,27%) nao nao 

35  Chemba -       

36  Maríngué 1 17/02/2009 No info 30 7 (23,3%) sim sim 

37  Gorongosa 1 2 ses. Ordi and 2 ses. Extr. 

All before 12/10/09 

? ?  PESOD Yes 

PDDS not ment. 

Yes 

38  Cheringoma -       

39  Dondo
14

 1 (acta) + 

1 (ficha) 

9 e 12 de 

junho 

2 ses. Ordi 

1 ses. Extr. 

29 

CCD: 50 

10 (34,48%) 

30% 

sim sim 

40 Inhamba

ne 

Massinga -       

41  Jangamo -       

42  Inharrime -       

43  Homoine -       

44  Inhassoro -       

                                                 
14 The district of Dondo is not listed in the óTabela Demonstativa do N de sess»es dos CCLs/Assuntos Tratadosô. 
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# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

45  Govuro -       

46 Gaza Chibuto 1 14/4/09 (das 

14:30 as 

14:46: 16 

minutos!) 

 50 8 (16%) nao nao 

47  Guijá 2 13/03/09 15/12/09 81 34 (41%) Sim Sim 

48  Xai ï Xai 2 06/02/2009 

23/06/2009 

 44 14 (31,8%) Sim 

sim 

Sim 

sim 

49  Chokwe 1 26/03/2009  45 No info Não se fala do 

PESOD, mas a 

acta refere 

sobre a 

planificação de 

varias 

actividades e a 

divulgação do 

documento 

sobre a 

ñDefini­«o de 

Estruturas do 

Estado e de 

gestão 

comunitária nos 

escalões 

territoriais a 

baixo da 

Localidadeò 

 

50  Mandlakazi 2 02/03/2009 

02/05/2009 

 35 (+ 25 

convidados 

do Governo, 

12 Não 

mencionado 

(fala somente 

A sessão do 

02/05/2009 apreciou 

e aprovou as 

Tabela Sessões dos CCLs e indiacador 11 



# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

do Comité 

Distrital da 

FRELIMO e 

Chefes de 

Localidades

) 

do FIIL) propostas dos 

projectos a serem 

financiados pelo FIIL 

51  Bilene 1 03/06/2009  50 (na 

sessao 

mencionada 

eram 

presente 33 

+ 6 chefes 

dos postos 

administrati

vos) 

Não tem 

informacao 

Não 

mencionado 

(fala somente 

do OIIL) 

Não mencionado 

(fala somente do 

OIIL)  

52  Mabalane 1 5 de Março - 26 8 (30%) nao nao  

53  Chigubo 1 Ficha 

téc. + 1 

(1 ord., 3 

extr) 

22/03/2009 

 44 

28 

10 (23%) 

9 (32,14%) 

Yes 

sim 

Yes 

sim 

54  Massingir
15

 1 Fich 

téc. 

09-03-2009  [1 extro. ]  50 11 (22%) Yes Yes 

55 Maputo Marracuene 1  Não Sim: 

Ordinária:19

/11/2009; 

Ordinária?: 

08/12/2009 

Não há 

informação 

do n° total 

de 

membros, 

que 

compõem o 

Não há 

informação  

Não há 

nenhuma 

evidência da 

participação na 

elaboração do 

PESOD e 

PEDD  

Não há evidências. A 

sessão de Novembro 

(19/11/2009) fez o 

balanço das 

actividades realizadas 

em 2009, mas não se 

trata do balanço do 

                                                 
15 The district of Massingir is not listed in the óTabela Demonstativa do N de sess»es dos CCLs/Assuntos Tratadosô.  
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# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

CCD. Na 

primeira 

sessão 

participaram 

apenas 11 

membros (2 

mulheres e 

9 homens) 

PESOD.  

56  Namaacha 2 síntese 

da sess.   

Sim: 

ordinária: 

18/02/2009; 

extraordinár

ia: 

10/04/2009 

Não Presentes na 

sessão: 24 

membros 

Não há 

informação 

Não há 

nenhuma 

evidência da 

participação na 

elaboração do 

PESOD e 

PEDD.  

Não há nenhuma 

evidência de 

monitoria e 

apreciação do 

PESOD, nem da 

apreciação do 

balanço do PESOD. 

57  Moamba 1 (notas) Sim Não Total 50 

membros. 

33 membros 

estiveram 

presentes na 

sessão. 

Não há 

nenhuma 

informação 

Não há 

nenhuma 

evidência da 

participação na 

elaboração do 

PESOD e 

PEDD. 

Não há nenhuma 

evidência de 

monitoria e 

apreciação do 

PESOD. Há, sim, 

apresentação e 

apreciação dos 

projectos do OIIL. 

58  Matutuíne 2(4 fich 

tec. &4 

notas) 

Sim: 

ordinária: 

25/03/2009 

Não há 

informação 

Não há 

informação 

sobre o n° 

total de 

membros 

que 

compõem o 

Na sessão 

de 

25/03/2009 

23,5% dos 

participante

s eram 

mulheres 

Não há 

nenhuma 

evidência da 

participação na 

elaboração do 

PESOD e 

PEDD.  

Não há nenhuma 

evidência de 

monitoria e 

apreciação do 

PESOD, nem da 

apreciação do 

balanço do PESOD. 
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# Província   Distritos Número 

de Actas 

Recebido 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

primeiro 

trimestre 

2009 

Realização 

uma reunião 

(ordinária) no 

terceiro 

trimestre 2009 

Número de 

pessoas em 

CCD 

Percentagem 

representação 

de mulher no 

CCD  

Participação  na 

elaboração da 

proposta dos 

PESODs e PDDS  

Monitoria da 

implementação do 

PESOD e apreciação da 

proposta do balanco do  

PESOD  
 

CCD. Na 

sessão de 

25/03/2009 

participaram 

60 membros 

? 

59  Manhiça 1 fich. 

Téc. 

Sim:  

Ordinária: 

03/03/2009; 

 

Extraordinár

ia: 

12/06/2009 

Não há 

informação 

50 membros 38% Há referência 

ao PESOD, mas 

não há 

evidências da 

participação na 

sua elaboração 

Há referência ao 

balanço do PESOD, 

mas não existem 

evidências da sua 

monitoria. 
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2.3. SECTOR JUSTIÇA  

 

Sumário Executivo  

 

A análise do cumprimento dos cinco indicadores na área da justiça em 2009, permite-nos 

constatar que dois foram atingidos, designadamente, o 15 relativo à assistência e patrocínio 

jurídico aos cidadãos e 16, tendo em conta que este último é a título informativo, não sendo 

passível de medição segundo a meta. Não foram atingidos os indicadores 14, sobre o número 

de casos julgados strictu sensu do judicial, o 18 sobre a operatividade policial, o  17
16

 referente 

aos casos instruídos dentro do prazo de instrução preparatória, apresentando este último 

progresso. No concernete ao indicador 16, foi fornecida informação provisória estando 

pendente do informe do Procurador Geral da República à Assembleia da República. 

 

De uma forma geral o Sector registou um grau satisfatório de execução orçamental de 95,7 %. 

 

Quanto aos assuntos especiais que no caso vertente é a auditoria de desempenho, é de reportar 

que embora não se regista progresso na monitoria regular deste seguimento, de uma forma 

geral as instituições estão dando seguimento às recomendações feitas, conforme se reporta na 

análise detalhada. 

 

A área da assistência jurídica e patrocínio Judiciário foi uma das áreas que registou progressos 

ao alargar-se a prestação dos serviços aos cidadãos a mais distritos. Por sua vez a área Prisional 

registou um desempenho não satisfatório, quanto à mitigação da superlotação cujas 

consequências no ano em análise tiveram um impacto negativo no respeito a vida e dignidade 

humanas.  

 

Nas lições aprendidas prevalece a necessidade continuar a  melhorar a gestão de informação 

necessária para a monitoria e avaliação do Sector em tempo útil, facto que poderá melhorar 

com a conclusão dos desenvolvimentos dos softwares de gestão processual e gestão prisional, 

previstos para Novembro de 2010 e a inauguração do sistema de monitoria regular conjunta 

com periodicidade trimestral, a acontecer até finais de Maio. Por outro lado, foi manifestada a 

necessidade de se rever as notas técnicas sempre que se justifique, como é o caso dos 

indicadores 14, 16 e 18.  

 

2.3.1. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO SECTOR DE JUSTIÇA 

 

Quanto ao indicador 14 (número de casos julgados por ano), o sistema judicial registou 

120.364 processos julgados por sentença strictu sensu contra 123.293 de 2008, representando 

um decréscimo de - 2,3 % em relação ao mesmo período. Do universo dos processos findos por 

julgamento, 85.597 são dos Tribunais Judiciais de Distrito, 34.467 dos Tribunais Judiciais de 

Província e 300 do Tribunal Supremo. 

 

O número de processos entrados a nível dos tribunais judiciais em 2009, foi de 115.525 contra 

111.767 em 2008. Por outro lado, o número dos processos transitados baixou de 147.527 em 

2008 para 120.611 em 2009, representando uma redução em 18%.(Anexo 1e 2: Discurso de 

abertura do ano judicial e Estatísticas do Judicial).  

 

Registe-se que os Tribunais Superiores de Recurso legalmente criados em 2007 e dois anos 

depois da entrada em vigor continua a enfrentar dificuldades no seu estabelecimento efectivo 

                                                 
16 Sujeito a confirmação 
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por estar ainda em curso a provisão de meios materiais e humanos, com particular incidência 

nas infra-estruturas. 

 

Quanto ao patrocínio e assistência jurídica e judiciária aos cidadãos (indicador 15) o grau de 

cobertura dos distritos na implantação das delegações do Instituto de patrocínio e assistência 

jurídica e judiciária (IPAJ) elevou-se de 59 distritos com cobertura física efectiva em 2008 para 

70 em 2009, sendo de acrescentar que as de cobertura ambulatória, passaram de 15 em 2008 

para 19 em 2009. (Anexo 4: Matriz de cobertura dos Serviços do IPAJ) 

 

No que se refere aos casos assistidos no ano de 2009, reporta-se a assistência de 39998 casos, 

tendo havido um crescimento de 49.93% relativamente ao ano transacto (26677 casos). Dos 

casos assistidos, 36.41 % (14563 casos) foram assistidos no primeiro semestre e os restantes 

63.59% (25435 casos) no segundo semestre. 

 

Quanto aos recursos humanos, estes contam actualmente com 162 funcionários 

comparativamente aos 144 do ano anterior, representando um aumento de 12.50%. Dos 162 

funcionários, 37.65% são do sexo feminino e os restantes do sexo masculino, estando 

distribuídos a nível nacional. Dos funcionários existentes  (17) são Técnicos Superiores N1, (1) 

Técnico Superior em Administração Pública N1, (2) Técnicos Superiores N2, (65) Assistentes 

Jurídicos, (3) Técnicos Profissionais de Administração Pública, (4) Técnico profissionais, (10) 

Técnico, (4) Assistente Técnico, (31) Auxiliar Administrativo, (21) Auxiliar.  

 

Relativamente ao Indicador 16, sobre número de processos/casos de Corrupção
17

, entraram 

623, acusados 178, abstidos/arquivados 102 e  julgados 43. Os restantes, encontram-se em 

instrução preparatória. (Dados provisórios a conferir com o Pronunciamento do Procurador 

Geral da República no Parlamento) 
18

 

Os resultados ora apurados reflectem o cometimento da Sociedade e das Instituições em geral 

na prevenção e combate à corrupção,manifstado em diversas acções em curso, como sejam, a 

intensificação das acções de prevenção, instauração do procedimento criminal para os 

prevaricadores da Lei, maior celeridade processual e responsabilização dos infractores. É 

também factor importante neste processo a maior articulação das instituições do Estado e 

sociedade em geral, com destaque para as entidades de auditorias e controle interno. 

 

Quanto ao Indicador 17, registou-se um total de 47.065 processos, dentre os quais 9.261 

transitados do ano passado, 37.804 entrados no ano em curso. Do total de processos instruidos 

38.200 foram dentro do prazo e 5.501 fora do prazo, representado cerca de 81.2 % processos 

instruídos dentro do prazo de instrução preparatória, contra 82% programados (Dados 

provisórios a conferir com o Pronunciamento do Procurador Geral da República no 

Parlamento)  

 

O indicador 18 sobre o número de casos esclarecidos, indica que durante o período em análise 

foram registados 27.134 casos e esclarecidos 21.618, contra 28.480 registados e 21.396, 

esclarecidos em 2008, o que significa uma redução de cerca de 1.346 casos. Assim, a 

operatividade policial situou-se em 80%, contra 75% de 2008, uma apreciação na ordem de 

5%.  (Anexo: MINT dados estatisticos sobre a operatividade policial). 

 

Questões levantadas sobre a leitura e compreensão do indicador 18, sugerem a sua revisão, 

basicamente no que diz respeito às fontes, aos objectivos e à sua definição detalhada.  

 

                                                 
17 Integram número de casos de Corrupção e de Desvio de Fundos. 
18 Sujeito a confirmação pelo Informe do PGR 
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Contudo, importa referir que o desempenho das PRM é resultado de um conjunto de acções 

concomitantes, sendo de destacar (i) a formação do pessoal, tendo contribuído para a formação 

e enquadramento de 1252 Guardas em matérias de especialidade, 450 agentes das Forças 

Especiais e de Reserva, 500 homens da Força de Intervenção Rápida e 600 agentes de Guarda 

Fronteira, (ii) o reforço da PRM em meios técnicos e operativos para garantir a mobilidade dos 

agentes e resposta policial, entre outras, visando sempre a garantia da presença policial, 

segurança e ordem públicas. 

 

No que respeita aos processos envolvendo réus presos é de registar cerca de 34% da população 

prisional aguarda julgamento, contra igual percentagem registrada no ano anterior. É de notar 

que a variação deste índice é ao longo de todo ano, (Anexo 3: Estatísticas do Sistema 

Prisional). 

 

Contudo, a situação crítica sobre a superlotação prevalecente deve-se ao facto da capacidade 

física instalada de reclusão estar muito abaixo da taxa da ocupação real, tendo em conta que de 

todos os estabelecimentos prisionais, apenas o Centro de Reclusão Feminino de Ndlavela se 

encontra com uma taxa de ocupação aceitável. Este facto chama a atenção para a necessidade 

de observar-se rigorosamente a legalidade das detenções respeitando os prazos de prisão 

preventiva, fazer uso das medidas alternativas a pena de prisão e aumentar os investimentos de 

infra-estruturas prisionais. 

 

23.2. REFORMA LEGAL 

 

No âmbito da reforma legal prevista, embora tenham sido aprovados importantes diplomas 

legais, continuam a registar-se atrasos na elaboração legislativa planificada, porém estando em 

processo de elaboração. Contudo, foram aprovados os seguintes diplomas legais: Lei que Cria 

a Comissão Nacional dos Direitos Humanos; Alteração à Lei Orgânica do Tribunal 

Administrativo; Lei n.
o 

 9/2009 sobre o Conselho Superior da Magistratura Judicial 

Administrativa; Lei n.
o 

 25/2009, aprova a Orgânica da Jurisdição Administrativa; Lei n.
o 
 

26/2009, aprova o regime relativo à organização, funcionamento e processo da Secção de 

Fiscalização das receitas e Despesas Públicas e do Visto do Tribunal Administrativo e dos 

Tribunais Administrativos; Lei sobre o Estatuto dos Magistrados Judiciais; Lei sobre a 

Violência Doméstica praticada contra a mulher; Alteração do Código Comercial; Alteração do 

Código do Processo Civil, Lei das cooperativas; Lei de defesa do Consumidor e o Regime 

jurídico da Imprensa Nacional.(Anexo: Matriz da Reforma Legal). 

 

A revisão do Código penal continua na agenda da revisão legislativa, estando contudo este 

processo a merecer ponderação, tendo em conta que é complexo, dado o impacto e a 

transversalidade do seu âmbito de aplicação. Facto que justifica a opção da necessidade de se 

realizar uma auscultação mais abrangente envolvendo todos os segmentos da sociedade a partir 

das bases, tendo em conta que está-se perante matérias que versam sobre os direitos 

fundamentais e elementares da vida das pessoas. 

 

No âmbito do plano das reformas estão em curso acções de harmonização da legislação 

nacional anti-corrupção com as convenções internacionais ratificadas por Moçambique, 

estando para o efeito a ser revista a Lei anti-corrupção n.
o
6/2004, de 17 de Junho, e a 

elaboração de legislação conexa com destaque para conflito de interesses e protecção de 

testemunhas e declarantes, o que irá definir e clarificar as competências dos Magistrados 

afectos ao Gabinete de Combate à Corrupção. 
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Iniciado o programa de monitoria das leis, tendo sido realizado o primeiro seminário sobre a 

reforma legal no país, no âmbito do programa de Monitoria Legislativa, o que contribuiu para a 

necessidade de maior harmonização dos intervenientes no processo da reforma dos diplomas 

legais e para o reforço da capacidade do Ministério da Justiça na coordenação desta área. 

Ainda neste contexto prosseguiram acções de divulgação da legislação e promoção do 

conhecimento sobre cidadania, direitos e deveres dos cidadãos através de programas de 

educação jurídica. 

 

2.3.3. EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

 

O grau de execução do orçamento do Sector da Justiça, incluindo a Ordem Pública, a taxa de 

realização foi de 95,7 % (Segurança e Ordem Pública e Sistema Judicial), com a observação de 

que para o Gabinete do Provedor da Justiça a execução foi nula, uma vez que ainda não está 

em funcionamento,  tendo uma parte dos fundos sido reorientados para o apetrechamento dos 

Palácios de Justiça de Morrumbene, Moma e Cheringoma. 

O facto da execução do Sector da Justiça mostrar uma taxa de realização aceitável no presente 

ano e contrastar com o mesmo ano em que o Sector apresenta menos desempenho no alcance 

das metas, remete ao desafio de uma análise acerca da eficácia na aplicação dos meios 

alocados para a produção de resultados inscritos nos programas. 

Em termos de análise global, o peso da área do Sistema Judicial face à Despesa Total de 2009 

aumentou em relação a 2008 de 2,8% para 3,9%. No mesmo período temporal, o peso da área 

da Segurança e Ordem Pública, em ternos de Despesa Total, diminuiu de 4% para 3,6%. 

A dotação do Orçamento de Estado de 2009 afecta a despesas de funcionamento 

comparativamente a 2008, aumentou 11% para a área Segurança e Ordem Pública (de 

2.419.734 mil Mtn para 2.685.677 mil Mtn) e 35% para a área do Sistema Judicial (de 

1.320.000 mil Mtn para 1.777.232 mil Mtn). 

A execução da despesa de funcionamento na área da Segurança e Ordem Pública foi de 100% e 

no Sector Judicial de 86,7%.  

A dotação do Orçamento de Estado de 2009 afecta ao total de despesa de investimento 

comparativamente a 2008 aumentou 25% para a área Segurança e Ordem Pública (de 113.349 

mil Mtn para 141.573 mil Mtn) e 222% para a área do Sistema Judicial (de 461.373 mil Mtn 

para 1.484.727 mil Mtn). 

Quanto à execução da despesa de investimento em 2009, na área da Segurança e Ordem 

Pública foi de 97,2%, e no Sector Judicial foi de 98,7%. 

A área da Segurança e Ordem Pública registou uma taxa de execução da componente externa 

do investimento de 81,6% em 2009, contra 44% em 2008. O Sector da Justiça apresentou uma 

taxa de execução da componente externa de 100,%, enquanto em 2008 tinha registado uma 

taxa de execução de 121%. O principal projecto de investimento, componente externa, foi a 

reabilitação do edifício sede da Procuradoria Geral da República.  

Neste período ainda não é possível reportar com fidelidade a informação sobre as receitas 

próprias e consignadas, no entanto por Despacho Ministerial n
o
.149 de 30 de Julho de 

2009/MJ, foi determinado um estudo de adequação dos mecanismos de gestão do Cofre dos 

Registos e Notariado, tendo como fim a adequação aos mecanismos de gestão da 
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Administração Financeira do Estado, havendo perspectivas que o estudo sirva de base para 

uma abordagem mais sectorial sobre a matéria. 

2.3.4. ASSUNTOS ESPECIAIS  

 

Auditoria de desempenho ao sector da justiça 

No que respeita a auditoria de desempenho do Sector é de reportar que foram dados passos 

relevantes para o seguimento das recomendações sistematizadas em matriz própria. Estão em 

desenvolvimento diversas acções respeitantes a cada instituição e/ou serviço auditados, embora 

os resultados ainda não sejam significativos, alguns sinais podem ser visualizados nas matrizes 

do processo em anexo, carecendo no entanto de uma monitoria que se espera vir a acontecer no 

âmbito da monitoria conjunta do PEI II. Adicionalmente há necessidade de reforçar o processo 

de acompanhamento e monitoria destas acções que deverão estar interligadas ao processo de 

monitoria regular do sector, relatórios periódicos de balanço (PES, PEI, Revisão Anual). 

 

2.3.5. Lições 

 

Nas lições aprendidas prevalece a necessidade continuar a  melhorar a gestão de informação 

necessária para a monitoria e avaliação do Sector em tempo útil, facto que poderá melhorar 

com a conclusão dos desenvolvimentos dos softwares de gestão processual e gestão prisional, 

previstos para Novembro de 2010 e a inauguração do sistema de monitoria regular conjunta 

com periodicidade trimestral, a acontecer até finais de Maio. Por outro lado, foi manifestada a 

necessidade de se rever as notas técnicas sempre que se justifique, como é o caso dos 

indicadores 14,16 e 18. 

 

Assuntos transversais 

 

Nos assuntos transversais, prosseguiram as acções de prevenção e combate ao HIV/SIDA, com 

destaque para as seguintes realizações: (i) mplementados os programas de prevenção e 

combate ao HIV SIDA nas instituições do Sector com particular destaque nos estabelecimentos 

prisionais onde decorreu a forma­«o de ñparesò, activistas neste processo; (ii) realizado 

seminário Nacional sobre a saúde prisional; (iii) elaborado e implementado um plano de 

prevenção e combate ao HIV e SIDA, centrado nas vertentes de prevenção, cuidados e 

mitigação do seu impacto no local de trabalho
19

, alinhado com a Estratégia de Combate ao HIV 

e SIDA na Função Pública; proferidas palestras
20

, projecção de filmes relativos às diversas 

manifestações do HIV e SIDA, distribuição de panfletos e de preservativos, a formação dos 

pontos focais para a Procuradoria-Geral da República e seus órgãos subordinados;  
 

As instituições do Sector, tem priorizado e criado oportunidades para o preenchimento de 

vagas e/ou cargos de função e chefia de modo a garantir o equilíbrio do género. 

                                                 
19 Importa referir que, no que concerne à vertente mitigação, 4 funcionários já se beneficiam do subsídio de 30% de vencimento, nos termos do 

nº 2 do artigo 99, do Decreto 63/2009, de 8 de Setembro.  
20 As palestras incidiram sobre os seguintes temas: impacto do HIV e SIDA no local de trabalho; relação entre o HIV e SIDA e a Tuberculose; 

direitos e deveres de pessoas vivendo com HIV e SIDA; situação epidemiológica do HIV e SIDA em Moçambique; e, aconselhamento e 

testagem voluntária. 
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III.  CAPITAL HUMANO  

3.1. Relatório do Grupo da Educação 

 
Sumário executivo 

 
Em 2009

21
, o sector da Educação e Cultura continuou a desenvolver esforços para implementar 

o seu Plano Estratégico. Entretanto, dois dos indicadores do PAF não foram atingidos por 

pequenas margens, tendo o terceiro sido atingido. 

¶ A meta de conclusão das raparigas no Ep2 não foi atingida, tendo-se fixado nos 42,3% 

(48%
22

 incluindo o turno nocturno do EP2) contra os 44% programados e os 34% 

atingidos no ano anterior, o que denota uma tendência de evolução positiva. 

¶ A meta da escolarização aos 6 anos (para raparigas) situou-se nos 75,3% em 2009, 

contra os 76% programados. Em 2008 esta foi de 73% dos 74% programados. 

Resultando do progresso neste indicador, o sector já estabeleceu a equidade no ingresso 

de rapazes e raparigas aos 6 anos na primeira classe  

¶ Pela primeira vez a meta referente ao rácio alunos por professor foi atingida (67,7 

contra 68 planificado). Este facto resulta do alcance das metas de contratação anual de 

novos professores e da melhoria dos processos de substituição dos professores que 

saem do sector por razões várias. 

 

O orçamento (interno e externo) para 2009 cresceu e a execução financeira melhorou: a taxa de 

realização foi de 90,4% (da dotação final) contra os 88% em 2008. Em termos de despesa, 

houve um aumento de 13,2%23. 

Os maiores desafios do sector incluem as seguintes áreas de acção: 

1. Continuar as actividades planificadas para a melhoria da qualidade de ensino nas áreas 

do ensino bilingue, da primeira infância, da formação de professores (inicial e em 

serviço), da gestão escolar, entre outras; 

2. Desenvolver um sistema de avaliação do desempenho dos alunos baseado em padrões; 

3. Assegurar a expansão do ensino pós primário
24

 de maneira sustentável e sem afectar os 

progressos já alcançados no ensino básico; 

4. Melhorar a capacidade de planificação, gestão financeira (incluindo as aquisições) e de 

recursos humanos a partir da base, no contexto do processo de descentralização. 

As grandes acções previstas para os próximos anos, reflectidas no PGQ 2010 ï 2014, 

priorizam os desafios atrás referidos. Todavia, a redução do orçamento de investimento 

previsto para 2010 e anos seguintes, devido à queda na componente externa, poderá 

                                                 
21Fonte de informação: dados produzidos pelo MEC/INE. As taxas de cobertura são calculadas usando como referência as projecções 

populacionais elaboradas com base no censo de 1997 e outros inquéritos (ainda não estão disponíveis os dados finais do censo de 2007). As 

projecções demográficas com base no censo de 2007 deverão estar disponíveis a partir de meados do presente ano. 
22Valor indicado no Balanço do PES, que inclui os alunos do curso nocturno. A nota técnica do indicador do QAD não inclui os alunos do 

curso nocturno. 
23 REO IV 2009. 
24 Ensino Secundário, Ensino Técnico e Ensino Superior. 
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comprometer a sua implementação. Neste contexto, o sector deverá enveredar por reformas 

que tornem o sistema cada vez mais sustentável. 

Quadro 1: Indicadores e metas da matriz do PAF/QAD e respectivos valores observados 

Indicador Metas 

QAD 

2009 

Valores observados % crescimento do sistema 

(nº absolutos) relativo ao 

ano anterior  
2008 2009 

1 Taxa líquida de escolarização aos 6 

anos, Raparigas 
76% 73% 75,3% 

8,37% (crianças com 6 anos 

na primeira classe)  

2 Taxa de conclusão EP2 ï Raparigas 44% 34% 42,3% 31,5% (diurno total) 

3 Rácio alunos por professor no EP1 68 71 67,7  
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3.2. Avaliação do Desempenho do sector de Educação 

3.2.1. Áreas de melhor desempenho 

 

O sistema de educação continua a expandir-se como se pode verificar no Balanço do PES. 

 

Quadro 2: Evolução dos efectivos escolares. 

Nível 2008  % Real % Cresc 2008  % Real % Cresc

Real Plano Real Plano R09/R08 Real Plano Real Plano R09/R08

EP1 9,667 10,060 10,027 99.7 3.7 4,116,678 4,503,768 4,233,270 94.0 2.8

EP2 2,211 2,591 2,577 99.5 16.6 704,947 847,819 752,756 88.8 6.8

ESG1 285 311 312 100.3 9.5 366,345 423,460 426,573 100.7 16.4

ESG2 76 87 90 103.4 18.4 58,727 70,267 71,738 102.1 22.2

Total 12,239 13,049 13,006 99.7 6.3 5,246,697 5,845,314 5,484,337 93.8 4.5

2009 2009

Educação Geral: Efectivos Escolares
Escolas Alunos

 
Fonte: BdPES 2009, pág 100, Maputo, 2010 

 

Os progressos visando atingir a equidade de género no Ensino Primário (a paridade de género 

nos alunos do grupo etário 6-12 anos situa-se nos 0,94) são encorajadores, consequência das 

melhorias do ingresso aos 6 anos na primeira classe. As melhorias ao nível da taxa de 

conclusão do ensino primário mostram que o sector continua a envidar esforços no sentido de 

assegurar que todas as raparigas se mantenham na escola até à conclusão do nível básico. 

 

Os progressos registados nos anos anteriores na provisão e na distribuição do livro gratuito 

para o ensino primário foram consolidados. Em 2009, a venda ilegal e a distribuição tardia dos 

livros foi minimizada. 

 

Os novos modelos de formação de professores introduzidos em 2007 permitem graduar o 

número de professores necessários para o ensino primário, com formação pedagógica. Em 

2009 todos os professores contratados pelo sector possuíam formação pedagógica. A meta do 

rácio aluno/professor foi atingida pela primeira vez, desde 2005, como resultado das melhorias 

verificadas no tratamento dos processos de contratação. 

 

Para além das iniciativas em curso na área de formação de professores, e da introdução do 

novo currículo, o sector continuou a priorizar a supervisão do processo de aprendizagem 

através das jornadas pedagógicas para responder rapidamente às preocupações com a qualidade 

de ensino. Igualmente, foram descentralizados para os distritos os fundos para supervisão, com 

o objectivo de facilitar a execução das tarefas de supervisão local. Para aumentar as horas 

lectivas o Ministério decidiu eliminar o terceiro turno
25

. 

 

O MINED empreendeu, juntamente com o MMAS, acções no sentido de desenvolver uma 

estratégia para a introdução do ensino Pré escolar de maneira mais ampla de modo a permitir 

que as crianças se familiarizem com o ambiente escolar desde mais cedo. 

A consulta à sociedade, realizado pelo Ministério em Novembro de 2009 com a finalidade de 

obter contributos sobre como incrementar os seus esforços para melhorar a qualidade de 

ensino, reafirmou as prioridades do Ministério no âmbito da melhoria da qualidade, 

priorizando os programas referidos acima. 

Em 2009 foram concluídas 1.137 salas de aulas para o ensino primário
26

, que incluem 252 

salas de aula (das 1.400 programadas) da campanha de 2009. Porque persistem problemas de 

                                                 
25 A percentagem de escolas primárias que funcionava no regime de 3 turnos diminuiu de 8,2% em 2008 para 4,8% em 2009. 
26 Inclui salas da campanha de 2009 mas também das campanhas anteriores. 
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qualidade das obras e de gestão do programa, o MINED contratou 3 novos técnicos para 

reforçar igual número de províncias e foi elaborada uma nova abordagem de construção que 

inclui melhorias no processo de construção, na gestão dos contratos e da supervisão das obras 

através de uma fiscalização independente. A nova abordagem de construções que vai ser 

implementada em 2010 através de um projecto piloto em duas províncias inclui um aumento 

do preço unitário para 18.000 USD em duas províncias. Para o programa acelerado de 

construções escolares em curso foi decidido aumentar o preço unitário por sala de aula em 20% 

em 2010. 

 

Com a aprovação da estratégia do ensino secundário pelo Conselho de Ministros em Dezembro 

de 2009, foi criado um quadro lógico para a expansão deste nível de ensino que deverá ser 

implementado a partir de 2010. 

 

Também foi introduzida uma nova abordagem de planificação e orçamentação por programas, 

ou seja por nível de ensino, com o objectivo de facilitar e consolidar a ligação entre os 

processos de planificação, orçamentação e monitoria. 

3.2.2. Áreas de fraco desempenho e desafios (para o futuro) 

 

Embora a taxa de conclusão no EP2 esteja a registar melhorias, há ainda a necessidade de se 

continuar a dar mais atenção às barreiras que frustram a participação das raparigas e das 

crianças órfãs e vulneráveis (COVs
27

) (pobreza absoluta, ritos de iniciação, a distância até à 

escola, etc.) para assegurar a sua retenção no sistema, de modo a que mais raparigas e COVs 

possam progredir para outros níveis e subsistemas de ensino. 

 

A qualidade da gestão escolar faz a diferença nas escolas. Isto deveria ser a base da elaboração 

da estratégia de desenvolvimento e gestão de recursos humanos. A estratégia terá de trazer 

acções concretas sobre a forma de como melhorar a gestão dos recursos humanos, tomando em 

conta as questões de género e o impacto do HIV
28

 e de outras doenças. 

 

Os atrasos na expansão do Ensino Bilingue são preocupantes. No sentido de preparar a 

expansão do Ensino Bilingue com sustentabilidade, há necessidade de se desenvolver um plano 

para o efeito e melhorar a governação a todos os níveis com destaque para as províncias e 

implementar as conclusões da avaliação do programa piloto. Ao mesmo tempo, é necessário 

implementar um programa de formação inicial e em serviço dos professores em metodologias 

para o ensino bilingue. 

 

O desenvolvimento de padrões da qualidade necessita de atenção especial pois permitirá medir 

o progresso dos alunos e das escolas e monitorar a qualidade da educação, particularmente no 

ensino primário. Será importante avaliar o impacto das jornadas pedagógic 

 

O número de salas de aula construídas no âmbito do programa de construção acelerada para o 

ensino primário está ainda muito abaixo das necessidades do sector. É necessário expandir o 

programa e continuar a melhorar a sua gestão descentralizada. A iniciativa do Ministério de 

avançar com um projecto piloto para o ensino primário e secundário em duas províncias do 

País, com base na nova abordagem continuará a ser encorajada. 

 

                                                 
27  De acordo com o levantamento estatístico do 3 de Março, 2009, há cerca de 800 mil crianças órfãs de um ou de ambos os 

progenitores a frequentar o ensino primário. 
28  Além de traumas psicológicas para o pessoal, a pandemia traz grandes desafios para a gestão dos professores em termos de tratar o 

absentismo crescente na sala de aula, a substituição dos professores doentes ou que morrem, entre outros. 
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A nova estratégia do ensino secundário ora aprovada, vai exigir do Ministério e dos seus 

parceiros o aumento dos recursos humanos, materiais e financeiros para a sua implementação. 

 

Foi elaborada uma política do livro e de outros materiais escolares que deveria ser 

implementada a fim promover o acesso a materiais de ensino para os alunos de todos os níveis, 

de forma sustentável. 

A descentralização de recursos e responsabilidades exige uma capacidade reforçada, 

principalmente ao nível dos distritos, para uma gestão eficaz das finanças e para o controle e 

gestão adequada dos recursos humanos. O gabinete de controle financeiro foi instituído no 

Ministério, sendo todavia necessário fortalecer o seu funcionamento para garantir o 

cumprimento rigoroso das regras de gestão financeira. 

3.2.3. Execução orçamental
29

 

 

No geral nota-se um crescimento da capacidade de execução orçamental no sector. Em 2009 

foram alocados ao sector da Educação e Cultura 18.940 milhões de Meticais, dos quais 17.121 

milhões foram gastos, representando uma taxa de execução de 90,4%. Em termos de volume 

de recursos, em 2009 o sector gastou mais 13,2% do que em 2008. 

 

Dos recursos disponibilizados ao sector em 2009, 16.378 milhões de Meticais foram 

destinados ao ñEnsino Geralò
30

 tendo a execução se situado nos 89,5%. Os restantes 2.563 

milhões (13,5%) de Meticais foram afectados ao Ensino Superior e a execução foi de 95,9%. 

O Fundo Comum, FASE, teve uma dotação (actualizada) de 4.233,7 milhões de Meticais e a 

sua execução foi de 78% (72,8% em 2008). 

 

A taxa de execução da despesa de funcionamento foi de 99,9% correspondendo a um 

crescimento em 3,4% em relação a 2008. A despesa de investimento no seu global teve uma 

execução de 79,5%, contra os 72,5% verificados em 2008 A componente externa de 

investimento teve uma execução de 73,2% contra os 69,8% de 2008 (e um crescimento da 

despesa em 5,6%). 

 

O aumento substancial do volume da despesa, beneficiando do aumento dos recursos internos e 

externos bem como da taxa de execução, ilustra o aumento da capacidade do sector para 

implementar os seus programas chave. Houve melhorias na área de aquisições tendo sido 

introduzido o plano de aquisições e sido realizadas capacitações várias ao nível das diferentes 

unidades orgânicas. 

Contudo, com a introdução do Anexo Técnico ao Memorando de Entendimento do FASE 

desde finais de 2008, o processo de aquisições conheceu importantes alterações que 

contribuíram para atrasos devido à complexidade da preparação do sistema para a aplicação 

das novas regras. 

                                                 
29 Fonte de informação: REO 2008 e 2009. 
30Na terminologia do Or­amento de Estado ñEnsino Geralò significa os recursos alocados ¨s escolas, SDEJTs, DPECs e MEC, excluindo 

apenas o Ensino Superior. 
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3.2.4. Assuntos específicos 

Estudo de Pesquisa de Seguimento de Despesas (PETS) 

 

Em 2009 teve lugar o estudo PETS
31

. O relatório final do estudo não foi aceite pelo Governo e 

respectivos parceiros por não ter respondido aos TdRs previamente estabelecidos. As 

justificações da empresa não foram consideradas suficientes, uma vez que os argumentos dos 

consultores não foram aflorados na fase piloto. 

Planificação e gestão 

 

Os assuntos problemáticos na área de planificação, gestão financeira e de recursos humanos 

são bem conhecidos pelo sector. A maior parte destes problemas está ligada ao processo de 

adaptação à descentralização dos fundos e responsabilidades até à base. Como já estava 

previsto, houve atrasos nas aquisições financiadas pelo FASE, devido à necessidade de 

preparar as unidades de aquisição para operarem três sistemas
32

 em paralelo, em resultado da 

implementação do Anexo Técnico (sobre aquisições) ao Memorando de Entendimento do 

FASE. 

Estes assuntos já estão merecendo o devido tratamento ao nível do sector através de vários 

programas
33

 de reforço da capacidade humana e institucional e são monitorados entre outros 

através dos mecanismos de diálogo com os parceiros do MINED. 

Desempenho dos parceiros de cooperação 

 

A cooperação entre o MINED e os seus Parceiros continua a ser aberta e construtiva. Os 

parceiros têm contribuído tecnicamente através da sua participação activa nos grupos de 

trabalho e de apoio técnico, onde tal se mostra necessário. 

Os recursos externos canalizados para o sector aumentaram substancialmente em 2009. 

Melhorou igualmente o ritmo de desembolsos tendo todos os parceiros subscritores do FASE 

desembolsado até ao 3º trimestre de 2009 a totalidade dos fundos comprometidos. Ao mesmo 

tempo, o sector (o Ministério e os parceiros) continua preocupado com a diminuição 

significativa dos compromissos externos para 2010 (diminuição em 23% relativamente a 2009) 

e anos subsequentes. Os parceiros, incluindo a sociedade civil, bem como o Ministério têm 

vindo a envidar esforços no sentido de sensibilizar as sedes e o GdM para se aumentar o 

financiamento ao sector. 

 

Outro assunto preocupante é a previsibilidade dos fundos resultante de nem todos os parceiros 

serem capazes de dar informação sobre o financiamento de médio prazo. 

A diminuição dos fundos externos, bem como a imprevisibilidade dos fundos de médio prazo 

poderão condicionar a realização de programas importantes do sector nos próximos anos. 

 

 

 

                                                 
31 PETS de Public Expenditure Tracking Survey ou Estudo de Seguimento da Despesa Pública, no sector da Educação. 
32Decreto 54/2005 no caso dos fundos internos, regras do BM no caso dos ICBs no FASE, e decreto 54/2005 com excepções no caso de NCBs 

no FASE. 
33 Como por exemplo a reforma do sistema de aquisições, introdução da nova abordagem de programação, elaboração dos módulos para a 

capacitação dos SDEJTs, etc. 
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3.2.5. Principais lições aprendidas e acções para o futuro 

 

Considerando que o sistema de educação está em expansão e que a sua gestão é cada vez mais 

descentralizada, a necessidade de melhorar a qualidade e reforçar a capacidade institucional a 

todos os níveis e particularmente nos níveis local, distrital e provincial é cada vez mais 

importante. 

 

A evolução negativa nas taxas de aproveitamento desde o ano passado, mostra a necessidade 

de uma metodologia de avaliação sistemática das crianças nas competências básicas que 

complemente o sistema de promoção por ciclos de aprendizagem. 

 

A expansão das diferentes iniciativas na área da primeira infância para as crianças de 3-5 anos, 

particularmente para as mais vulneráveis, é necessária no contexto da sua preparação para o 

sucesso na escola. O envolvimento das comunidades neste processo é crucial. 

 

O novo plano estratégico, que será elaborado de maneira participativa, envolvendo todos os 

parceiros do sector a todos os níveis, deverá aperfeiçoar e consolidar as reformas iniciadas na 

área de qualidade, na base das lições aprendidas ao longo dos últimos anos com destaque 

particular para as necessidades de elevar o nível da formação dos professores. A avaliação do 

PEEC, programada para 2010, para a qual foram elaborados os Termos de Referência em 

2009, deverá alimentar a elaboração do novo plano em 2010. No mesmo contexto, para um 

melhor acompanhamento no futuro será também revisto o Quadro da Avaliação de 

Desempenho de Sector. 

 

Na situação actual de escassez de recursos humanos e financeiros, a hierarquização das 

prioridades associada a uma melhor eficácia na utilização dos recursos será crucial para 

garantir o desenvolvimento de um sistema educativo equilibrado, de qualidade e sustentável. 
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3.3. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO SECTOR DA SAÚDE 

Sumário executivo 

 

O desempenho do sector saúde em 2009 foi marcado pelo início do processo de implementação do 

Plano de Desenvolvimento de Recursos Humanos para Saúde, especialmente pela criação de condições 

institucionais favoráveis a sua operacionalização. Neste ano foi também aprovado e iniciado o processo 

de operacionalização do Plano Estratégico do Sistema de Informação para a Saúde (SIS) 2009-2014 que 

visa o fortalecimento do SIS para que cada vez mais seja utilizada a informação para a tomada de 

decisão, recuperando a qualidade e precisão dos dados. A nível programático foi realce a contínua 

melhoria dos esforços em actividades preventivas no contexto do HIV. Especial destaque vai para o 

aumento do número de crianças em TARV que pela primeira vez atingiu a meta, indicador que 

constituiu um dos maiores desafios nos anos precedentes. Para além de actividades preventivas 

continuaram esforços com vista a reestruturar e melhorar a gestão de programas específicos 

nomeadamente o Programa Alargado de Vacinação, saúde da mulher e da criança. Foram também 

aprovados documentos orientadores na área de saúde da mulher (Estratégia de Casas de Espera para as 

mulheres grávidas e Estratégica de parteiras tradicionais, entre outros) e o Plano de Estratégico do 

Programa de Nacional de Combate a Malária. O ano em avaliação foi marcado pela melhoria da 

colocação de recursos humanos, com a alocação de um mínimo de 1 médico de clínica geral em cada 

um dos distritos do país.  

 

No global, o desempenho do sector  foi satisfatório. Melhorou em comparação com os resultados 

atingidos em 2008.  

 

A análise mais detalhada dos cinco indicadores que avaliam o desempenho do sector da saúde no Pilar 

do Capital Humano no contexto da Revisão Conjunta do Governo e os Parceiros do Apoio 

Programático (PAPs), mostra que as metas definidas para o ano 2009 foram atingidas em 3 dos 5 

indicadores (60%).  

 

O indicador que mede a Cobertura DPT/HB-3ª dose teve uma evolução positiva, facto que também se 

constata quando se comparam os dados do Inquérito Demográfico de Saúde (IDS 2003) e do MICS 

2008 que mostram uma evolução de 67% em 2003 para 71% em 2008. Contudo, note-se que pode 

haver uma ligeira sobre notificação no realizado em 2009 que pode reflectir problemas na qualidade dos 

dados. O Programa Alargado de Vacinação está num processo de melhorar a qualidade dos dados e 

espera-se que em 2010 os dados sejam mais próximos a realidade. Assim, as metas de 2010 em diante 

foram projectadas com base em coberturas mais realísticas a partir dos resultados do MICS 2008.  

 

TABELA 1: QUADRO DOS INDICADORES PARA A REVISÃO CONJUNTA 
 

INDICADOR  
REAL  

2005 

REAL  

2006 

REAL  

2007 

REAL  

2008 

REAL  

2009 

META 

QAD2009 
OBSERVAÇÕES  

Cobertura DPT/HB-

3ª dose 
94% 100% 100% 87% 94% 95% 

Meta para 2009 não atingida mas 

evolução positiva e atingido 

acima de 90% da meta  

 

Cobertura de partos 

institucionais 

47,7% 48.3% 53.8% 55% 55% 60% Meta não atingida 

Rácio de Habitantes 

por pessoal técnico 

de saúde 

NA NA 1.381 1.310 1.261 1.306 Meta atingida e ultrapassada 

Nº de adultos com 

infecção HIV que 

recebem o TARV 

segundo os 

protocolos nacionais 

 

19.726 

 

44.100 

 

88.211 

 

118.937 

 

156,688 

 

148.500 
Meta atingida e ultrapassada 

Nº de crianças que 

beneficiam de 

TARV pediátrico 

N/A 3.443 6.210 9.393 13.510 11.500 Meta atingida e ultrapassada 
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A cobertura de partos institucionais continua preocupante pelo facto de estar estacionária nos últimos 

anos comprometendo o potencial alcance das metas do milénio. O indicador relativo ao rácio de 

habitantes por pessoal técnico de saúde foi atingido. Os restantes dois indicadores (beneficiários 

deTARV entre adultos e crianças) lograram atingir as metas planificadas, mas para o caso do TARV 

para adultos os dados desagregados por sexo mostram que o acesso e aderência dos homens aos 

serviços de HIV e SIDA constituem um enorme desafio. Especial destaque vai para os dados do TARV 

pediátrico e dos recursos humanos, que tendo constituído prioridade do sector em 2009, evoluíram 

positivamente marcando uma mudança em relação aos anos anteriores.  

 

Da análise do Balanço do PES 2009, e da matriz do QAD Saúde destacam-se as seguintes áreas de 

melhor desempenho no sector:  

 

¶ Reforço da saúde infantil: expansão de Cuidados Essenciais do Recém-nascido (CERN); 

 

¶ Em relação a saúde da mulher: Aumento de US com pessoal treinado em Cuidados 

obstétricos de Emergência Básicos (COEmB); aumento de US com maternidade que 

dispõem de casas de espera para mulheres grávidas; aumento da cobertura de novas utentes 

em planeamento familiar; 

 

¶ Redução de casos e óbitos por Malária nos últimos dois anos devido ao incremento de 

actividades preventivas, ao aumento da capacidade de diagnóstico da malária e numa 

melhor conduta terapêutica; 

 

¶ Aumento da taxa de cura de TB com tratamento DOTs para alem da meta; 

 

¶ Em relação ao HIV/SIDA: pela primeira vez foram atingidas as metas do TARV pediátrico, 

cenário que constituiu o maior desafio dos anos precedentes; o Programa de Transmissão 

Vertical que em 2009 ultrapassou as suas metas para 2012; 

 

¶ Reforço de capacidades de planificação a nível provincial e distrital; 

 

¶ Melhoria da colocação de técnicos de saúde e movimentação de recursos humanos; 

 

Por um outro lado, as áreas com um desempenho fraco em 2009, em relação ao resto do sector, foram: 

  

¶ Em relação a saúde infantil: % de crianças de menores de um ano de idade completamente 

vacinadas não atingiu a meta, embora cresceu em relação ao ano passado; e aumento da 

taxa de mortalidade institucional por desnutrição aguda em crianças de 0-59 meses; reduziu 

a expansão do AIDI nas US de nível primário; 

 

¶ Baixa cobertura de partos institucionais que não atinge as expectativas do sector; 

 

¶ Persistência da fraca detecção dos novos casos de tuberculose; 

 

¶ Fraco acesso ao TARV por parte dos homens; 

 

¶ Dificuldades em reter recursos humanos qualificados; 

 

¶ Fraco acesso e uso dos serviços de saúde pela população que se manifesta pela diminuição 

do volume de consultas externas em geral; 

¶ Fragilidades no processo de aquisição e disponibilidade de medicamentos 

 

Durante a Revisão Conjunta Anual de 2009 foram recomendadas áreas de atenção especial para o 

sector nomeadamente: (i) a reversão da taxa de mortalidade infantil e materna intra-hospitalar, (ii) a 

redução da taxa de subnutrição crónica em crianças e, (iii) acções de prevenção e mitigação ao HIV. 
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Como foi referido no Balanço do Plano Económico e Social do sector  de 2009, com vista a reverter a 

taxa de mortalidade infantil e materna intra-hospitalar o sector expandiu os Cuidados Essenciais do 

Recém-Nascido (CERN), aumentou o número de US que oferecem COEmB e o número de US com 

casas de espera para mulheres grávidas tendo reduzido a taxa de mortalidade materna intra-hospitalar 

de 196/100.000 NV a 149/100/000 NV de 2008 a 2009. Contudo, a cobertura de partos institucionais 

manteve os mesmos índices do ano anterior. Para reduzir a taxa de subnutrição crónica em crianças, 

entre outras acções, o sector realizou a Semana Nacional da Saúde da Criança, reforçou o sistema de 

vigilância nutricional com a instalação de 50 postos de sentinela, expandiu o programa de 

suplementação alimentar para crianças com desnutrição moderada e criou 12 unidades de reabilitação 

nutricional. Para a prevenção e mitigação do HIV, houve melhorias consideráveis na área do acesso ao 

tratamento para adultos e crianças e na prevenção da transmissão vertical, mas continuam desafios no 

acesso de jovens e adolescentes aos serviços de HIV e SIDA. 

 

Na área de gestão financeira, ao longo de 2009 a dotação global actualizada do sector foi de 14.740 

milhões de Meticais.A execução global do sector durante o período em análise foi de 72% de execução 

orçamental e 99% de execução financeira; ligeiramente abaixo do realizado em 2008 (75%). Este nível 

de execução global está relacionado com a falta de informação de execução de projectos verticais 

inscritos no orçamento provisional cujo processo de gestão e execução não está sob controlo do 

MISAU/DAF central/DAF central.  

 

TABELA 2: FINANCIAMENTO E EXECUÇÃO GLOBAL DO SECTOR EM 2009 

Fontes de Dot. Actualiz. Fundos Execução

Financiamento Inicial Actualizada Cabimentada (Partic. no Total) Concedidos Orçamental Financeira

Orçamento do Estado (RT): 3,710,687 3,476,652 3,470,932 24% 3,469,745 3,397,166 98% 98%

  Despesas Correntes (Central + Prov.) 3,446,566 3,179,513 3,173,813 22% 3,172,626 3,100,274 98% 98%

  Desp. de Investimento (CI - Central + Prov.) 264,120 297,138 297,119 2% 297,119 296,892 100% 100%

Fundo Global (*) 1,262,676 604,998 604,998 4% 604,998 598,998 99% 99%

Fundo Comum (CE): 2,467,477 3,196,955 2,930,324 22% 2,926,159 2,902,491 91% 99%

  Prosaúde - Central 1,255,567 1,572,836 1,547,697 11% 1,547,697 1,547,697 98% 100%

  Prosaúde - Medicamentos 686,852 599,562 537,500 4% 537,500 537,500 90% 100%

  Prosaúde - Provincial 525,058 1,024,557 845,127 7% 840,962 817,294 80% 97%

Despesas de Investimento (CE): 6,655,310 7,461,312 3,462,376 51% 3,668,255 3,646,982 49% 99%

  Despesas de Investimento 6,655,310 7,461,312 3,462,376 51% 3,668,255 3,646,982 49% 99%

Total 14,096,150 14,739,917 10,468,630 100% 10,669,157 10,545,637 72% 99%

Grau de ExecuçãoDotação

valores em milhares de Meticais

 
 Fonte: MISAU-DAF 2009 

 

O Plano de Acção Consolidado para Gestão das Finanças Públicas (PEFA)  ao nível do sector da 

saúde foi aprovado em julho de 2009,  tendo de imediato iniciada a sua implementação. As áreas onde 

se verificou um progresso notável em 2009 incluem: Acção 5 (DAF; o Relatório Financeiro foi 

abrangente, credível e realizado atempadamente); Acção 7 (SP; Seguimento das Auditorias Externas); 

Acção 9 (DAF; encerramento das contas bancárias do Fundo Comum); e Acção 12 (SP, DRH; 

Integração da folha de pagamento). A maioria das acções será concluidas em 2010 e 2011. No recente 

encontro do Comité de Coordenação Sectorial (CCS) de 25 de Março de 2010 ficou acordado que este 

plano será monitorado ao nivel do Comité de Coordenação Conjunta (CCC) e do Secretário Permanente 

para melhor imprimir maior celeridade na implementação das acções previstas. O grupo de trabalho de 

Auditoria e Finanças irá facilitar a sua implementação. 

 

Em relação ao desempenho dos parceiros, melhorou o nível de previsibilidade e de desembolso de 

fundos. Aumentou o grau de cumprimento destes no desembolso dos fundos para o sector de acordo 

com os prazos acordados comparativamente a 2008. Houve igualmente progressos na área de redução 

da carga de trabalho sobre o MISAU causada pelas missões de parceiros bi e multilaterais. A reunião de 

Comité de Coordenação do Sector fez uma apreciação positiva ao trabalho que está sendo desenvolvido 

conjuntamente (sector e parceiros de cooperação) com vista a reforçar a Unidade do Fundo Global no 

MISAU. 

 



 93 

Nas áreas transversais, o desempenho do sector da saúde em 2009 foi assinalado pela contínua 

melhoria das componentes preventivas e de tratamento em relação ao HIV e SIDA. Pela primeira vez 

foram atingidas as metas relativas ao TARV pediátrico e o Programa de PTV em 2009 ultrapassou as 

metas previstas para 2012. Na área de recursos humanos iniciou a implementação do Plano de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos para Saúde e conseguiu-se colocar o mínimo de 1 Médico de 

Clinica Geral em todos os distritos do país. Na área de de género, o sector publicou a Estratégia de 

Inclusão da Igualdade de Género no Sector da Saúde, um instrumento que se espera que contribua para 

melhorar a eficiência e a qualidade na programação e prestação de cuidados de saúde. 
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3.4. RELATÓRIO DO GRUPO DE ÁGUA E SANEAMENTO  
 

Sumário Executivo 

 

O sector de água e saneamento atingiu parcialmente as coberturas previstas no Quadro de 

Avaliação do Desempenho 2009. Na água urbana o nível de cobertura aumentou de 50% em 

2008 para 60% em 2009 alcançando a meta prevista. Na água rural, o número de fontes de 

água dispersas (entre furos e poços), construídas e reabilitados foi de 2,103 contra as 2,439 

planificadas; tal deveu-se a fundamentalmente ao inicio tardio de algumas actividades 

planificadas. Embora não tenha sido atingida a meta de 55% do planificado, aumentou a taxa 

de cobertura de 52% em 2008 para 54% em 2009. No domínio do saneamento, foi alcançada a 

meta prevista de 40% em saneamento rural. No saneamento Urbano, as actividades realizadas 

permitiu atingir 50,2% de cobertura contra 55% previstos no PARPA II. Embora a matriz do 

QAD não apresente indicadores relativos a recursos hídricos, obras hidráulicas, e Rios 

Internacionais estes subsectores mostraram um forte desempenho.   

 

A semelhança do que sucedeu no ano anterior, persistiram constrangimentos ligados às dívidas 

com o IVA e as comparticipações do GoM, o valor actual da dívida é de 595 milhões de 

meticais, isto significa que a dívida cresceu em cerca de 24% em 2009. Durante o ano em 

análise, o sector desencadeou e sem sucesso esforços junto ao Ministério das Finanças com 

vista a redução da dívida com IVA e comparticipações. O incremento das dívidas constrange 

fortemente a implementação dos planos futuros e constituem uma forte preocupação para as 

instituições do sector, principalmente num contexto em que estão em curso muitas actividades 

com financiamento externo cujos memorandos de entendimento impõe a comparticipação do 

governo de Moçambique.  

 

O desempenho do Sector permitiu aferir algumas lições aprendidas e que tiveram influências 

nos resultados alcançados: (i) Fundos que passaram pela CUT tiveram em geral um nível alto 

de controlo da execução.  

Deste modo o sector deverá continuar a estimular os seus parceiros para que os fundos 

alocados para os projectos sejam feitos através da CUT; (ii) Necessidade de melhorar a partilha 

de informação sobre os fundos off CUT planificados ao nível dos projectos bem como a sua 

execução. Tal procedimento permitiria ao sector ter informação mais realística sobre os planos 

e realizações físicas e financeiras.  

 

Esta situação permite incluir as actividades principalmente dos parceiros de implementação no 

PES; (iii) A alta dependência do sector de fundos externos e a dívida originada pela falta de 

liquidação do IVA e das comparticipações, sugerem que o sector merece mais atenção do 

Governo. Em média apenas 2.9% do orçamento do Estado sao alocados ao sector de água e 

saneamento contrariando aos 5% estimados do PARPA; (iv) O processo de descentralização 

tem contribuído significativamente para a melhoria do desempenho financeiro e para a redução 

dos custos operacionais e custos das Infra-estruturas; (v) Morosidade na aplicação dos fundos 

descentralizados devido a falta de domínio dos regulamentos nacionais sobre a distribuição dos 

fundos, pela lentidão nas aprovações pelo Tribunal administrativa e pela falta de mecanismos e 

recursos adequados para apoiar os órgãos locais indicam que o processo de descentralização é 

ainda lento; (vi) Necessidade de reforçar o processo de capacitação com ênfase ao nível dos 

distritos. (vii) A falta de dados fiáveis tem influenciado o desempenho do sector.  

Em termos de perspectiva o sector tem enormes oportunidades com o lançamento do Programa 

Nacional de Água e Saneamento (PRONASAR), que vai permitir investimento sistemático em 

termos de capacitação. 
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3.4.1. Execução Financeira 

 

De acordo com o Relatório de Execução Orçamental (REO) do Ministério de Finanças a 

execução financeira global do sector em 2009 foi de 68.4%, um ligeiro aumento em 

comparação com o ano anterior, cuja taxa de execução foi de 64.6%. A execução da 

componente interna (funcionamento mais investimento) foi superior a 99%, o que é similar ao 

ano anterior. A execução da componente externa aumentou de 58.5% em 2008 para 64.4% em 

2009. O não arranque de projectos grandes e os atrasos na disponibilização de informação 

sobre as despesas dos projectos cuja execução financeira não passa pela CUT, deve ser a 

principal causa do reflexo da baixa execução dos fundos Externos. Assim, esforços conjuntos 

(sector e Parceiros) estão em curso no sentido de se estabelecer um mecanismo de 

acompanhamento da execução fisica e financeira desses projectos, estando inclusive em curso 

o processo do estabelecimento do Programa Nacional de Água e Saneamento Rural 

(PRONASAR), que visa harmonizar e alinhar os processos de financiamento dos fundos 

externos. 

 

3.4.2. Factores que Influenciaram o Desempenho do Sector 

 

Entre vários factores o desempenho do sector no ano 2009 foi influenciado principalmente 

com: (i) Na área de água urbana, o aumento de 50% para 60% de cobertura o que representa 

um crescimento de 10% que teve como base o aumento do volume de águas captadas, tratadas 

e distribuídas, bem como a extensão de redes. Factor importante neste crescimento foi: Na área 

de água rural que passou de 52% para 54% com a taxa de crescimento de 2%. A consolidação 

do e-Sistafe e das UGEAs (Unidade Gestora Executora das Aquisições) na DNA, na ARA-Sul 

e no FIPAG foi crucial na gestão dos fundos que passam pela CUT, o que permitiu maior 

eficiência e eficácia nos processos de contratações, pagamentos, e controlo de aquisições e 

obras. 

Entre os factores que contribuírem negativamente no desempenho do sector foram os 

seguintes: (i) elevada mobilidade dos técnicos, principalmente os do nível distrital, 

contribuindo para a continua fraqueza institucional nestes níveis (ii) Falta da implantação do e-

Sistafe em muitos distritos dificultou a alocação dos fundos descentralizados em tempo útil a 

estes níveis, (iii) O Fraco domínio da legislação sobre contratação de serviços e empreitada (iv) 

Falta de liquidação de IVA e das comparticipações, (vi) inexistência de meios financeiros para 

acompanhamento e monitoria no campo no quadro dos fundos descentralizados; (vii) fraca 

capacidade de resposta por parte dos empreiteiros e desembolso tardio de fundos 

descentralizados 

 

3.4.3. O Processo de Reforma 

 

Prosseguiu o processo de descentralização dos fundos para os Distritos e Províncias, assim 

como o reforço do papel de cada nível dentro do sector. Com a finalidade de impulsionar o 

alcance dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, foi elaborado o Programa Nacional de 

Água e Saneamento Rural (PRONASAR), de igual modo, foi concluído o rascunho do 

Memorando de Entendimento para a constituição de um fundo comum para as áreas de Água e 

Saneamento Rural.  

 

A nova abordagem do Saneamento Total Liderado pelas Comunidades (CLTS)  esta a surtir 

bons resultados no saneamento rural, e varias agencias estão a adoptar esta metodologia. Para 

assegurar a consistência de abordagens e evitar a transmissão de mensagens contraditórios a 

população rural, a DNA e os seus parceiros irão em 2010 desenvolver uma estratégia para 
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aplicação do CLTS e a promoção e monitoria de tecnologias de saneamento melhorado. Por 

outro lado, iniciou o processo de elaboração do Programa Nacional de Desenvolvimento dos 

Recursos Hídricos. 

 

Foi aprovado o decreto que cria a Administração de Infra-estruturas de Abastecimento de Água 

e Saneamento (AIAS) e os Conselhos Provinciais de Abastecimento de Água e Saneamento 

(CPAS) cujo objectivo é gerir investimentos de pequenos e médios sistemas de abastecimento 

de água (Sedes Distritais e Vilas) fora do actual Quadro de Gestão Delegada e os sistemas de 

saneamento em todos os centros urbanos. Esta em processo de preparação para a sua 

implementação. 

 

Foi consolidado o processo de descentralização operacional dos Recursos Hídricos, com 

destaque para o funcionamento da Ara Centro Norte e Ara Norte. 

Durante o período em analise, a DNA e o FIPAG adquiriram novas instalações providenciando 

e proporcionando comodidade e novo ambiente de trabalho aos seus funcionários. 

 

3.4.4. Assuntos Especiais e Transversais 

 

Em relação ao HIV/SIDA a situação no sector embora continue preocupante, foram feitos 

trabalhos de testagem e aconselhamento voluntário. Sendo que os seropositivos identificados 

no sector começaram a beneficiar-se de um tratamento anti-retroviral. Por outro lado estes 

funcionários estão a se beneficiar do apoio nutricional em cesta básica. O género e o meio 

ambiente fazem parte da nova política nacional de águas e são incluídos nas estratégias 

subsectores que estão sendo desenvolvidas. O sector ira desencadear estudos para avaliar o 

grau de envolvimento de mulheres nos comités de Aguas. 

Durante o período em analise houve iniciativas internacionais, por exemplo a Conferencia de 

Copenhaga e o AMCOW, que levantaram a coincidência sobre a inclusão de considerações 

sobre mudanças climáticas sobre a inclusao de agua e saneamento. Assim, o sector ira desenhar 

acções concretas com vista a capitalizar oportunidades que decorrerão pela implementação 

destas iniciativas. 

 

3.4.5. Indicadores e Metas 

 

Em seguimento as recomendações da Revisão Conjunta Anual de 2008, o sector de Água e 

Saneamento, fez durante o processo de avaliação semestral de 2009 (planificação do QAD), a 

revis«o do indicador existente no Quadro de Avalia­«o de Desempenho ñNúmero de novas 

fontes dispersas construídas por ano nas zonas ruraisò de modo a incluir tanto as áreas rurais 

como as áreas urbanas, e compreender o número real de utentes entre torneiras particulares, 

torneiras públicas e fontes dispersas. De igual modo também foi incluído no QAD novo 

indicador relativo a Saneamento que inclui a componente Urbana e Rural. Assim os 

indicadores do sector para o QAD são: (i) % da população com acesso a agua potável (zonas 

rurais e urbanas) (ii) % da população com acesso ao serviço de saneamento adequado (em 

zonas rurais e urbanas).  

Porém, a análise que o sector fez concluiu que os resultados dos inquéritos aos agregados 

familiares realizados no país pelo INE tem mostrado que apesar da existência das infra-

estruturas seguras de abastecimento de água e saneamento, o número das pessoas que na 

realidade usa estas infra-estruturas melhoradas não corresponde com a quantidade das infra-

estruturas existentes, principalmente nas zonas rurais.  

Assim, durante o encontro de Revisao Anual, foi acordado que, até Outubro de 2010, o sector 

deve rever e reanalisar os parametros usados no cálculo de cobertura de água e saneamento de 
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modo que os dados reflictam a real situaçao.  Por outro lado, foi enfatizada a necessidade de 

reforçar o envolvimento das comunidades na implementaçao dos programas de água e 

saneamento de modo a assegurar o uso e a sustentabilidade das infra-estruturas de água e 

saneamento providenciadas. 
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Matriz QAD de Água e Saneamento 2009 
 

Objectivo Indicador de Resultados 

[Fonte de Verificação] 

Base 

2005 

Meta 

2009 

 

Realizaç

ão 2009 

Realizações (Acções) Responsável 
Indicador de Produto/ Execução 

[Fonte de Verificação] 
Meta 2009 

Realização 

2009 

Meta 

Atingida? 

Aumentar o acesso 

da população à água 

potável na zonas 

rurais 

% da população com acesso à 

água potável (zonas rurais) 

[relatórios anuais das DPOPH 

e das empresas das águas] 

41% 55% 54% 

Construção de novas fontes dispersas  DNA / DPOPH´s 
Nº de fontes construídas [relatórios 

anuais das DPOPH]  
1.496 1.223 Não 

Reabilitação das fontes dispersas  DNA / DPOPHs 
Nº de fontes reabilitadas [relatórios 

anuais das DPOPH]  
943 880 Não 

Reabilitação dos Pequenos Sistemas de 

Abastecimento de Água (PSAA's)  
DNA / DPOPHs 

Nº de PSAAs reabilitados 

[relatórios anuais das DPOPH]  
9 4 Não 

Aumentar o acesso 

da população à água 

potável nas zonas 

urbanas 

% da população com acesso à 

água potável (zonas urbanas) 

[relatórios anuais das DPOPH 

e das empresas das águas] 

37% 60% 60% 

Reabilitação das ligações domiciliarias existentes  DNA / FIPAG 
Nº das ligações domiciliárias 

reabilitadas  
Por definir - - 

Estabelecimento de novas ligações domésticas  DNA / FIPAG 
Nº de ligações domiciliárias 

estabelecidas  
27.542 72.701 Sim 

Reabilitação dos fontenários existentes  DNA / FIPAG 
Nº de fontanários públicos 

reabilitados  
Por definir 171 - 

Construção de novos fontenários  DNA / FIPAG 
Nº de fontanários públicos 

construídos  
219 1.446 Sim 

Aumentar o acesso 

da população ao 

serviço de 

saneamento nas 

zonas urbanas 

% da população com acesso a 

serviço de saneamento (zonas 

urbanas) [Inquéritos 

realizados pelo INE] 

38% 55% 50% 

Expansão do sistema de saneamento da Beira  DNA / Municípios 
Obra de expansão do sistema de 

saneamento concluída  
Por definir - - 

Expansão do sistema de saneamento nas zonas 

urbanas  
DNA / Municípios Nº de latrinas melhoradas  10.926 6.793 Não 

Aumentar o acesso 

da população ao 

serviço de 

saneamento nas 

zonas rurais 

% da população com acesso 

ao serviço de saneamento 

(zonas rurais) [Inquéritos 

realizados pelo INE] 

35% 40% 40%  
DNA/ DPOPHs / 

Distritos 
Nº de latrinas melhoradas  25.935 16.406 Não  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




